
Nª 24.638 Preço banca: R$ 3,50

Número de casos de covid-19 sobe
para 7.910; mortes chegam a 299

Governadores do Sul e Sudeste fazem
reivindicações fiscais e econômicas
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Coronavírus pode reduzir exportações
em US$ 18,6 bi, informa CNI

Dólar sobe pela quinta
vez seguida e aproxima-se

de R$ 5,27

Esporte

www.jor nalodiasp.com.br
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,26
Venda:       5,26

Turismo
Compra:   5,24
Venda:       5,56

Compra:   5,72
Venda:       5,72

Kartismo: Abertura do Endurance
Noturno de Interlagos está suspensa

Alberto Otazú venceu a metade das provas com a equipe RKC
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Previsto para o dia 17 de
abril, o início do Campeona-
to de Endurance Noturno de
Interlagos 2020 está adiado,
sem nova data programada. O
Kartódromo de Interlagos
está fechado atendendo o De-
creto 59.283, de 16 de mar-
ço de 2020, que declarou si-
tuação de emergência no Mu-
nicípio de São Paulo e defi-
niu outras medidas para o en-
frentamento da pandemia de-
corrente do coronavírus,
como o fechamento imedia-
to de complexos esportivos
que possam ensejar a aglome-
ração de pessoas.

“Em atendimento ao De-
creto Municipal, suspende-
mos todas as atividades do

Kartódromo Ayrton Senna. Não
sabemos quando a administração
do complexo do Autódromo de
Interlagos irá autorizar o reiní-
cio de atividades”, disse Erika
Piedade, da Alpie Competições,
concessionária do Kartódromo
de Interlagos.

Atual campeã do certame de
quatro etapas de 3h15 de dura-
ção, a equipe Rotary Kart Club
(RKC) está ansiosa para o reiní-
cio deste campeonato de Endu-
rance, mas compreende e aprova
as medidas preventivas adotadas
com a pandemia do Covid-19.

“Gostaria muito de defender
o título na primeira etapa do cam-
peonato de Endurance de inter-
lagos, porém sei que no momen-
to o mais sensato foi adiar essa

prova, tanto quanto outras com-
petições para uma mais rápida
recuperação à essa crise. Enquan-

to isso vou me preparando tec-
nicamente para quando voltar-
mos a competir”, comenta Alber-

to Otazú (RKC Imab/Pailler
Racing), líder invicto em duas
categorias (Stock e Challenge)
do campeonato de kartismo do
Rotary Club Ponte Estaiada
São Paulo em 2020.

“O ano de 2020 reserva
muitas emoções. Estamos es-
perando ansiosamente a reto-
mada de nossas vidas e a volta
dos campeonatos de kart, es-
pecialmente os Endurances de
Interlagos, onde queremos bus-
car o bicampeonato e a espe-
rada vitória nas 24 Horas”, res-
salta Fábio Cunha, que além de
fazer dupla com Alberto Otazú
na conquista do título para a
equipe RKC, é o atual campeão
do Campeonato RKC Rental
Kart 2019.

Osasco Audax/São Cristóvão Saúde leva informação e
entretenimento com vídeos e lives na internet

A Superliga 2019/20 foi can-
celada. Os Jogos Olímpicos es-
tão transferidos para julho de
2021. O esporte está paralisado
no Brasil e no mundo. Mesmo
assim, as jogadores do Osasco
Audax/São Cristóvão Saúde se-
guem ativas, seguindo uma pro-
gramação de treinos elaborada
pela preparador físico Marcelo
Vitorino. Afinal, são atletas e a
performance física é seu instru-
mento de trabalho. Mas tanto elas
como clube não se limitam ao
necessário confinamento em
tempos de pandemia do novo
coronavírus. Desde a semana
passada, a página do clube trans-
mite lives no Instagram com en-

trevistas das atletas, nas quais,
junto com um papo descontraí-
do, reforçam a importância de as
pessoas se manterem em casa
para evitar o contágio.

Além das lives do Instagram
do Osasco Voleibol Clube e pos-
tagens nas páginas individuais das
atletas, outra plataforma foi aci-
onada como meio para aumentar
a interação dos fãs com o time
e, ao mesmo tempo, levar saúde
por meio da atividade física. Na
manhã do último sábado (28), a
Osasco Vôlei TV transmitiu, ao
vivo, o treinamento feito por
Camila Brait e Roberta. As atle-
tas foram orientadas por Vitori-
no, que mostrava variações dos

exercícios para pessoas quem
menos preparo físico. Assim, de
casa, os torcedores e fãs tiveram
a oportunidade de viver a experi-
ência de treinar com duas atletas
de alto nível. A experiência deu
tão certo que vai se repetir neste
sábado (4), a partir das 10h. Bas-
ta acessar o site - https://
osascovoleitv.tvnsports.com.br/.

O primeiro treino aberto do
Osasco Audax/São Cristóvão
Saúde também pode ser acessa-
do pelo site da Osasco Vôlei TV,
uma parceria do clube mais tra-
dicional da modalidade no Bra-
sil com a TV NSports. Vídeos
com depoimentos das atletas
podem se acessados nesses links:

-Jaqueline comentando sobre os
cuidados contra o coronavírus:
-Roberta comentando a nova
data da Olimpíada de Tóquio:
-Camila Brait comentando o
fim da Superliga:

Na primeira semana de li-
ves no Instagram, atletas como
Camila Brait, Bia, Casanova,
Mara e Ellen deram um show
de simpatia. Ao todo, foram
mais de 5 horas de transmis-
são que impactaram um públi-
co de dez mil pessoas, aproxi-
madamente. A levantadora Ro-
berta fará sua participação ao
vivo no ‘Insta’ do Osasco Vo-
leibol Clube nesta sexta-feira
(3), às 17h.

A levantadora Roberta
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esFonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

18º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens e
chuva passageira
durante o dia. À
noite o tempo fica
firme.

Previsão do Tempo

Arábia
Saudita

impõe toque
de recolher
em Meca e

Medina

ONGs:
governos
devem

respeitar
direitos

humanos na
vigilância

digital
O uso de tecnologias de vi-

gilância digital pelos governos
para combater a pandemia de
covid-19 deve respeitar os di-
reitos humanos, de acordo com
declaração conjunta divulgada
na quinta-feira (2) por mais de
uma centena de organizações
não governamentais (ONGs).

Os grupos apelaram aos
governos que, ao mostrar lide-
rança no combate da pandemia,
também respeitem os direitos
humanos ao usar tecnologias
digitais para rastrear e fazer o
monitoramento de pessoas.
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A Arábia Saudita impôs um
toque de recolher de 24 horas
em Meca e Medina na quinta-
feira (2), informou o Ministé-
rio do Interior, estendendo as
medidas tomadas para comba-
ter a propagação do novo co-
ronavírus, que já infectou mais
de 1,7 mil pessoas e matou 16
no país.

O Ministério do Interior
afirmou, em comunicado, que
havia algumas exceções, inclu-
sive para trabalhadores de ser-
viços essenciais e para que os
moradores comprassem comi-
da e tivessem acesso a cuida-
dos médicos. O toque de reco-
lher anterior era no período das
15h às 6h. (Agencia Brasil)

A recessão global gerada
pela pandemia do novo
coronavírus pode reduzir as
exportações em pelo menos
US$ 18,6 bilhões, informou a
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI). Isso equivale a
8,25% dos US$ 225,4 bilhões
exportados pelo país no ano
passado. A entidade fez proje-
ções iniciais baseada na estima-
tiva de que o Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e
serviços produzidos) global en-
colherá 1,1% em 2020.

Em termos de volume, a
pandemia de covid-19 deve
acarretar a diminuição da quan-
tidade exportada em 56 milhões
de toneladas. Isso representa
queda de 11% em relação ao
volume embarcado do Brasil
para o exterior em 2019.

Na quarta-feira (1º), a Se-
cretaria de Comércio Exterior
do Ministério da Economia ha-
via informado que a retomada
das exportações brasileiras depois
da volta da normalidade ocorrerá
de forma lenta.     Página 3
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Em mais um dia de tensão
nos mercados globais, o dólar
voltou a subir e a bater recorde.
A bolsa de valores recuperou-se
da queda dos últimos dias e vol-

tou fechar em alta. O dólar co-
mercial encerrou a quinta-feira
(2) vendido a R$ 5,266, com alta
de R$ 0,005 (+0,09%), na mai-
or cotação nominal desde a cria-

ção do real. A divisa operou pró-
xima da estabilidade o dia intei-
ro. Na máxima do dia, por volta
das 15h20, a cotação ultrapassou
os R$ 5,28.   Página 10

Casos de coronavírus no
mundo superam

1 milhão, diz universidade

Denúncias de violência
contra a mulher cresceram

9%, diz ministra
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Receita adia para junho
pagamento da primeira cota

do Imposto de Renda

Mais de 500 policiais de SP
estão afastados por suspeita

de covid-19
A Secretaria de Segurança

Pública (SSP) de São Paulo
confirmou na quinta-feira (2)
que 0,5% do efetivo total de po-
liciais que atuam no estado de
São Paulo estão afastados de
suas atividades por suspeita de

infecção por coronavírus.
Como o total do efetivo é de
mais de 112 mil policiais no
estado, entre civis e militares,
então aproximadamente 560
policiais estariam afastados.
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O Governador João Doria
apresentou uma lista de reivin-
dicações fiscais e econômicas
que os Chefes do Executivo dos
Estados das regiões Sul e Sudes-
te irão enviar ao Governo Fede-
ral. O conjunto de pedidos emer-
genciais para atenuar os efeitos
socioeconômicos da pandemia
da COVID-19 foi apresentado
por Doria no início da tarde da
quinta-feira (2), no Palácio dos
Bandeirantes.

 “Estes sete Estados são os
que mais estão sofrendo com a
COVID-19. É onde teremos o
crescimento de infectados e de
pessoas que poderão vir a óbi-
to”, afirmou Doria. “É muito
importante que o Governo Fede-
ral compreenda a necessidade de
um olhar proporcional e corre-
to aos Estados do Sul e Sudeste
e também para todas as regiões
do país indistintamente. Mas é
aqui, no Sul e no Sudeste, onde
temos os maiores problemas e
as maiores necessidades”,
acrescentou.

O documento contém oito
propostas dos integrantes do
Cosud (Consórcio de Integração
Sul e Sudeste) e foi elaborado
mais cedo, em teleconferência
entre os Governadores João
Doria, Wilson Witzel (RJ), Ro-
meu Zema (MG), Renato Casa-
grande (ES), Ratinho Júnior
(PR), Carlos Moisés (SC) e
Eduardo Leite (RS).

A carta destaca que os im-
pactos econômicos e sociais da
crise do coronavírus exigem
ações urgentes para proteger tra-
balhadores e empresas, mas que
Estados e prefeituras precisam
de aportes emergenciais da
União para compensar as quedas
de arrecadação que a pandemia
já provoca.

“Os dados de atividade eco-
nômica são dramáticos e a que-
da de arrecadação do ICMS
(Imposto Sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços) nes-
se mês de abril já impactará
gravemente os Governos. Me-
didas adicionais emergenciais

precisam ser viabilizadas”, diz
o documento assinado pelos
Governadores.

De acordo com Doria, a car-
ta será enviada ao Presidente Jair
Bolsonaro e ao Ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, além dos
Presidentes da Câmara, Rodrigo
Maia, e do Senado, Davi Alco-
lumbre. A lista completa com as
reivindicações dos Governado-
res propõe:

– Recomposição de perdas
de outras receitas além dos fun-
dos de participação estaduais e
municipais, ICMS, royalties e
participações especiais de ativi-
dades de óleo e gás, queda da
safra, entre outros fatores;

– Inclusão de financiamento
a empresas para pagamento de
impostos entre alternativas ofe-
recidas pela rede bancária, a
exemplo dos pagamentos de
funcionários;

– Aprovação de emenda
constitucional com prorrogação
do prazo final de quitação de pre-
catórios e suspensão do paga-

mento pecuniário dos Estados
por 12 meses;

– Assunção pelo Governo
Federal de pagamentos junto a
organismos internacionais –
Banco Mundial e Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento –
enquanto durar a calamidade fi-
nanceira nacional, com incorpo-
ração ao saldo da dívida dos Es-
tados com a União;

– Suspensão dos pagamentos
mensais do Pasep (Programa de
Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público) ou quitação por
meio de investimento local em
saúde e assistência social;

– Aprovação pelo Congres-
so Nacional do chamado “Plano
Mansueto”, na forma de texto
substitutivo apresentado pelo
Deputado Federal Pedro Paulo
(RJ);

– Aprovação de emenda
constitucional que consagre o
cômputo das despesas previden-
ciárias com servidores estaduais
inativos nas aplicações em edu-
cação e saúde.

O Governador João Doria
anunciou na quinta-feira (2) a li-
beração de R$ 150 milhões para
aquecer a economia do Estado e
auxiliar os microempreendedo-
res no enfrentamento ao impac-
to econômico da pandemia do
coronavírus.

Serão disponibilizados R$
100 milhões do Banco do Povo
e R$ 50 milhões do Sebrae-SP,
por meio do programa Empre-
enda Rápido. A linha emergen-
cial estará disponível a partir
desta quinta-feira.

 “São medidas de ordem eco-
nômica para apoiar microempre-
endedores em todos os setores
da nossa economia, serviços,
comércio, indústria, tecnologia,
educação e todos os outros que
estão dentro desse patamar de
microempresas”, disse o Gover-
nador.

Com este anúncio, o Gover-
no do Estado já injetou mais de
R$ 650 milhões para aquecer a
economia, por meio do Banco
do Povo e Desenvolve SP. A
medida foi elaborada pela Co-

missão Econômica, criada espe-
cialmente para enfrentar os efei-
tos adversos do coronavírus na
geração de emprego e renda.

Deste valor, R$ 15 milhões
serão disponibilizados a juro
zero em parceria com o Sebrae-
SP. Terão acesso ao crédito juro
zero somente os microempre-
endedores que concluíram o cur-
so de qualificação no programa
Empreenda Rápido e no progra-
ma Super MEI, do Sebrae-SP, e
não possuam restrições cadas-
trais no CNPJ e CPF. Além dis-
so, a linha de crédito será de até
R$ 15 mil, com até 24 meses
para pagamento e carência de um
a três meses.

Já o montante de R$ 135
milhões oferece linha de micro-
crédito nas condições especiais
anunciadas no dia 13 de março.
A linha de microcrédito, que já
é competitiva, está com redução
da taxa de juros de 1% para
0,35% ao mês.

O prazo para pagamento pas-
sou de 24 para até 36 meses, já
incluindo o prazo de carência,
que aumentou de 30 para até 60
dias. Pedidos de concessão de
crédito sem avalista passam de
R$ 1 mil para R$ 3 mil. As li-
nhas de crédito vão de R$ 200
até R$ 20 mil.

Além disso, haverá prorroga-
ção do prazo de vencimento das

parcelas de dívidas, de 30 para
90 dias, de clientes com contra-
tos vigentes em dia e limitados
aos valores já utilizados.

Mediante análise de crédito
e comprovação de endereço, o
Banco do Povo financia micros
e pequenos negócios formais
(MEIs, MEs, LTDAs e EIRELIs)
e também microempreendedo-
res urbanos e rurais, inclusive os
do setor informal.

Atendimento remoto
Na capital e nos demais mu-

nicípios, o atendimento pode ser
realizado remotamente, por te-
lefone, Whatsapp ou e-mail.
Toda a operacionalização do
atendimento remoto é realizada

em parceria com a Prefeitura de
São Paulo e com Adesampa –
Agência São Paulo de Desenvol-
vimento.

Nova plataforma do Banco
do Povo

O Governo de São Paulo lan-
çou na quinta-feira nova platafor-
ma do Banco do Povo
(www.bancodopovo.sp.gov.br),
que disponibiliza a relação atua-
lizada com todas as unidades e
canais de atendimento de todo o
Estado, inclusive sobre as uni-
dades que estão realizando aten-
dimento presencial. A partir de
segunda-feira (6), estará dispo-
nível a solicitação de crédito
online pelos empreendedores.

Governadores do Sul e Sudeste fazem
reivindicações fiscais e econômicas

Governo de São Paulo lança
plataforma de laboratórios para

diagnóstico de COVID-19
O Governo do Estado lançou

na quinta-feira (2) uma platafor-
ma de laboratórios para acelerar
o diagnóstico do novo coronaví-
rus (causador da doença COVID-
19) no Estado. Ela será coorde-
nada pelo Diretor do Instituto
Butantan, Dimas Tadeu Covas.

Com a nova rede, haverá pri-
oridade para os resultados de
testes relativos a mortes pela
COVID-19 e aos pacientes gra-
ves internados. Os exames rela-
tivos aos 201 óbitos represados
no Instituto Adolfo Lutz podem
ficar prontos na tarde desta quin-
ta-feira (2). A ideia da Platafor-
ma de Laboratórios é fazer um

mutirão para zerar a fila de rea-
lização dos exames.

“Estamos definindo alguns
eixos de ação. O primeiro é di-
agnosticar as amostras que es-
tão aguardando, fazer um muti-
rão para que elas sejam rapida-
mente analisadas e os casos lan-
çados no sistema. Isso tudo den-
tro de um fluxo que inclua a par-
ticipação dos municípios. Espe-
ramos zerar essa fila de testes o
mais rapidamente possível atra-
vés desse mutirão”, afirmou o
Diretor do Instituto Butantan.

Exames
Integram a plataforma o Ins-

tituto Adolfo Lutz (central e re-

gionais), Instituto Butantan,
Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina da USP, Hos-
pital das Clínicas de Ribeirão
Preto, Hemocentro de Ribeirão
Preto, Laboratório de Análises
Clínicas e Patologia do Hospi-
tal das Clínicas da Unicamp e o
Hemocentro de Botucatu. Com
isso, a capacidade de realização
de exames será de até 10 mil
por dia.

 Se houver necessidade, o
turno do Instituto Adolfo Lutz
poderá ser dobrado para a reali-
zação dos testes. Os laboratóri-
os da rede privada poderão ser
integrados à plataforma de labo-

ratórios do Governo de São Pau-
lo mediante credenciamento da
Secretaria de Estado da Saúde.

A plataforma terá, entre suas
responsabilidades, realizar o di-
agnóstico do novo coronavírus,
proceder avaliações técnicas
para aquisição de insumos, ava-
liar a relação entre custo e efe-
tividade dos insumos e testes
disponíveis no mercado, provi-
denciar a distribuição de insu-
mos e testes, de acordo com a
situação epidemiológica, e de-
finir protocolos de trabalho para
o sequenciamento genético e
investigação do perfil do vírus
no território nacional.

Mais de 500 policiais de SP estão
afastados por suspeita de covid-19
A Secretaria de Segurança

Pública (SSP) de São Paulo
confirmou na quinta-feira (2)
que 0,5% do efetivo total de po-
liciais que atuam no estado de
São Paulo estão afastados de
suas atividades por suspeita de
infecção por coronavírus.
Como o total do efetivo é de
mais de 112 mil policiais no
estado, entre civis e militares,
então aproximadamente 560
policiais estariam afastados.

“A SSP informa que todo po-
licial com suspeita ou diagnós-
tico do covid-19 está devida-
mente afastado, conforme ori-
entações do Comitê de Contin-
gência do coronavírus”, infor-
mou a secretaria, em nota. “A
pasta também tem adotado to-
das as medidas necessárias para
garantir a proteção acerca do
covid-19, como aquisição e dis-
tribuição de novos Equipamen-
tos de Proteção Individual
(EPIs), máscaras e luvas, para os
servidores e agentes de segu-
rança.”

Em coletiva no início da tar-

de de quinta-feira (2), o gover-
nador de São Paulo, João Do-
ria, confirmou o afastamento de
438 policiais no estado, mas
disse que nem todos os afasta-
mentos foram motivados por
infecção por coronavírus. “Nem
todos os 438 policiais são sus-
peitos ou foram diagnosticados
[com coronavírus]. Há afasta-
mentos por outras razões de
saúde. Isso é normal em uma
corporação com 88 mil polici-
ais militares”, disse o governa-
dor. Esse balanço feito pelo
governador não englobou os
policiais civis que também es-
tão afastados.

O Sindicato dos Delegados
de Polícia do Estado de São Pau-
lo informou que há cerca de 150
policiais civis afastados por sus-
peita de estarem infectados por
coronavírus. De acordo com o
sindicato, há falta de máscaras e
de álcool gel nas delegacias.
Eles reclamam também que o
governo não está dando quaren-
tena para os policiais que fazem
parte do grupo de risco.

Segundo o governador, es-
ses afastamentos dos policiais
neste momento não vão gerar
problemas na segurança do es-
tado. “Não há nenhum risco nos
programas de segurança. Posso
reafirmar que as pessoas podem
se sentir seguras. A Polícia Mi-
litar assim como a Polícia Ci-
vil, a Científica, o Instituto Mé-
dico Legal e o Corpo de Bom-
beiros estão em funcionamen-
to regular. Há percentual de re-
posição normal em qualquer
período e no período de contin-
gência também. Temos também
número considerável de polici-
ais militares em treinamento
que poderão ser convocados
para atuação. Mas ainda não é o
caso, estamos dentro do nível
perfeitamente suportável e de
regularidade”, disse.

Há ainda, segundo o prefei-
to de São Paulo, Bruno Covas,
130 guardas civis metropolita-
nos da capital afastados. Para
suprir esse déficit, disse o pre-
feito, o efetivo está sendo re-
organizado, fazendo com que

as pessoas de grupos de risco
sejam colocadas para trabalhar
na área administrativa. “Todas
as restrições impostas para
servidores com mais de 60
anos ou com imunodeficiência
não valem para os servidores
das áreas de saúde e de segu-
rança pública. Mas muitos aca-
bam pedindo afastamento nes-
te momento. Por isso os secre-
tários estão tentando reorgani-
zar o efetivo liberando o pes-
soal do administrativo para ir
para a linha de frente e botan-
do esse pessoal [do grupo de
risco] no administrativo”, dis-
se o prefeito.

Na segunda-feira (30), a
Polícia Militar de São Paulo
confirmou a morte de uma po-
licial por coronavírus. Segundo
a corporação, a sargento Maga-
li Garcia, que tinha 46 anos, tra-
balhava no Centro de Opera-
ções da Polícia Militar (Co-
pom). Magali teve diagnóstico
confirmado para coronavírus e
não tinha comorbidade, mas era
ex-fumante. (Agencia Brasil)

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  CESAR NETO  tem sua coluna

(diária) de política publicada na imprensa de São Paulo (Bra-
sil) desde 1993. Tornou-se referência também na INTERNET,
pelo site www.cesarneto.com  e no TWITTER, pela conta
@CesarNetoReal  ...  EMAIL  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Na avaliação das médias e grandes igrejas cristãs protestan-

tes (evangélicas), vem aí o maior número de candidatos - e candi-
datas - à vereança na mais importante Parlamento municipal bra-
sileiro. A partir de amanhã (data pras mudanças na ‘janela da infi-
delidade’) vai ser dada a largada

.
PREFEITURA (SP)
Mais jovem prefeito da História (no Século 21) de São Pau-

lo, Bruno Covas (PSDB) espera ver curados muitos dos que se-
rão tratados (COVID 19) no ‘hospital’ instalado no estádio do
Pacaembu. No jogo pela reeleição, espera ter pelo menos 50 ar-
quibancadas lotadas (+-1,5 milhão de votos)

.
ASSEMBLEIA (SP)
Quem deve ser recebido com honras, pelo dono estadual do

PTB (o eterno líder na ALESP - deputado Campos Machado) é o
agora liberado da prisão (por corrupções quando presidente da
CBF) nos USA. O ex-governador (SP) José Maria Marin teve o
COVID 19 jogando muito a favor do seu time

.
GOVERNO (SP)
João Doria (dono de um novo PSDB) ter aceito os falsos elo-

gios do Lula (dono do PT), em relação a ele fazer (COVID 19) o
que o Presidente Bolsonaro (ex-PFL) não faz, é a demonstração
cabal de que um recém-chegado na política se tornou mais ‘pro-
fissa’ que os emplumados tucanos

.
CONGRESSO (BR)
Se havia alguma possibilidade do ex-dono (quando o MDB

mandava no Senado e quando o então deputado Temer mandava na
Câmara Federal) Renan Calheiros tentar voltar à presidência da
Mesa em 2021, pode esquecer. Nem o COVID 19 conseguiu der-
rotar o Alcolumbe (DEM ex-PFL)

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Jair Bolsonaro segue dando suas ‘entrevistas’ seletivas pra

emissoras de tv (Record - agora com os filhos no REPUBLICA-
NOS ex-PRB), (Band - pelo menos em relação ao comunicador
Datena) e pra rádio Jovem Pan. Aproveitou pra dizer que o gover-
nador (SP) Doria faz “qualquer coisa”

.
PARTIDOS
O PT tá tão em baixa, que seu principal fundador e ainda dono

- Luís Inácio Lula da Silva - que por enquanto tá ‘libertado’ da
prisão pelas condenações em 3 instâncias até que o Supremo mude
de novo seus ‘entendimentos’ sobre 2ª instância, não elogia mais
apenas um dos generais do que ...

.
POLÍTICOS
... o PT chama até hoje de ditadura militar (1964 - 1985).

Agora tá elogiando falsamente João Doria (dono de um novo
PSDB), que elegeu-se à prefeitura paulistana em 2016 arreben-
tando Haddad (candidato pelo PT do Lula) e a governador paulis-
ta ao lado de Bolsonaro (então PSL). Isso é Brasil

.
HISTÓRIAS (BR)
Brasileiros e brasileiras era o que dizia o então Presidente

José Sarney (1985 - 1990). Em 1986 o povão foi pras ruas pra
inclusive fechar supermercados que não mantivessem os preços
das mercadorias congelados. E Quércia (PMDB) ganhou o go-
verno (SP) ameaçando laçar os bois no pasto.



Coronavírus pode reduzir exportações
em US$ 18,6 bi, informa CNI

São Paulo, sexta-feira, 3 de abril de 2020 Nacional
Jornal O DIA SP

Página 3

Lembre sempre de lavar as mãos

Restaurantes chineses
oferecem refeições
gratuitas a médicos

ONGs: governos devem
respeitar direitos

humanos na vigilância
digital

O uso de tecnologias de vigilância digital pelos governos para
combater a pandemia de covid-19 deve respeitar os direitos hu-
manos, de acordo com declaração conjunta divulgada na quinta-
feira (2) por mais de uma centena de organizações não governa-
mentais (ONGs).

Os grupos apelaram aos governos que, ao mostrar liderança no
combate da pandemia, também respeitem os direitos humanos ao
usar tecnologias digitais para rastrear e fazer o monitoramento de
pessoas, disseram a Human Right Watch (HRW), a Anistia Inter-
nacional (AI) e mais 100 organizações na declaração conjunta.

O documento descreve oito condições que os governos devem
cumprir para permitir o aumento da vigilância digital. Entre elas, as
ONGs destacaram a importância de determinar que essas medidas
sejam “legais, necessárias e proporcionais”, além de “transparentes
e justificadas por objetivos legítimos de saúde pública”.

As organizações consideram que as medidas de vigilância de-
vem ser limitadas no tempo para lidar com a pandemia, com metas
e finalidades bem definidas e garantindo a segurança de quaisquer
dados pessoais coletados.

Além disso, devem “atenuar qualquer risco de permitir a dis-
criminação ou outros abusos de direitos contra populações mar-
ginalizadas”, além de “incorporar proteções e salvaguardas contra
vigilância abusiva e dar às pessoas acesso a remédios eficazes”.

Deve haver uma transparência sobre quaisquer acordos de par-
tilha de dados com outras entidades do setor público ou privado e
“proporcionar participação livre, ativa e significativa das partes
interessadas relevantes nos esforços de coleta de dados”.

“A covid-19 é uma crise de saúde sem precedentes, mas os
governos não devem usar o vírus como cobertura para introduzir
uma vigilância digital invasiva ou generalizada”, disse Deborah
Brown, pesquisadora sênior de direitos digitais da HRW.

Atualmente, há relatos de que 24 países estão fazendo o ras-
treamento de localização de telecomunicações e 14 usam aplica-
tivos para rastreamento de contatos ou quarentena obrigatória.

A Human Rights Watch disse que os governos da China e da
Rússia estão expandindo a capacidade de vigilância e restringindo
direitos de forma não justificada por razões de saúde pública para
conter a disseminação do covid-19.

As autoridades de saúde pública nos Estados Unidos também
trabalham em colaboração com o setor privado para agregar e ana-
lisar conjuntos de dados sobre os movimentos das pessoas, numa
tentativa de obter informações sobre como o vírus está se espa-
lhando e a eficácia de intervenções em saúde pública.

Esses conjuntos de dados, no entanto, geralmente não repre-
sentam as comunidades de maneira justa, especialmente as pesso-
as que vivem na pobreza e as minorias.

“Tentar descobrir como o covid-19 se espalha, usando conjun-
tos de dados incompletos e discriminatórios, ameaça os nossos
direitos humanos”, disse Amos Toh, pesquisador sênior em inteli-
gência artificial da Human Rights Watch

Algumas das medidas de vigilância propostas podem modifi-
car fundamentalmente a relação entre os governos e a sua popula-
ção, afetendo a confiança nas autoridades públicas.

Isso pode não apenas causar danos a longo prazo aos direitos
humanos, mas também, durante a emergência, pode prejudicar os
esforços para responder à crise da saúde pública. (Agencia Brasil)

As cidades chinesas de Chengdu e Wuhan estão oferecendo
refeições gratuitas para os “anjos” que lutam contra a covid-19,
para mostrar respeito e apreciação pelo esforço de médicos,
enfermeiros e equipes médicas.

Em Wuhan, o principal centro do surto, mais de 400 restau-
rantes da Associação de Panela Quente de Sichuan assumiram o
compromisso de fornecer refeições gratuitas por um ano para
todos os profissionais.

Além disso, muitas das principais atrações turísticas decidi-
ram fornecer entrada gratuita aos funcionários da área da saúde.
Wuhan faz parte da lista de Cidades Criativas de Design da Orga-
nização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura,
Unesco, desde 2010.

A iniciativa é amplamente acolhida e apoiada pela população
local. Várias empresas e empresas privadas estão se unindo a
essa iniciativa para destacar sua gratidão.

Em Chengdu, no sudeste da China, centenas de restaurantes
estão entregando refeições a todos os profissionais médicos.
Chengdu faz parte da lista de Cidades Criativas da Gastronomia
da Unesco desde 2010.

A cidade é conhecida por sua herança gastronômica e criati-
vidade. Foi nesta cidade que nasceu a cozinha Sichuan, uma das
quatro referências da culinária chinesa.

O setor tem um grande peso na economia da região. Todos os
anos, a cidade organiza muitas atividades nesta área, como o Fes-
tival Internacional de Alimentação e Turismo de Chengdu.

A inciativa dos habitantes pretende destacar a “dedicação al-
truísta e o trabalho valioso de médicos, enfermeiros e equipe
médica na proteção do bem-estar e saúde dos companheiros ha-
bitantes da pandemia em curso.” O governo local também ado-
tou políticas e incentivos para apoiar esses profissionais.

Além de aumentos salariais e outros subsídios, foi dado aces-
so gratuito a várias atividades culturais. Outras organizações jun-
taram-se à iniciativa. O Emei Film Group e a Sichuan Provincial
Film Company, por exemplo, criaram o “vale oferta anjos”, que
permite assistir, de forma gratuita, a 100 filmes. (Agencia Brasil)

A recessão global gerada
pela pandemia do novo corona-
vírus pode reduzir as exporta-
ções em pelo menos US$ 18,6
bilhões, informou a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI).
Isso equivale a 8,25% dos US$
225,4 bilhões exportados pelo
país no ano passado.

A entidade fez projeções inici-
ais baseada na estimativa de que o
Produto Interno Bruto (PIB, soma
dos bens e serviços produzidos) glo-

bal encolherá 1,1% em 2020.
Em termos de volume, a pan-

demia de covid-19 deve acarretar
a diminuição da quantidade expor-
tada em 56 milhões de toneladas.
Isso representa queda de 11% em
relação ao volume embarcado do
Brasil para o exterior em 2019.

Na quarta-feira (1º), a Secre-
taria de Comércio Exterior do
Ministério da Economia havia
informado que a retomada das
exportações brasileiras depois

da volta da normalidade ocorre-
rá de forma lenta. Isso porque a
demanda está baixa em todo o
planeta. Com a disseminação do
novo coronavírus, vários países
estão adotando medidas para di-
minuir a circulação de pessoas,
como o fechamento de frontei-
ras, de atividades não essenciais
e isolamento social.

Em nota, a CNI destacou que
a projeção é preliminar porque
os balanços se baseiam num ce-

nário de recessão global ampla.
O levantamento não se refere a
exportações para mercados es-
pecíficos, porque ainda não há
dados separados por país ou re-
gião. A entidade, no entanto, in-
formou que o impacto sobre as
exportações industriais depen-
derá das medidas tomadas por
outros países latino-americanos,
os principais destinos dos ma-
nufaturados brasileiros. (Agen-
cia Brasil)

Arrecadação de impostos tem
queda de 2,7% em fevereiro

A arrecadação das receitas
federais, que chegou a registrar
recorde em janeiro, apresentou
queda em fevereiro, totalizan-
do R$ 116,430 bilhões, com
queda real (descontada a infla-
ção) de 2,71%, na comparação
com o mesmo mês de 2019.
Esse foi o menor resultado para
o mês desde 2018, quando che-
gou a R$ 113,586 bilhões, em
valores corrigidos pela inflação.

As receitas administradas
pela Receita Federal, como im-
postos e contribuições federais,
chegaram a R$ 112,141 bilhões,
resultando em queda real de
4,55%.

Já as receitas administradas
por outros órgãos, principal-
mente royalties do petróleo, to-
talizaram R$ 4,289 bilhões,

com expansão de 95,95%.
A redução na arrecadação em

fevereiro é explicada por um fa-
tor que ocorreu em 2019 e não
se repetiu em 2020. Em feverei-
ro do ano passado, houve arre-
cadação extraordinária de R$
4,6 bilhões de Imposto de Ren-
da da Pessoa Jurídica (IRPJ) e
da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL). Segun-
do a Receita, o crescimento da
arrecadação de IRPJ foi decor-
rente de ganhos de capital com
a venda de bens pelas empresas
e na bolsa de valores.

Se for desconsiderado esse
efeito atípico, a arrecadação to-
tal de fevereiro apresentou que-
da real de 0,66% e crescimen-
to de 1,42% no primeiro bimes-
tre deste ano, comparado a igual

período de 2019.
Pandemia
De acordo com o chefe do

Centro de Estudos Tributários
e Aduaneiros da Receita, Clau-
demir Malaquias, a arrecadação
de fevereiro ainda não foi im-
pactada pelos efeitos da pande-
mia da covid-19 na economia.
“Após excluir R$ 4,6 bilhões da
base de comparação, o resulta-
do de fevereiro fica 0,66%
abaixo, ainda assim, é o melhor
da série [em valor] para esse
mês. Até esse segundo mês, não
há efeitos da pandemia verifi-
cados na arrecadação”, disse
Malaquias.

Em março, segundo ele, a
expectativa é de impacto parci-
al da pandemia na arrecadação.
“Para aquelas atividades que fo-

ram menos afetadas e cujo re-
colhimento principal se refere
aos fatos geradores ocorridos
em fevereiro, certamente have-
rá arrecadação normal ou até
superior ao mesmo período de
2019. Mas algumas atividades
que foram mais afetadas, essas
que tiveram os seus fatos gera-
dores mais atingidos, terão um
efeito maior “, disse.

De janeiro a fevereiro, a ar-
recadação total chegou a R$
291,421 bilhões, com aumen-
to real de 1,61%. As receitas
administradas pela Receita to-
talizaram R$ 276,089 bilhões,
com aumento real de 0,74%. As
receitas administradas por ou-
tros órgãos ficaram em R$
15,332 bilhões, crescimento de
20,3%. (Agencia Brasil)

Quase 100% das empresas de TI do
Rio aderem ao isolamento social

Quase 100% das 120 em-
presas de tecnologia da infor-
mação (TI) do Rio de Janeiro
aderiram ao isolamento social
determinado pelo governo para
evitar a disseminação da covid-
19, doença provocada pelo novo
coronavírus, segundo uma son-
dagem realizada entre os dias
25 e 28 de março. O teletraba-
lho ou home office (trabalho em
casa) foi adotado por 99% das
empresas e apenas uma (0,8%)
optou por férias coletivas.

Em entrevista na quinta-fei-
ra (2) à Agência Brasil, o presi-
dente do Sindicato das Empre-
sas de Informática do Estado (TI
Rio), Benito Paret, disse que
houve uma compreensão clara,
por parte das empresas, de que
“o momento é de cooperação,
de isolamento, porém sem pa-
rar de trabalhar”.

Do total de empresas que

responderam à sondagem, 57%
são desenvolvedoras de siste-
mas, 10% consultorias de TI;
8% comercializadoras de sof-
tware (programas de computa-
dor); 7% são da área de suporte
e 18% foram agrupadas como
outras atividades. Quanto ao
porte, 57% têm entre onze e 99
empregados; 29,5% até dez fun-
cionários; 3% entre 100 e 199;
e 9,84%, mais de 200 colabo-
radores.

Sem parar
O presidente do TI Rio dis-

se que as empresas de desenvol-
vimento de sistemas têm con-
tratos em andamento e seus téc-
nicos estão trabalhando remo-
tamente. “O setor não está pa-
rado. Acho que isso é importan-
te. Embora tenha aderido ao iso-
lamento social, o setor não está
parado. Continua ativo e que-
rendo se manter vivo”.

A pesquisa mostra que a
principal dificuldade para im-
plementar o home office foi a
disponibilidade de internet nas
residências dos funcionários,
citada por 36% dos entrevista-
dos. Em seguida, aparecem a
questão do controle de jornada
(28%) e o contato com os cli-
entes (26%). Para manter esse
contato, o e-mail foi o recurso
adotado por 88,5% das empre-
sas consultadas; o telefone, por
84%; o WhatsApp, por 67%;
vídeo ou teleconferência, por
64%; e outros meios (8%),
como Hangout, Google Drive,
VPN, Cloud da Amazon e
Zoom.

Outros recursos adotados
foram o banco de horas, por
15% das companhias de TI do
Rio de Janeiro; horários alter-
nados, por 10%; e medidas
como demissão, antecipação de

férias, redução de jornada e sa-
lários, entre outras, por 26%.

Dificuldades
De acordo com a pesquisa,

57% das empresas de TI do es-
tado disseram estar tendo difi-
culdades para receber pagamen-
tos dos clientes; 46% para efe-
tuar pagamento de impostos fe-
derais e 18% para quitar impos-
tos municipais. A dificuldade de
obter recursos financeiros jun-
to ao sistema bancário foi indi-
cada por 48% das empresas.

Paret disse que a expectati-
va é que todas essas coisas se
equilibrem melhor com o pas-
sar dos dias. Uma nova sonda-
gem será feita neste mês de
abril para ver as empresas con-
seguiram cumprir seus compro-
missos. “Por enquanto, a inten-
ção é cumprir”, assegurou o
presidente do TI Rio. (Agencia
Brasil)

TSE aprova reconhecimento automático
do pagamento de multa eleitoral

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) informou na quinta-
feira (2) que o comprovante de
pagamento de multa eleitoral
não precisará ser apresentado
aos cartórios eleitorais para re-
gularização do título de eleitor.
Segundo o TSE, a partir de ago-
ra, o reconhecimento do paga-
mento será feito automatica-
mente no sistema eletrônico da
Justiça Eleitoral.

A medida foi tomada pelo tri-
bunal para permitir que os cida-
dãos possam pagar a multa, uma
das etapas da regularização do

título de eleitor, por meio da in-
ternet, antes de se deslocar aos
postos de atendimento.

Termina no dia 6 de maio o
prazo para que cidadãos regula-
rizem a situação do título. Quem
não estiver em dia com o docu-
mento, não poderá votar nas
eleições municipais de outubro,
quando serão eleitos prefeitos,
vice-prefeitos e vereadores nos
5.568 municípios do país.

Estão nessa situação, os elei-
tores que não votaram e não jus-
tificaram por três eleições con-
secutivas.

Para regularizar o título, o
cidadão deve comparecer ao car-
tório eleitoral próximo a sua re-
sidência, preencher o Requeri-
mento de Alistamento Eleitoral
(RAE) e apresentar um docu-
mento oficial com foto. Além
disso, será cobrada uma multa de
R$ 3,51 por turno que o eleitor
deixou de comparecer. O prazo
para fazer a solicitação termina
em 6 de maio, último dia para
emissão do título e alteração de
domicílio eleitoral antes das
eleições.

Além de ficar impedido de

votar, o cidadão que tiver o títu-
lo cancelado fica impedido de
tirar passaporte, tomar posse em
cargos públicos, fazer matrícu-
la em universidades públicas,
entre outras restrições.

A situação de cada eleitor
pode ser verificada no site do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE). O primeiro turno será
realizado no dia 4 de outubro. Se
necessário, o segundo turno será
no dia 25 do mesmo mês. Cerca
de 146 milhões de eleitores es-
tarão aptos a votar. (Agencia Bra-
sil)

Alcolumbre está curado da
covid-19 e volta às atividades

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre, está curado do
novo coronavírus e voltará às ati-
vidades. Segundo a assessoria de
imprensa da presidência do Se-
nado, Alcolumbre fez novos tes-
tes após passar 15 dias em recu-
peração, todos com resultado
negativo para covid-19.

Ao mesmo tempo que volta
ao trabalho, Alcolumbre reforça
a necessidade do isolamento so-
cial recomendado pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS). “O

senador reforça a necessidade de
isolamento social e a prática de
medidas de prevenção à doença.
O Parlamento não vai parar, con-
tinuará funcionando e fazendo a
sua parte”, diz a nota.

Alcolumbre reassume a pre-
sidência da Casa, que vinha sen-
do exercida por Antonio Anas-
tasia (PSD-MG). Anastasia tem
conduzido as sessões remotas
do Senado, votando temas con-
siderados de urgência para o
combate ao novo coronavírus.

A nota da assessoria de Al-
columbre destacou o trabalho do
vice-presidente da Casa, “que de
forma exemplar conduziu os tra-
balhos do Senado, e aos senado-
res e senadoras que permitiram
o funcionamento da Casa mes-
mo neste momento difícil que o
país enfrenta”.

Os senadores votaram o Pro-
jeto de Lei do Congresso Naci-
onal 2 (PLN 2), encaminhado
pelo governo federal, e que al-
tera a Lei de Diretrizes Orça-

mentárias (LDO) de 2020 para
regulamentar a execução de
emendas parlamentares obriga-
tórias individuais e de bancada
estadual. A votação vale para a
sessão do Congresso Nacional,
iniciada na quinta-feira (2) pe-
las votações dos deputados. Em
virtude do isolamento social e
das sessões ocorrerem remota-
mente nas duas casas, não é pos-
sível a realização de sessão con-
junta no plenário da Câmara.
(Agencia Brasil)

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/ME nº 29.938.085/0001-35 - NIRE 35.300.514.611

FATO RELEVANTE
Para fi ns do disposto na Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), 
a Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), comunica aos seus acio-
nistas e ao mercado em geral que o Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 01 de abril 
de 2020, e em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01 de abril de 2020, aprovou a realização da 2ª (segun-
da) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com garantia fi dejussória adi-
cional, a ser convolada em espécie com garantia real e com garantia fi dejussória adicional, em série única, no valor de 
R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), da Companhia, com 
vencimento em 10 (dez) anos, contados da data de emissão, vencendo-se, portanto, em 01 de abril de 2030, as quais 
serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 e demais dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis, sendo que, nos termos e para os fi ns previstos na Lei nº 12.431, de 24 de 
junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 e da Resolução do 
Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011, as Debêntures gozarão do tratamento tributário pre-
visto no artigo 2° da Lei 12.431, conforme termos e condições a serem estabelecidos na escritura de emissão. A Emis-
são das Debêntures será objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução 
CVM 476, com garantia fi rme para a totalidade das Debêntures. Este Fato Relevante será assinado digitalmente, de 
acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001.

São Paulo, 01 de abril de 2020.
CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

FRANCISCO PIERRINI - Diretor Presidente - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil
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CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/ME Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35.300.514.611 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2020
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de abril de 2020, às 10h00, na sede da Concessionária 
das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na 
Estrada de Itapecerica, nº 4.157, Capão Redondo, CEP 05858-001, São Paulo/SP. 2. PRE-
SENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 
15.12.1976, conforme alterada (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifi ca da assinatura 
constante e aposta no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os 
avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento das acio-
nistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, conforme permitido pelo 
parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luís 
Augusto Valença de Oliveira e o Sr. Igor de Castro Camillo, como secretário. 5. ORDEM DO 
DIA: Apreciar e deliberar sobre: (A) a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com garantia fi dejussória adi-
cional, a ser convolada em espécie com garantia real e com garantia fi dejussória adicional, 
em série única, no valor de R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais) (“Debêntures” 
e “Emissão”, respectivamente), da Companhia, as quais serão objeto de oferta pública com 
esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliá-
rios nº. 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, sendo que, nos termos e para os fi ns previs-
tos na Lei nº. 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), do Decre-
to nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto 8.874”) e da Resolução do Conselho Mo-
netário Nacional nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011 (“CMN” e “Resolução CMN 3.947”, 
respectivamente), as Debêntures gozarão do tratamento tributário previsto no artigo 2° da 
Lei 12.431 e o Projeto (conforme defi nido abaixo) foi classifi cado como prioritário pelo Mi-
nistério de Desenvolvimento Regional (“Oferta”); (B) a outorga, pela Companhia, da Ces-
são Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme defi nida abaixo); e (C) a autorização para 
que os diretores e/ou representantes legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procu-
radores devidamente constituídos nos termos do Estatuto Social da Companhia, fi rmem to-
dos os documentos e instrumentos contratuais e eventuais aditivos, conforme o caso, e pra-
tiquem todos os atos necessários para a formalização dos atos indicados na ordem do dia 
descrita no item (A) e (B) acima. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas detentoras da totalida-
de do capital social da Companhia, após debates e discussões, deliberaram, sem ressalvas: 
6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 
130, parágrafo 1º, da LSA. 6.2. Conforme atribuições previstas no artigo 59 da LSA, apro-
var a Emissão, de acordo com as seguintes características e condições principais, que serão 
detalhadas e reguladas por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 
Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirogra-
fária com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real e 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esfor-
ços Restritos, da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.” (“Escritura 
de Emissão”): (a) Data de Emissão: A data de emissão das Debêntures será defi nida na 
Escritura de Emissão (“Data de Emissão das Debêntures”); (b) Número da Emissão: A 
emissão das Debêntures constitui a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia; 
(c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 700.000.000,00 (sete-
centos milhões de reais), na Data de Emissão; (d) Valor Nominal Unitário: As Debêntu-
res terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor No-
minal Unitário”); (e) Quantidade: Serão emitidas 700.000 (setecentas mil) Debêntures; 
(f) Séries: A Emissão será realizada em série única; (g) Conversibilidade e Forma: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, 
nominativas e escriturais, sem a emissão de certifi cados ou cautelas; (h) Espécie: As De-
bêntures serão da espécie quirografária com garantia fi dejussória adicional, a ser convola-
da em espécie com garantia real e com garantia fi dejussória adicional, nos termos do arti-
go 58, caput, da LSA. Será celebrado aditamento à Escritura de Emissão para formalizar a 
convolação das debêntures em espécie com garantia real e com garantia fi dejussória adi-
cional, o qual será aprovado na mesma assembleia que aprovará os contratos das Garan-
tias Reais que serão celebrados. (i) Prazo e Vencimento: Observado o disposto na Escri-
tura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 10 (dez) anos, contados da 
Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 01 de abril de 2030 (“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Total (conforme defi nido abaixo), em caso 
de adesão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) a uma Oferta de Resgate Ante-
cipado Total (conforme defi nido abaixo) e/ou de vencimento antecipado das Debêntures, 
nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (j) Comprovação de titularida-
de: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cer-
tifi cados ou cautelas, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntu-
res será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador (conforme vier 
a ser defi nido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, será expedido pela B3 S.A. – Bra-
sil, Bolsa, Balcão (“B3”) extrato em nome do Debenturista, que servirá de comprovante de 
titularidade de tais Debêntures, conforme as Debêntures estiverem custodiadas eletronica-
mente na B3; (k) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instru-
ção CVM 476, sob o regime de garantia fi rme de colocação da totalidade das Debêntures, 
com a intermediação de instituição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de va-
lores mobiliários na qualidade de instituição intermediária da Oferta (“Coordenador Lí-
der”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com Es-
forços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da Segunda Emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Fide-
jussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejus-
sória Adicional, em Série Única, da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Pau-
lo S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribui-
ção”); (l) Distribuição Parcial: Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures; 
(m) Preço de Subscrição, Integralização e Forma de Pagamento: A integraliza-
ção das Debêntures no mercado primário será realizada de acordo com os procedimentos 
da B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, admitindo-se uma ou 
mais subscrições e integralizações, podendo ser colocadas com ágio e deságio, a ser defi -
nido, se for o caso, no ato de subscrição, desde que aplicadas em igualdade de condições a 
todos os investidores em cada data de integralização. Na Data da Primeira Integralização 
(como defi nido abaixo) a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor No-
minal Unitário. As demais integralizações das Debêntures serão realizadas pelo Valor No-
minal Unitário acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme defi nido abaixo) calculados 
pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralização até a respectiva data de subscri-
ção e integralização. Todas as subscrições e integralizações serão realizadas dentro do pe-
ríodo de distribuição na forma dos artigos 7ª–A e 8ª da Instrução CVM 476. Para fi ns do dis-
posto na Escritura de Emissão, se entenderá por “Data da Primeira Integralização” a data 
em que ocorrer a primeira subscrição e integralização das Debêntures. (n) Destinação 
dos recursos: Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente, 
única e exclusivamente, destinados ao Projeto (conforme vier a ser defi nido na Escritura de 
Emissão), considerado prioritário nos termos do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto 8.874 
e da Portaria (conforme vier a ser defi nida na Escritura de Emissão). (o) Atualização Mo-
netária: O Valor Nominal Unitário não será atualizado. (p) Juros Remuneratórios das 
Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, incidi-
rão juros remuneratórios prefi xados correspondentes a 9,76% (nove inteiros e setenta e 
seis por cento) ao ano (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão defi nidos 
na Escritura de Emissão e utilizarão base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e se-
rão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decor-
ridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, con-
forme o caso, desde a Data da Primeira Integralização ou a Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamen-
to. Os Juros Remuneratórios serão calculados pela fórmula a ser prevista na Escritura de 
Emissão. (q) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário e Pagamento dos 
Juros Remuneratórios: Sem prejuízo das disposições aplicáveis aos pagamentos em de-
corrência de Resgate Antecipado Total, ou de adesão dos Debenturistas a uma Oferta de 
Resgate Antecipado Total ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado semestral-
mente, sempre no dia 01 dos meses de abril e outubro, sendo o primeiro pagamento em 01 
de abril de 2022 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma abaixo: 

   Percentual a ser
 Parcela Data de Amortização Amortizado do saldo
  do Principal do Valor Nominal Unitário
 1 01/04/2022 4,4000%
 2 01/10/2022 4,6025%
 3 01/04/2023 5,6469%
 4 01/10/2023 5,9849%
 5 01/04/2024 5,9333%
 6 01/10/2024 6,3075%
 7 01/04/2025 3,5764%
 8 01/10/2025 3,7091%
 9 01/04/2026 8,7613%
 10 01/10/2026 9,6026%
 11 01/04/2027 10,3480%
 12 01/10/2027 11,5424%
 13 01/04/2028 15,5889%
 14 01/10/2028 18,4679%
 15 01/04/2029 24,8322%
 16 01/10/2029 33,0357%
 17 Data de Vencimento 100,0000%
 Sem prejuízo das disposições aplicáveis aos pagamentos em decorrência de Resgate Anteci-
pado Total, ou de adesão dos Debenturistas a uma Oferta de Resgate Antecipado Total ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o pagamento dos Juros Remuneratórios será realizado semestralmente 
a partir da Data de Emissão sempre no dia 01 dos meses de abril e outubro de cada ano, sen-
do o primeiro pagamento em 01 de outubro de 2020 e o último na Data de Vencimento, con-
forme cronograma abaixo (“Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”): 
 Parcela Data de Pagamento
 1 01/10/2020
 2 01/04/2021
 3 01/10/2021
 4 01/04/2022
 5 01/10/2022
 6 01/04/2023
 7 01/10/2023
 8 01/04/2024
 9 01/10/2024
 10 01/04/2025
 11 01/10/2025
 12 01/04/2026
 13 01/10/2026
 14 01/04/2027
 15 01/10/2027
 16 01/04/2028
 17 01/10/2028
 18 01/04/2029
 19 01/10/2029
 20 Data de Vencimento 

(r) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor 
devido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicional-
mente ao pagamento dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a data 
de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores de-
vidos e em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judi-
cial ou extrajudicial: (i) multa moratória, não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante de-
vido e não pago (“Encargos Moratórios”). (s) Vencimento Antecipado: O agente fi du-
ciário poderá considerar, observado o disposto nas Cláusulas 6.27.1 e 6.27.2 da Escritura 
de Emissão, antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão 
e exigir o imediato pagamento pela Companhia do Valor Nominal Unitário ou saldo do Va-
lor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios aplicável às De-
bêntures, calculados pro rata temporis a partir da Data da Primeira Integralização ou da 
data do último pagamento dos Juros Remuneratórios até a data do efetivo pagamento, e 
dos Encargos Moratórios, se houver, na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nas 
Cláusulas 6.27.1 e 6.27.2 da Escritura de Emissão. (t) Resgate Antecipado Facultati-
vo Total: Nos termos da Resolução do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, confor-
me alterada (“Resolução CMN 4.751”) ou de outra forma, desde que respeitado o prazo 
médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorrido entre a Data de 
Emissão e a data do efetivo resgate antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Re-
solução CMN 4.751 e calculado nos termos da resolução do CMN nº 3.947, de 27 de janei-
ro de 2011 (“Resolução 3.947”), a Companhia estará autorizada, mas não obrigada, inde-
pendentemente de qualquer aprovação, a realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, nos termos dos procedi-
mentos previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). (u) 
Resgate Antecipado Obrigatório Total: Uma vez transcorrido o prazo médio ponde-
rado mínimo de 4 (quatro) anos considerando os pagamentos transcorridos entre a Data de 
Emissão e a data do efetivo resgate antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Re-
solução CMN 4.751 e calculado nos termos da Resolução 3.947, a Companhia estará obri-
gada a realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures, na hipótese de liquidação antecipada (por qualquer ra-
zão) do Convênio para Celebração de Operações de Derivativos n° 7864 celebrado entre o 
Itaú Unibanco S.A. e a Emissora e seus respectivos apêndices e cartas de confi rmação de 
operação de swap (“Convênio”), observando-se os procedimentos previstos na Escritura 
de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório Total” e, em conjunto com o Resgate Anteci-
pado Facultativo Total, o “Resgate Antecipado Total”), sendo que a Emissora deverá infor-
mar o Agente Fiduciário sobre a liquidação antecipada (por qualquer razão) do Convênio 
em até 2 (dois) Dias Úteis data da efetiva ocorrência de tal liquidação e fornecer a este to-
dos os documentos que evidenciem a liquidação antecipada aqui mencionada. (v) Oferta 
de Resgate Antecipado Total: A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, 
respeitada a Cláusula 6.19.4 da Escritura de Emissão, e observado, quando aplicável, o dis-
posto na Resolução CMN nº 4.751 e na Lei 12.431, oferta de resgate antecipado total das 
Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas (“Oferta de Res-
gate Antecipado Total”). A Oferta de Resgate Antecipado Total será endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturis-
tas para manifestar sua concordância ou não com o resgate antecipado das Debêntures de 
que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emis-
são. (w) Aquisição Facultativa: A Companhia e suas partes relacionadas poderão, a 
qualquer tempo a partir de 01 de abril de 2022, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inci-
so II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, desde 
que venha a ser legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do 
CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, adquirir Debêntures, condiciona-
do ao aceite do Debenturistas vendedor e desde que, conforme aplicável, observem o dis-
posto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 13 e, confor-
me aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação aplicável da CVM e 
do CMN. (x) Garantias Reais e Garantia Fidejussória: As Debêntures serão garanti-
das por (a) alienação fi duciária da totalidade de ações de emissão da Companhia de titu-
laridade das Fiadoras (conforme defi nido abaixo), quer existentes ou futuras, e todos os di-
reitos patrimoniais, frutos, rendimentos e vantagens que forem atribuídos às ações, a qual-
quer título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre capital próprio e todos os demais valo-
res de qualquer outra forma a serem distribuídos pela Companhia, de acordo com os ter-
mos e condições previstos no “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações e Outras Avenças” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), conforme pre-
viamente deliberados em assembleia geral de Debenturistas (“Alienação Fiduciária de 
Ações”), e (b) cessão fi duciária, nos termos do §3º do artigo 66-B da Lei 4.728/65, sobre to-
dos os direitos emergentes da Concessão (conforme defi nido na Escritura de Emissão), in-
cluindo, mas sem limitação, receitas, eventuais indenizações todos e quaisquer valores que, 
efetiva ou parcialmente, sejam ou venham a se tornar devidos pelo Poder Concedente (con-
forme defi nido na Escritura de Emissão) à Companhia, inclusive, em caso de extinção, revo-
gação ou modifi cação da Concessão, de acordo com os termos e condições previamente 
deliberados em assembleia geral de Debenturistas, previstos no Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Direitos (conforme defi nido abaixo), assim como a cessão fi duciária sobre as con-
tas vinculadas em que tais direitos deverão ser depositados, além da cessão fi duciária de 
Conta Reserva do Serviço da Dívida (“Conta Reserva”) com valor mínimo equivalente ao 
próximo pagamento de juros e/ou principal, com a possibilidade de substituição do depó-
sito em Conta Reserva por fi ança bancária emitida por qualquer das cinco instituições fi -
nanceiras que tiverem os cinco maiores valores de ativos, de acordo com o Banco Central 
do Brasil (em qualquer caso, uma “Instituição Financeira Elegível”), por prazo de vigência 
mínimo de 1 (um) ano e obrigação de renovação da fi ança bancária com qualquer Institui-
ção Financeira Elegível por, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término do prazo de vi-
gência da carta de fi ança, incluindo as renúncias ao Código Civil (conforme defi nido abai-
xo) presentes na Escritura de Emissão para os Fiadores, na forma a ser prevista no “Instru-
mento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Emergentes da Concessão e 
Direitos Creditórios e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos” e, em 
conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia 
Real”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em conjunto com a Alienação Fiduciá-
ria de Ações, as “Garantias Reais”). A formalização e constituição das Garantias Reais está 
sujeita à prévia anuência do Poder Concedente. Ademais, para assegurar o fi el e integral 
cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, assumidas pela 
Companhia perante os Debenturistas na Escritura de Emissão, a CCR S.A. e a Ruasinvest 
Participações S.A. (“Fiadoras”) outorgam, fi ança não solidária prestada na proporção esta-
belecida na Cláusula 6.26.2.1 da Escritura de Emissão e em conformidade com o artigo 818 
e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) 
(“Fiança”) em favor dos Debenturistas, representados pelo agente fi duciário, conforme os 
termos e condições previstos na Escritura de Emissão. A Fiança é prestada pelas Fiadoras 
em caráter irrevogável e irretratável e entrará em vigor na Data de Emissão, permanecen-
do válida em todos os seus termos e vinculando seus respectivos sucessores até: (i) o cum-
primento do Completion Financeiro; ou (ii) a integral liquidação das Debêntures, caso não 
tenha ocorrido o cumprimento do Completion Financeiro. Fica certo que caso não tenha 
ocorrido o cumprimento do Completion Financeiro, a Fiança permanecerá em vigor até a 
Data de Vencimento ou até a quitação das Obrigações Garantidas (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão), o que ocorrer primeiro. Para fi ns da Emissão, “Completion Financei-
ro” signifi ca a apresentação e/ou comprovação cumulativa das seguintes condições ao 
agente fi duciário da Emissão: (1) apuração do Índice de Cobertura dos Serviços da Dívida 
superior a 1,30 (um inteiro e três centésimos) vezes, por dois anos calendário consecutivos 
a partir (inclusive) do ano calendário de 2022, calculado nos termos da Escritura de Emis-
são; (2) celebração (i) do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos e o (ii) Contrato de Alie-
nação Fiduciária de Ações, sendo que ambos serão devidamente constituídos, formalizados 
e registrados em até 120 (cento e vinte) dias contados da assinatura da Escritura de Emis-
são; e (3) obtenção, porém sem a necessidade de manutenção, de rating público equivalen-
te mínimo de AA- em escala local, em até 90 (noventa) dias contados da assinatura da Es-
critura de Emissão, por uma das seguintes agências: Fitch, a Moody’s ou a Standard and 
Poor’s. (y) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus os Debenturistas serão 
efetuados pela Companhia: (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não 
estarem custodiadas eletronicamente na B3: (a) na sede da Companhia ou do Banco Liqui-
dante (conforme defi nido na Escritura de Emissão) da Emissão; ou (b) conforme o caso, pela 
instituição fi nanceira contratada para este fi m. (z) Prorrogação de Prazos: Considerar-
-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obri-
gação relativa às Debêntures prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil 
subsequente, se o seu vencimento coincidir com: (i) com relação a qualquer pagamento rea-
lizado por meio da B3, qualquer dia que seja sábado, domingo ou feriado declarado nacio-
nal; e (ii) com relação a qualquer outro pagamento que não seja realizado por meio da B3, 
bem como com relação a outras obrigações previstas na Escritura de Emissão, qualquer dia 
no qual não haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, e que seja sábado ou domingo. Portanto, para os fi ns da Escritura de Emissão, consi-
dera-se “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária (inclusive para 
fi ns de cálculos nos termos da Escritura de Emissão) realizada por meio da B3, qualquer dia 
que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; (ii) com relação a qualquer 
obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da B3, qualquer dia no qual, conco-
mitantemente, haja expediente nas instituições fi nanceiras na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo e que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. (aa) Demais 
Características: As demais características das Debêntures serão descritas na Escritura de 
Emissão. 6.3. Autorizaram a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios, conforme termos e condições a serem acordados no Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Direitos. 6.4. Autorizaram expressamente a Diretoria e/ou os procuradores consti-
tuídos pela Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos e quaisquer do-
cumentos necessários à execução das deliberações ora aprovadas, incluindo, mas sem limi-
tação, praticar os atos necessários à celebração: (i) da Escritura de Emissão, dos Contratos 
de Garantia Real, do Contrato de Distribuição e demais documentos necessários à efetiva-
ção da Oferta, (ii) de eventuais aditamentos que se façam necessários à Escritura de Emis-
são, aos Contratos de Garantia Real e ao Contrato de Distribuição, desde que mantidas as 
características da Emissão ora aprovadas, (iii) da contratação de (a) instituição fi nanceira 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para ser responsável pela es-
truturação, coordenação e intermediação da distribuição das Debêntures, nos termos da 
Instrução CVM 476, (b) assessores jurídicos, (c) banco liquidante e escriturador, (d) agente 
fi duciário, e demais instituições cuja contratação eventualmente se faça necessária para a 
realização da Oferta, fi xando-lhes os respectivos honorários, bem como assinatura de adi-
tamentos a tais instrumentos ou documentos que deles derivem. A Diretoria e/ou procura-
dores da Companhia também poderão realizar a publicação e o registro dos documentos 
de natureza societária ou outros relativos à Oferta perante os órgãos competentes, inclusi-
ve o respectivo pagamento de eventuais taxas que se fi zerem necessárias. 7. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presen-
te ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 
da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo, 
01 de abril de 2020. Acionistas: CCR S.A., pelos Srs. Eduardo de Toledo e Luís Augusto 
Valença de Oliveira; e Ruasinvest Participações S.A., pelos Srs. Paulo José Dinis Ruas e 
Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro 
de Registro de Atas de Assembleia Geral nº. 02, às folhas 04 a 14. Luís Augusto Valença de 
Oliveira - Presidente da Mesa. Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Igor de Castro Ca-
millo - Secretário da mesa. Assinado com certifi cado digital ICP Brasil.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/ME Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35.300.514.611 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2020
dimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores devidos e em 
atraso, incidirão, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extraju-
dicial: (i) multa moratória, não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até 
a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encar-
gos Moratórios”). (s) Vencimento Antecipado: O agente fi duciário poderá considerar, 
observado o disposto nas Cláusulas 6.27.1 e 6.27.2 da Escritura de Emissão, antecipadamente 
vencidas todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento 
pela Companhia do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, acrescido dos Juros Remuneratórios aplicável às Debêntures, calculados pro rata tempo-
ris a partir da Data da Primeira Integralização ou da data do último pagamento dos Juros Re-
muneratórios até a data do efetivo pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver, na 
ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nas Cláusulas 6.27.1 e 6.27.2 da Escritura de 
Emissão. (t) Resgate Antecipado Facultativo Total: Nos termos da Resolução do CMN 
nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada (“Resolução CMN 4.751”) ou de 
outra forma, desde que respeitado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos 
pagamentos transcorrido entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado, nos 
termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos da resolução 
do CMN nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011 (“Resolução 3.947”), a Companhia estará autori-
zada, mas não obrigada, independentemente de qualquer aprovação, a realizar o resgate an-
tecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, 
nos termos dos procedimentos previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facul-
tativo Total”). (u) Resgate Antecipado Obrigatório Total: Uma vez transcorrido o prazo 
médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos considerando os pagamentos transcorridos entre 
a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, 
da Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos da Resolução 3.947, a Companhia estará 
obrigada a realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures, na hipótese de liquidação antecipada (por qualquer razão) 
do Convênio para Celebração de Operações de Derivativos n° 7864 celebrado entre o Itaú 
Unibanco S.A. e a Emissora e seus respectivos apêndices e cartas de confi rmação de operação 
de swap (“Convênio”), observando-se os procedimentos previstos na Escritura de Emissão 
(“Resgate Antecipado Obrigatório Total” e, em conjunto com o Resgate Antecipado Facultativo 
Total, o “Resgate Antecipado Total”), sendo que a Emissora deverá informar o Agente Fiduciá-
rio sobre a liquidação antecipada (por qualquer razão) do Convênio em até 2 (dois) Dias Úteis 
data da efetiva ocorrência de tal liquidação e fornecer a este todos os documentos que eviden-
ciem a liquidação antecipada aqui mencionada. (v) Oferta de Resgate Antecipado To-
tal: A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, respeitada a Cláusula 6.19.4 da 
Escritura de Emissão, e observado, quando aplicável, o disposto na Resolução CMN nº 4.751 e 
na Lei 12.431, oferta de resgate antecipado total das Debêntures, com o consequente cance-
lamento das Debêntures resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado Total”). A Oferta de Res-
gate Antecipado Total será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a 
igualdade de condições a todos os Debenturistas para manifestar sua concordância ou não 
com o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e 
condições previstos na Escritura de Emissão. (w) Aquisição Facultativa: A Companhia e 
suas partes relacionadas poderão, a qualquer tempo a partir de 01 de abril de 2022, nos ter-
mos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da 
Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos da 
Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, 
adquirir Debêntures, condicionado ao aceite do Debenturistas vendedor e desde que, conforme 
aplicável, observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, no 
artigo 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação 
aplicável da CVM e do CMN. (x) Garantias Reais e Garantia Fidejussória: As Debêntu-
res serão garantidas por (a) alienação fi duciária da totalidade de ações de emissão da Compa-
nhia de titularidade das Fiadoras (conforme defi nido abaixo), quer existentes ou futuras, e to-
dos os direitos patrimoniais, frutos, rendimentos e vantagens que forem atribuídos às ações, a 
qualquer título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre capital próprio e todos os demais valo-
res de qualquer outra forma a serem distribuídos pela Companhia, de acordo com os termos e 
condições previstos no “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e 
Outras Avenças” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”) conforme previamente delibe-
rados em assembleia geral de Debenturistas (“Alienação Fiduciária de Ações”), e (b) cessão 
fi duciária, nos termos do §3º do artigo 66-B da Lei 4.728/65, sobre todos os direitos emergen-
tes da Concessão (conforme defi nido na Escritura de Emissão), incluindo, mas sem limitação, 
receitas, eventuais indenizações todos e quaisquer valores que, efetiva ou parcialmente, sejam 
ou venham a se tornar devidos pelo Poder Concedente (conforme defi nido na Escritura de 
Emissão) à Companhia, inclusive, em caso de extinção, revogação ou modifi cação da Conces-
são, de acordo com os termos e condições previamente deliberados em assembleia geral de 
Debenturistas, previstos no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos (conforme defi nido abai-
xo), assim como a cessão fi duciária sobre as contas vinculadas em que tais direitos deverão ser 
depositados, além da cessão fi duciária de Conta Reserva do Serviço da Dívida (“Conta Reser-
va”) com valor mínimo equivalente ao próximo pagamento de juros e/ou principal, com a 
possibilidade de substituição do depósito em Conta Reserva por fi ança bancária de instituição 
fi nanceira de 1ª (primeira) linha, emitida por qualquer das cinco instituições fi nanceiras que 
tiverem os cinco maiores valores de ativos, de acordo com o Banco Central do Brasil (em 
qualquer caso, uma “Instituição Financeira Elegível”), por prazo de vigência mínimo de 1 (um) 
ano e obrigação de renovação da fi ança bancária com qualquer Instituição Financeira Elegível 
por, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término do prazo de vigência da carta de fi ança, 
incluindo as renúncias ao Código Civil (conforme defi nido abaixo) presentes na Escritura de 
Emissão para os Fiadores, na forma a ser prevista no “Instrumento Particular de Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Aven-
ças” (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos” e, em conjunto com o Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia Real”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditó-
rios” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias Reais”). A formaliza-
ção e constituição das Garantias Reais está sujeita à prévia anuência do Poder Concedente. 
Ademais, para assegurar o fi el e integral cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, 
principais e acessórias, assumidas pela Companhia perante os Debenturistas na Escritura de 
Emissão, a CCR S.A. e a Ruasinvest Participações S.A. (“Fiadoras”) outorgam, fi ança não soli-
dária prestada na proporção estabelecida na Cláusula 6.26.2.1 da Escritura de Emissão e em 
conformidade com o artigo 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”) (“Fiança”) em favor dos Debenturistas, representados pelo agente 
fi duciário, conforme os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. A Fiança é pres-
tada pelas Fiadoras em caráter irrevogável e irretratável e entrará em vigor na Data de Emis-
são, permanecendo válida em todos os seus termos e vinculando seus respectivos sucessores 
até: (i) o cumprimento do Completion Financeiro; ou (ii) a integral liquidação das Debêntures, 
caso não tenha ocorrido o cumprimento do Completion Financeiro. Fica certo que caso não 
tenha ocorrido o cumprimento do Completion Financeiro, a Fiança permanecerá em vigor até 
a Data de Vencimento ou até a quitação das Obrigações Garantidas (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão), o que ocorrer primeiro. Para fi ns da Emissão, “Completion Financeiro” 
signifi ca a apresentação e/ou comprovação cumulativa das seguintes condições ao agente fi -
duciário da Emissão: (1) apuração do Índice de Cobertura dos Serviços da Dívida superior a 
1,30 (um inteiro e três centésimos) vezes, por dois anos calendário consecutivos a partir (inclu-
sive) do ano calendário de 2022, calculado nos termos da Escritura de Emissão; (2) celebração 
(i) do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos e o (ii) Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, sendo que ambos serão devidamente constituídos, formalizados e registrados em até 
120 (cento e vinte) dias contados da assinatura da Escritura de Emissão; e (3) obtenção, porém 
sem a necessidade de manutenção, de rating público equivalente mínimo de AA- em escala 
local, em até 90 (noventa) dias contados da assinatura da Escritura de Emissão, por uma das 
seguintes agências: Fitch, a Moody’s ou a Standard and Poor’s. (y) Local de Pagamento: Os 
pagamentos a que fazem jus os Debenturistas serão efetuados pela Companhia: (i) utilizando-
-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3: (a) 
na sede da Companhia ou do Banco Liquidante (conforme defi nido na Escritura de Emissão) 
da Emissão; ou (b) conforme o caso, pela instituição fi nanceira contratada para este fi m. (z) 
Prorrogação de Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos refe-
rentes ao pagamento de qualquer obrigação relativa às Debêntures prevista na Escritura de 
Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com: (i) com 
relação a qualquer pagamento realizado por meio da B3, qualquer dia que seja sábado, domin-
go ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer outro pagamento que não seja 
realizado por meio da B3, bem como com relação a outras obrigações previstas na Escritura de 
Emissão, qualquer dia no qual não haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, e que seja sábado ou domingo. Portanto, para os fi ns da Escritura 
de Emissão, considera-se “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária 
(inclusive para fi ns de cálculos nos termos da Escritura de Emissão) realizada por meio da B3, 
qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; (ii) com relação 
a qualquer obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da B3, qualquer dia no 
qual, concomitantemente, haja expediente nas instituições fi nanceiras na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo e que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. 
(aa) Demais Características: As demais características das Debêntures serão descritas 
na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios, conforme termos e condições a serem acordados no Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos. 5.3. Autorizar expressamente a Diretoria e/ou os procuradores cons-
tituídos pela Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários à execução das deliberações ora aprovadas, incluindo, mas sem li-
mitação, praticar os atos necessários à celebração: (i) da Escritura de Emissão, dos Contratos 
de Garantia Real, do Contrato de Distribuição e demais documentos necessários à efetiva-
ção da Oferta, (ii) de eventuais aditamentos que se façam necessários à Escritura de Emis-
são, aos Contratos de Garantia Real e ao Contrato de Distribuição, desde que mantidas as 
características da Emissão ora aprovadas, (iii) da contratação de (a) instituição fi nanceira 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para ser responsável pela estru-
turação, coordenação e intermediação da distribuição das Debêntures, nos termos da Instru-
ção CVM 476, (b) assessores jurídicos, (c) banco liquidante e escriturador, (d) agente fi duciá-
rio, e demais instituições cuja contratação eventualmente se faça necessária para a realiza-
ção da Oferta, fi xando-lhes os respectivos honorários, bem como assinatura de aditamentos 
a tais instrumentos ou documentos que deles derivem. A Diretoria e/ou procuradores da 
Companhia também poderão realizar a publicação e o registro dos documentos de natureza 
societária ou outros relativos à Oferta perante os órgãos competentes, inclusive o respectivo 
pagamento de eventuais taxas que se fi zerem necessárias.  6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após 
lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será as-
sinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo, 01 de abril de 
2020. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Igor de Castro 
Camillo, Secretário. Conselheiros: (1) Luís Augusto Valença de Oliveira; (2) Luciano José 
Porto Fernandes; (3) Roberto Vollmer Labarthe; (4) Igor de Castro Camillo; e (5) Sérgio Luiz 
Pereira de Macedo. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Re-
gistro de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº. 01, às folhas 44 a 53. Luís Au-
gusto Valença de Oliveira - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, 
Igor de Castro Camillo - Secretário da mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de abril de 2020, às 9h30, na sede da Concessionária das 
Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Estra-
da de Itapecerica, nº 4.157, Capão Redondo, CEP 05858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luís Augusto Valença de Oliveira e o Sr. Igor de Cas-
tro Camillo, como secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (A) a realização da 2ª (se-
gunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária 
com garantia fi dejussória adicional, a ser convolada em espécie com garantia real e com ga-
rantia fi dejussória adicional, em série única, no valor de R$ 700.000.000,00 (setecentos mi-
lhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), da Companhia, as quais serão 
objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Co-
missão de Valores Mobiliários nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instru-
ção CVM 476”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sendo que, nos ter-
mos e para os fi ns previstos na Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 
12.431”), do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto 8.874”) e da Resolução 
do Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011 (“CMN” e “Resolução 
CMN 3.947”, respectivamente), as Debêntures gozarão do tratamento tributário previsto no 
artigo 2° da Lei 12.431 e o Projeto (conforme defi nido abaixo) foi classifi cado como prioritário 
pelo Ministério de Desenvolvimento Regional (“Oferta”); (B) a outorga, pela Companhia, da 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme defi nida abaixo); e (C) a autorização para 
que os diretores e/ou representantes legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procura-
dores devidamente constituídos nos termos do Estatuto Social da Companhia, fi rmem todos 
os documentos e instrumentos contratuais e eventuais aditivos, conforme o caso, e pratiquem 
todos os atos necessários para a formalização dos atos indicados na ordem do dia descrita no 
item (A) e (B) acima. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discus-
sões, por unanimidade de votos dos membros presentes e sem quaisquer restrições, tomaram 
as seguintes deliberações, conforme atribuições do inciso (i) do artigo 10 do Estatuto Social da 
Companhia: 5.1. Aprovar a Emissão, de acordo com as seguintes características e condições 
principais, que serão detalhadas e reguladas no “Instrumento Particular de Escritura da Segun-
da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com 
Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real e com Garan-
tia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.” (“Escritura de Emissão”): (a) 
Data de Emissão: A data de emissão das Debêntures será defi nida na Escritura de Emissão 
(“Data de Emissão das Debêntures”); (b) Número da Emissão: A emissão das Debêntures 
constitui a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia; (c) Valor Total da Emissão: 
O valor total da Emissão será de R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais), na Data de 
Emissão; (d) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de 
R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (e) Quantidade: Se-
rão emitidas 700.000 (setecentas mil) Debêntures; (f) Séries: A Emissão será realizada em sé-
rie única; (g) Conversibilidade e Forma: As Debêntures serão simples, ou seja, não conver-
síveis em ações de emissão da Companhia, nominativas e escriturais, sem a emissão de certi-
fi cados ou cautelas; (h) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária com garantia 
fi dejussória adicional, a ser convolada em espécie com garantia real e com garantia fi dejussó-
ria adicional, nos termos do artigo 58, caput, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das Sociedades por Ações”). Será celebrado aditamento à Escritura de Emissão para formali-
zar a convolação das debêntures em espécie com garantia real e com garantia fi dejussória adi-
cional, o qual será aprovado na mesma assembleia que aprovará os contratos das Garantias 
Reais que serão celebrados. (i) Prazo e Vencimento: Observado o disposto na Escritura de 
Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 10 (dez) anos, contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 01 de abril de 2030 (“Data de Vencimento”), ressalvadas 
as hipóteses de Resgate Antecipado Total (conforme defi nido abaixo), em caso de adesão dos 
titulares das Debêntures (“Debenturistas”) a uma Oferta de Resgate Antecipado Total (confor-
me defi nido abaixo) e/ou de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos a serem pre-
vistos na Escritura de Emissão. (j) Comprovação de titularidade: As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certifi cados ou cautelas, sendo 
que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
das Debêntures emitido pelo Escriturador (conforme vier a ser defi nido na Escritura de Emis-
são) e, adicionalmente, será expedido pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) extrato em 
nome do Debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures, confor-
me as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (k) Colocação e Procedi-
mento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia fi rme de 
colocação da totalidade das Debêntures, com a intermediação de instituição fi nanceira inte-
grante do sistema de distribuição de valores mobiliários na qualidade de instituição interme-
diária da Oferta (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação 
e Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, 
da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirogra-
fária com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real e 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, da Concessionária das Linhas 5 e 17 do 
Metrô de São Paulo S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contra-
to de Distribuição”); (l) Distribuição Parcial: Não será admitida a distribuição parcial das 
Debêntures; (m) Preço de Subscrição, Integralização e Forma de Pagamento: A in-
tegralização das Debêntures no mercado primário será realizada de acordo com os procedi-
mentos da B3, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, admitindo-se uma 
ou mais subscrições e integralizações, podendo ser colocadas com ágio e deságio, a ser defi ni-
do, se for o caso, no ato de subscrição, desde que aplicadas em igualdade de condições a to-
dos os investidores em cada data de integralização. Na Data da Primeira Integralização (como 
defi nido abaixo) a integralização das Debêntures será realizada pelo seu Valor Nominal Unitá-
rio. As demais integralizações das Debêntures serão realizadas pelo Valor Nominal Unitário 
acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme defi nido abaixo) calculados pro rata temporis 
desde a Data da Primeira Integralização até a respectiva data de subscrição e integralização. 
Todas as subscrições e integralizações serão realizadas dentro do período de distribuição na 
forma dos artigos 7ª–A e 8ª da Instrução CVM 476. Para fi ns do disposto na Escritura de Emis-
são, se entenderá por “Data da Primeira Integralização” a data em que ocorrer a primeira 
subscrição e integralização das Debêntures. (n) Destinação dos recursos: Os recursos ob-
tidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente, única e exclusivamente, destinados 
ao Projeto (conforme vier a ser defi nido na Escritura de Emissão), considerado prioritário nos 
termos do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto 8.874 e da Portaria (conforme vier a ser defi ni-
da na Escritura de Emissão).  (o) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário não 
será atualizado. (p) Juros Remuneratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, incidirão juros remuneratórios prefi xados corres-
pondentes a 9,76% (nove inteiros e setenta e seis por cento) ao ano (“Juros Remuneratórios”). 
Os Juros Remuneratórios serão defi nidos na Escritura de Emissão e utilizarão base 252 (duzen-
tos e cinquenta e dois) Dias Úteis e serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Data da Primeira Integralização ou a Data 
de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data 
do efetivo pagamento. Os Juros Remuneratórios serão calculados pela fórmula a ser prevista 
na Escritura de Emissão. (q) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário e Pa-
gamento dos Juros Remuneratórios: Sem prejuízo das disposições aplicáveis aos paga-
mentos em decorrência de Resgate Antecipado Total, ou de adesão dos Debenturistas a uma 
Oferta de Resgate Antecipado Total ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado semestral-
mente, sempre no dia 01 dos meses de abril e outubro, sendo o primeiro pagamento em 01 de 
abril de 2022 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma abaixo:
   Percentual a ser
 Parcela Data de Amortização Amortizado do saldo
  do Principal do Valor Nominal Unitário
 1 01/04/2022 4,4000%
 2 01/10/2022 4,6025%
 3 01/04/2023 5,6469%
 4 01/10/2023 5,9849%
 5 01/04/2024 5,9333%
 6 01/10/2024 6,3075%
 7 01/04/2025 3,5764%
 8 01/10/2025 3,7091%
 9 01/04/2026 8,7613%
 10 01/10/2026 9,6026%
 11 01/04/2027 10,3480%
 12 01/10/2027 11,5424%
 13 01/04/2028 15,5889%
 14 01/10/2028 18,4679%
 15 01/04/2029 24,8322%
 16 01/10/2029 33,0357%
 17 Data de Vencimento 100,0000%
Sem prejuízo das disposições aplicáveis aos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipa-
do Total, ou de adesão dos Debenturistas a uma Oferta de Resgate Antecipado Total ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o pagamento dos Juros Remuneratórios será realizado semestralmente 
a partir da Data de Emissão sempre no dia 01 dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo 
o primeiro pagamento em 01 de outubro de 2020 e o último na Data de Vencimento, conforme 
cronograma abaixo (“Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”):
 Parcela Data de Pagamento
 1 01/10/2020
 2 01/04/2021
 3 01/10/2021
 4 01/04/2022
 5 01/10/2022
 6 01/04/2023
 7 01/10/2023
 8 01/04/2024
 9 01/10/2024
 10 01/04/2025
 11 01/10/2025
 12 01/04/2026
 13 01/10/2026
 14 01/04/2027
 15 01/10/2027
 16 01/04/2028
 17 01/10/2028
 18 01/04/2029
 19 01/10/2029
 20 Data de Vencimento
(r) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor de-
vido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente 
ao pagamento dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a data de ina-

RESUMO . EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA
INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S): SEBASTIÃO CARLOS DE SOUZA, CPF 694.222.578-91 (falecido),
e s/m ROSA BRITO DE SOUZA, CPF 292.870.778-60, os HERDEIROS: SILVIA REGINA DE SOUZA
MELO, CPF 033.947.048-89, e s/m HEIDE GÓIS DE MELO, CPF 061.614.088-64, VERA LÚCIA BRITO DE
SOUZA CARDOSO, CPF 007.805.368-43, e s/m MARCOS RODRIGUES CARDOSO, CPF 001.695.938-
86, MARIA ISABEL BRITO DE SOUZA ALVES, CPF 086.227.678-09, e s/m DORIVAL ANTONIO ALVES,
CPF 008.701.438-67, CARLOS ALBERTO BRITO DE SOUZA, CPF 029.550.898-18, e s/m JANE MARISA
MACHADO MELO DE SOUZA, CPF 029.550.748-96, eventuais sucessores, ocupantes do imóvel e demais
interessados, expedido no PROCESSO FÍSICO Nº 0126567-60.2006.8.26.0004, AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL ajuizada por EDMILSON PANELLI, CPF 011.616.638-00. O(A) MM(ª). Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa/SP, Dr(ª) Adriana Genin Fiore Basso, na forma da lei,
FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a
gestora oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA., representada pelos leiloeiros
judiciais: Christovão de Camargo Segui, OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão
judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em
condições que se seguem: DOS BEM(NS) IMÓVEL(IS): UM TERRENO À ESTRADA DE RODAGEM, NA
VILA ZILA, no 40º Subdistrito, Brasilândia, medindo 10,00m de frente para a referida Estrada, localizado no
lado direito dessa estraa à 1.428,60m da esquina da Estrada do Congo e a 415,60m da esquina da bifurcação
da mesma estrada, contando de quem vai para a Estrada do Tiro ao Pombo, por 23,20m da frente aos fundos
de ambos os lados, tendo nos fundos a largura de 10,00m, com a área de 232,00m², confinando de ambos os
lados, com a Industria Textil Tsuzuki Ltda., incorporada da Cia. Lider, e nos fundos com quem de direito.
Contribuinte 307.027.0037-9, MATRÍCULA 45.612 do 18º CRI da Capital. DOS ÔNUS: 1-) Av.11 em 17 de
junho de 2014. Prenotação 631.326, de 6 de junho de 2014. PENHORA Exequenda – ONLINE. DA AVALIAÇÃO
ATUALIZADA DO BEM IMÓVEL: R$ 433.566,30 (até janeiro/2020). DO VALOR DO DÉBITO: R$ 353.916,93
(até 30/07/2019). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 13/04/2020, às 14h00min. e
terminará em 16/04/2020, às 14h00min. O 2º Leilão começará em 16/04/2020, às 14h01min e terminará
em 06/05/2020, às 14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que
der lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a
90% do valor atualizado da avaliação (2º leilão), conf. r. decisão: “...eventuais lances abaixo de 90% serão
analisados pelo juízo para eventual deferimento ou não...”. Os interessados deverão cadastrar-se previamente
no portal www.leilaoinvestment.com.br. para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações
solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à
vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa, proposta
por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja
considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão
do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositada antes da expedição da carta de
arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem imóvel. As propostas
para aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as
condições de pagamento do saldo. Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação
pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC). DO
PAGAMENTO: O preço do bem arremat ado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no
sítio: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no
prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo
arrematante, mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do
encerramento do leilão na conta da Gestora: Christovão Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/
0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. Ficam o(s) executado(s), os herdeiros do falecido, eventuais
sucessores/ocupantes do imóvel, supramencionados e demais interessados, INTIMADOS das designações
dos leilões, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendestes de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29 de janeiro
de 2020. Edital completo e demais condições no sítio : www.leilaoinvestment.com.br.

RESUMO. EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇA DE BENS IMÓVEIS, BEM COMO PARA INTIMAÇÃO DO
EXECUTADO: MARCELO PACHECO CORREIA DA SILVA, CPF 218.193.168-23, eventual cônjuge, se
casado for, da CREDORA FIDUCIÁRIA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ 00.360.305/0001-04,
eventuais herdeiros/sucessores/ocupante(s) do imóvel e demais interessados, expedido no PROCESSO
FÍSICO Nº 0009636-46.2012.8.26.0009, Ação de Cobrança de Condomínio, ora em fase de Cumprimento de
Sentença ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO VERA LÚCIA, CNPJ 73.630.469/0001-88. A MMa. Juíza
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento
Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que com fulcro no Artigo 881, § 1º do NCPC, regulamentado
pelo Provimento do CSM 1625/2009 do TJ/SP, através da CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL
LTDA. (www.leilaoinvestment.com.br), port al de leilões eletrônicos, representada por seus leiloeiros judiciais,
Christovão de Camargo Segui OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará
a público pregão de venda e arrematação do bem penhorado no 1º Leilão com início no dia 01/04/2020, às
14h00min, e com término no dia 06/04/2020, às 14h00min, ficando desde já designado para o 2º Leilão
com início no dia 06/04/2020, às 14h01min e com término no dia 30/04/2020, às 14h00min. CONDIÇÕES
DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior que a avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão), com a devida
atualização pela tabela prática do TJ/SP, até a data da arrematação. Caso não haja propostas para pagamento
à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25%
do valor da proposta, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do NCPC, que deverá ser
depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 meses, mediante correção
mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juiz da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895 e seus incisos ambos do NCPC). IMÓVEL: DIREITOS QUE
O EXECUTADO POSSUI SOBRE O APARTAMENT O Nº 71, LOCALIZADO NO 7º ANDAR DO EDIFÍCIO
VERA LÚCIA, situado à Rua Marcello Müller, nº 1022, no Jardim Independência, 26º Subdistrito Vila
Prudente. MATRÍCULA Nº 142.416 do 6º Ofício de Registro de Imóveis de S. Paulo. CONTRIBUINTE
Nº 118.357.0258-8. ÔNUS DO APARTAMENTO: 1-) R-11/M.142.416, 06/01/2009, consta a ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA à Caixa Econômica Federal-CEF. IMÓVEL: DIREITOS QUE O EXECUTADO POSSUI SOBRE
A VAGA DE GARAGEM Nº 07 DE TAMANHO GRANDE, situada no subsolo do EDIFÍCIO VERA LÚCIA,
à Rua Marcello Müller, nº 1022, no Jardim Independência, 26º Subdistrito Vila Prudente. Contribuinte
nº: 118.357.0277-4. MATRÍCULA Nº 142.417 do 6º Ofício de Registro de Imóveis de São Paulo. ÔNUS
DA VAGA DE GARAGEM: 1-) R-11/M.142.417, 06/01/2009, consta a ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA à Caixa
Econômica Federal-CEF; 2-) Há Débitos de IPTU Exercício 2019: R$ 253,57, para o Contribuinte nº:
118.357.0277-4. Há Débitos de IPTU Exercícios Anteriores 2010 a 2012, 2015 a 2018. Há débitos de IPTU/
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA/TRS: R$ 3.783,16. Total de débitos 08 (anos 2009 a 2012). Não ajuizada
2015 a 2018 (conf. pesquisa no sítio da PMSP aos 10/12/2019, valores válidos para essa data). AVALIAÇÃO
TOTAL: R$ 280.344,67, SENDO R$ 243.000,00 - ap artamento (setembro/2018) e R$ 27.000,00 vaga de
garagem (setembro/2018) - que serão atualizados à época da alienação. pela Tabela Prática do TJSP.
DÉBITO EXEQUENDO: R$ 136.562,28 (dezembro/2019). PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá
ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. ou CEF através do site www.bb.com.br
ou www.caixa.gov.br, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do
NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no
valor do lanço) e deverá ser depositada em Juízo. Fica o executado MARCELO PACHECO CORREIA DA
SILVA, bem como seu cônjuge, se houver, e eventuais herdeiros/sucessores/ocupante(s) do imóvel; bem como
a CREDORA FIDUCIÁRIA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Não consta dos autos haver
recurso ou causa pendente de julgamento. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2020. Edital completo e demais condições
no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1086899-53.2015.8.26.0100 
(USUC 1077)A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel,MM.Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) Paulo Mi-
randa Meirelles,Deolindo Simonato,Hermínio Besseler,Antonia Pavão Besseler,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventu-
ais interessados,bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Irene Spaziani Simionato, Wilson 
Roberto Simionato, Maria Regina Lorenzetti Simonatto e Rosemary Petrere Pereira ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Estevão Mello, constituído no lote 39 da quadra 174 36º Subdistrito 
Vila Maria - São Paulo SP, com área de 396,00 m², contribuinte n° 065.005.0019-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                         [2,3] 

Citação. Prazo 30 dias. Proc. n° 1002953-83.2015.8.26.0004. A Dra. Lucia Helena Bocchi Faibicher, Juiza
de Direito da 1a Vara Cível do Foro Regional da Lapa-SP, na forma da lei. Faz saber ao coexecutado Joao dos
Santos, CPF 520.217.428-49 que, Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial,
para cobrança de R$ 306.268,27 (20/03/2015), referente Cédula de Crédito Bancário n° 696.901.211, de 19/
0612012. Estando em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que efetue o paga- mento da dívida
no prazo de 03 dias, a fluir após os 30 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade;
sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com Ou sem penhora, intime-se do prazo
legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, o deve- dor poderá
depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas
mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital,
ato e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0178540-57.2006.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Maymoune Jamal Chahine CPF: 227.360.478-50, que foi deferida a
desconsideração da personalidade jurídica da empresa Union Brazil Comércio de Móveis Ltda CNPJ:
07.429.775/0001-26, nos autos do Procedimento Comum, ora em fase de Cumprimento de Sentença, ajuizada
por Jose Mauricio D’Isep Costa CPF: 915.613.707-97 e Clarissa Ferreira Macedo D’Isep CPF: 019.771.877-
90, objetivando o recebimento de R$ 18.744,16 (Dezembro/2014). Estando o requerido em lugar ignorado,
foi determinada a sua Citação por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após os 20 dias supra, manifeste e apresente provas cabíveis, nos termos do artigo 135 do
CPC. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. NADA MAIS. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 05 de fevereiro
de 2020. 02 e 03/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1008857-51.2017.8.26.0348 Classe: Assunto: Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A Requerido: Espólio de Roque Barboza de Lima EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
30 DIAS. PROCESSO Nº 1008857-51.2017.8.26.0348 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
de Mauá, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIA GONÇALVES CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ESPÓLIO DE ROQUE BARBOZA DE LIMA, na pessoa do herdeiro ERIK DA CUNHA LIMA, CPF
337.786.778-37, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de
AYMORÉ CRÉDIT O, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, relativo a um AUTOMÓVEL: V eículo
marca FIAT, modelo IDEA ELX 1.4, ano fab./mo d. 2005, combustível GASOLINA, cor VERDE, chassi
9BD13561362012853, placa DSB2924, RENAVAM 000873069730, alienado fiduciariamente. Apreendido o
bem e depositado em mãos do autor em 19/10/2017, e estando o herdeiro, em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 30 dias supra, requerer a purgação da mora depositando,
sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto
lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 30 dias supra, contestar
o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Maua, aos 31 de janeiro de 2020. 02 e 03/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1075517-58.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUNG HO
PAULO KANG ME, CNPJ 05.648.898/0001-22, com endereço à Rua Silva Teles, 866, Pari, CEP 03026-001,
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido de Falência por parte de Excim Importação e
Exportação S/A, com fundamento no artigo 94, I, da Lei 11.101/2005, por impontualidade no pagamento da(s)
duplicata(s) n.º 2; 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9; 10; 11; 12; 13; 14; 15; 16; 17; 18; 19; 20; 21; 22; 23; 24; 25; 26; 27; 28; 29;
30; 31, que totalizam o valor de R$ 295.400,00, devidamente protestada(s). Estando a ré em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo,
nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total do
crédito reclamado, que deverá ser atualizado até a data do depósito com juros e correção monetária, acrescida
de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de
decretação da falência. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente Edital afixado e
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de janeiro de 2020.

02 e 03/04

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0017603-25.2019.8.26.0001. A Dra. Carina Bandeira Margarido
Paes Leme, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Regional I - Santana/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a José Roberto Rodrigues Lopes CPF: 032.130.738-06, que Mosteiro de São Bento de São Paulo CNPJ:
61.018.750/0001-85 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 102.093,12 (Junho/2019), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão
penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 11/12/2019. 02 e 03/04
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Balanço patrimonial
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Ativo/Circulante 137.023 60.480 678.325 894.755
Caixa e equivalentes
 de caixa 62.150 49.278 101.499 120.902
Contas a receber
 de clientes 2.056 331 448.735 444.784
Tributos a recuperar 1.364 1.504 8.343 10.120
Dividendos a receber 70.824 8.636 69.467 8.636
Instrumentos financeiros
 - compromisso firme - - - 85.630
Partes relacionadas - - 27.122 222.621
Outros ativos 629 731 23.159 2.062
Não circulante 330 415 43.567 11.713
Realizável a longo prazo 3.131.148 2.788.627 3.100.927 2.692.567
Tributos a recuperar - - 430 405
Instrumentos financeiros
 - compromisso firme - - 29.267 -
IR e CS diferidos - - 13.530 -
Partes relacionadas - - - 10.893
Outros ativos 330 415 340 415
Investimentos 3.124.955 2.788.212 3.011.730 2.644.338
Imobilizado 266 - 34.933 35.856
Intangível - - 2.391 660
Direito de uso sobre con-
 tratos de arrendamento 5.597 - 8.306 -
Total do ativo 3.268.171 2.849.107 3.779.252 3.587.322

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

92.252 70.963 594.335 721.472
Arrendamento mercantil 1.969 - 3.315 -
Fornecedores 2.995 2.810 270.798 272.284
Salários e encargos sociais 8.695 7.033 20.031 19.502
Tributos a recolher 896 1.600 9.572 11.668
Partes relacionadas - - 125.381 112.733
Instrumentos financeiros
 - compromisso firme - - 54.341 -
Receita diferida -
 obrigação por performance - - 31.782 243.359
Dividendos a pagar 77.477 58.844 77.477 58.844
Outros passivos 220 676 1.638 3.082
Não circulante 50.808 47.436 59.806 135.142
Arrendamento mercantil 3.658 - 5.128 -
Provisões - - 1.325 2.405
Instrumentos financeiros -
 compromisso firme - - - 43.656
IR e CS diferidos 42.538 44.313 42.538 53.860
Receita diferida - obrigação
 por performance - - - 29.071
Outros passivos 4.612 3.123 10.815 6.150
Total do passivo 143.060 118.399 654.141 856.614
Patrimônio líquido 3.125.111 2.730.708 3.125.111 2.730.708
Capital social 2.430.448 2.187.490 2.430.448 2.187.490
Reservas de lucros 797.303 543.218 797.303 543.218
Ajustes de avaliação patrimonial (102.640) - (102.640) -
Total do passivo
 e patrimônio líquido 3.268.171 2.849.107 3.779.252 3.587.322

Votorantim Geração de Energia S.A.
CNPJ nº 23.056.547/0001-04

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018. Queremos agradecer 
aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado. São Paulo 02 de abril de 2020. A Diretoria.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Capital 
social Legal Retenção

Patrimônio 
líquido

Em 1º/01/2018 527.490 - - (32.513) - 494.977
Lucro líquido exercício (reapresentado) - - - 634.575 - 634.575
Total do resultado abrangente do exercício - - - 634.575 - 634.575
Aporte de capital 1.660.000 - - - - 1.660.000
Destinação do lucro líquido do execício
Constituição da reserva legal - 12.388 - (12.388) - -
Dividendos deliberados - - - (58.844) - (58.844)
Retenção de lucros (reapresentado) - - 563.343 (563.343) - -
Total de contribuições e distribuições aos acionistas 1.660.000 12.388 563.343 (634.575) - 1.601.156
Em 31/12/2018 (reapresentado) 2.187.490 12.388 530.830 - 2.730.708
Lucro líquido exercício - - - 326.218 - 326.218
Resultado abrangente do exercício - - - - (102.640) (102.640)
Total do resultado abrangente do exercício - - - 326.218 (102.640) 223.578
Aumento de capital 105.000 - - - - 105.000
Aporte de investimento - Pollarix 138.479 - - - - 138.479
Reversão de dividendos obrigatórios - - 58.844 - 58.844
Deliberação de dividendos - - (53.500) - - (53.500)
Redução de capital (521) - - - - (521)
Destinação do lucro líquido do exercício - - - - - -
Constituição da reserva legal - 16.311 - (16.311) - -
Dividendos deliberados - - - (77.477) - (77.477)
Retenção de lucros - - 232.430 (232.430) - -
Total de contribuições e distribuições aos acionistas 242.958 16.311 237.774 (326.218) - 170.825
Em 31/12/2019 2.430.448 28.699 768.604 - (102.640) 3.125.111

Demonstração dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 325.399 680.382 315.251 720.509
Ajustes de itens que não representam alteração
 de caixa e equivalentes de caixa
Juros e variações monetárias (427) 109 7.028
Equivalência patrimonial (326.781) (392.543) (356.074) (342.481)
Depreciação e amortização 303 2.454 4.883 24.889
Mais valia do direito de 
 exploração do parque eólico
  Ventos do Piauí I - (147.254) - (147.254)
Ágio reflexo na emissão
 de ações da VTRM - (155.254) - (155.254)
Ajuste a valor presente de
 contratos de arrendamento 69 - 702 -
Reversões de provisões
 trabalhistas - - (1.124) (20.877)
Provisão para perda de
 investimentos - FINOR - - - 4.103
Perda (reversão) estimada com
 crédito de liquidação duvidosa - - (445) (6.976)
Instrumentos financeiros
 - compromisso firme - - 67.048 (43.974)

(1.010) (12.642) 30.350 39.713
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (1.725) 1.535 (3.506) (69.655)
Tributos a recuperar 140 - 1.752 (1.355)
Demais créditos e outros ativos 186 586 (21.022) 3.844
Acréscimo (decréscimo) em passivos
Fornecedores 185 655 (1.486) (40.452)
Salários e encargos sociais 1.662 2.645 529 2.698
Tributos a recolher (1.268) 1.127 (9.551) (5.776)
Partes relacionadas - - 12.765 3.263
Provisões - - (65) -
Demais obrigações e outros
 passivos 1.035 953 (31.274) 11.832
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (795) (5.141) (21.508) (55.888)
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos - - - (9.531)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

IR e CS pagos (392) (15) (6.430) (16.390)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (1.187) (5.156) (27.938) (81.809)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (266) - (2.891) (8.223)
Aumento de capital da VTRM
 Energia Participações S.A. (105.917) (920.800) (105.917) (866.476)
Aumento de capital social
 em investidas - (700) - -
Redução de capital social
 em investidas - 120.000 - -
Aquisição de quotas - FINOR - - - (943)
Recebimento de dividendos 69.084 83.132 69.084 8.132
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (37.099) (718.368) (39.724) (867.510)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Liquidação de arrendamentos (342) - (3.241) -
Liquidação de empréstimos - - - (420.000)
Pagamento de dividendos (53.500) - (53.500) -
Aumento de capital social 105.000 750.000 105.000 750.000
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamento 51.158 750.000 48.259 330.000
Acréscimo (decréscimo) em
 caixa e equivalentes de caixa 12.872 26.476 (19.403) (619.319)
Efeito no caixa de empresas
 excluídas da consolidação - - - (13.806)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 49.278 22.802 120.902 754.027
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 62.150 49.278 101.499 120.902
Principais transações que não afetaram caixa
Aporte de investimento Pollarix 138.479 - 138.479 -
Ágio reflexo na emissão de ações
 da VTRM Energia 
  Participações S.A. - 155.254 - 155.254
Aquisição de investimento CBA
 Energia Participações S.A. - 171.500 - 171.500
Aporte de capital VSA - 910.000 - 910.000

Demonstração do valor adicionado
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018

Receitas
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Vendas de energia
 e serviços prestados 36.944 32.499 4.742.447 5.004.517
Outras receitas
 operacionais 732 300.054 11.830 307.973
Reversão de perda estimada
 para créditos de liquidação
  duvidosa - - 445 6.976

37.676 332.553 4.754.722 5.319.466
Insumos adquiridos de terceiros
Compra de energia elétrica para
 revenda e serviços prestados - - (4.079.903) (4.232.763)
Serviços de terceiros e outros (8.415) (17.705) (35.316) (54.073)
Impairment de ágio,
 investimento e outros ativos - - - (6.716)

(8.415) (17.705) (4.115.219) (4.293.552)
Valor adicionado bruto 29.261 314.848 639.503 1.025.914
Instrumentos financeiros -
 compromisso firme - - (67.048) 43.974
Depreciação e amortização (303) (2.454) (4.883) (24.889)
Valor adicionado líquido
 produzido 28.958 312.394 567.572 1.044.999
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 326.781 392.543 356.074 342.481
Receitas financeiras 3.108 3.503 99.451 108.341

329.889 396.046 455.525 450.822
Valor adicionado total
 a distribuir 358.847 708.440 1.023.097 1.495.821
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos sociais
Remuneração direta 17.611 14.295 48.959 42.587
Encargos sociais 6.507 4.961 19.532 16.840
Benefícios 1.720 1.462 6.190 5.647

25.838 20.718 74.681 65.074
Impostos e contribuições
Federais 5.869 4.441 445.800 481.050
Estaduais - - 81.541 90.784
Municipais 1.847 1.625 2.221 1.885
Diferidos (1.775) 45.807 (24.852) 62.877

5.941 51.873 504.710 636.596
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras 813 1.244 115.998 154.402
Aluguéis 37 30 1.490 5.174

850 1.274 117.488 159.576
Remuneração de capitais próprios
Dividendos 77.477 58.844 77.477 58.844
Lucros retidos 248.741 575.731 248.741 575.731

326.218 634.575 326.218 634.575
Valor adicionado distribuído 358.847 708.440 1.023.097 1.495.821

Diretoria
Fábio Rogério Zanfelice - Diretor Presidente

Cesar Augusti Conservani - Diretor
Raul Almeida Cadena - Diretor Financeiro

Carlos Guerra Faria - Diretor

Contador
Antonio dos Santos Entraut Junior 

CRC 068461/O-1 “S” SP

Demonstração do resultado
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Receita líquida da
 venda de energia e dos
  serviços prestados 31.842 27.868 4.229.084 4.455.618
Custo de compra de
 energia e dos serviços
  prestados (24.709) (20.718) (4.102.879) (4.282.538)
Lucro bruto 7.133 7.150 126.205 173.080
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (10.795) (21.624) (94.112) (94.219)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas (15) 300.054 (56.369) 345.228

(10.810) 278.430 (150.481) 251.009
Lucro (prejuízo) operacional
 antes das participações
  societárias e do resultado
   financeiro (3.677) 285.580 (24.276) 424.089
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 326.781 392.543 356.074 342.481
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 3.108 3.503 99.451 108.341
Despesas financeiras (813) (1.244) (115.998) (154.402)

2.295 2.259 (16.547) (46.061)
Lucro antes do IR e da CS 325.399 680.382 315.251 720.509
IR e CS
Correntes (956) - (13.885) (23.057)
Diferidos 1.775 (45.807) 24.852 (62.877)
Lucro líquido do exercício 326.218 634.575 326.218 634.575
Quantidade média ponderada
 de ações - Milhares 2.430.448 893.323 2.430.448 893.323
Lucro básico e diluído por
 lote de mil ações, em reais 134,22 710,35 134,22 710,35

Demonstração do resultado abrangente
Controladora 

e Consolidado
2019 2018

Reapre- 
sentado

Lucro líquido do exercício 326.218 634.575
Instrumentos financeiros derivativos, líquido dos efeitos
 tributários 5.100 -
Remensuração dos benefícios de aposentadoria,
 líquido dos efeitos tributários (107.740) -
Total do resultado abrangente do exercício 223.578 634.575

MENDES GONÇALVES S/A - C.N.P.J. Nº 55.288.799/0001-55
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de apresentar-lhes o relatório sobre os negócios sociais, as Demonstrações Contábeis compreendidas pelo Balanço Patrimonial,
Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e de Fluxo de Caixa, relativos aos exercícios de 2019 e 2018. Colocamo-nos a disposição dos Srs. Acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem
necessários. São Paulo SP, 10 de Março de 2020.  A Administração

Raul Francisco Mendes Prates - Diretor Presidente

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 - R$
ATIVO 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.880.031,79 26.416.880,99
Outras Contas a Receber 49,80 2.098,04
Impostos a Recuperar 330.430,93 178.382,23
Total do Circulante 6.210.512,52 26.597.361,26
Não Circulante
Investimentos 79.084.476,36 88.978.522,81
Investimentos 79.084.476,36 88.978.522,81
Imobilizado 521,06 521,06
Valores Originais 521,06 18.897,40
(-) Depreciações Acumuladas - (18.376,34)
Total do Não Circulante 79.084.997,42 88.979.043,87
Total do Ativo 85.295.509,94 115.576.405,13

PASSIVO 31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Fornecedores 8.109,94 7.850,00
Salários e Encargos a Pagar 2.136,00 -
Impostos a Pagar 15.373,13 9.208,12
Dividendos a Pagar 1.480.776,54 448.704,99
Total do Circulante 1.506.395,61 465.763,11
Patrimônio Líquido
Capital Social 13.000.000,00 13.000.000,00
Reserva de Lucros
Reserva Legal 2.600.000,00 2.600.000,00
Reserva de Lucros 68.189.114,33 99.510.642,02
Total do Patrimônio Líquido 83.789.114,33 115.110.642,02
Total do Passivo 85.295.509,94 115.576.405,13

Demonstração do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 - R$

Demonstração dos Resultados Abrangentes de 2019 e de 2018 - R$

Receita Operacional Líquida 31/12/2019 31/12/2018
Lucro Bruto - -
(Despesas) Receitas Operacionais
Gerais e Administrativas (559.938,81) (397.493,09)
Receitas Financeiras 1.584.403,75 1.303.065,68
Despesas Financeiras (18.645,14) (9.623,16)
 1.005.819,80 895.949,43
Resultado da Equivalência Patrimonial 22.803.186,55 26.071.732,24
Lucro Operacional 23.809.006,35 26.967.681,67
Resultado do Exercício antes do
 I.R.P.J. e Contribuição Social 23.809.006,35 26.967.681,67
Imposto de Renda (94.955,80) (215.096,40)
Contribuição Social (42.824,09) (83.914,71)
Lucro Líquido do Exercício 23.671.226,46 26.668.670,56
Lucro Líquido por Ação 0,24 0,27

 31/12/2019 31/12/2018
Lucro Líquido do Exercício 23.671.226,46 26.668.670,56
Total do Resultado Abrangente 
 do Exercício 23.671.226,46 26.668.670,56
Resultado Abangente Atribuível 
 aos Acionistas 23.671.226,46 26.668.670,56

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto - para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 - R$

I - Atividade Operacional 31/12/2019 31/12/2018
Lucro Líquido do Exercício 23.671.226,46 26.668.670,56
(+/-) Equivalência Patrimonial (22.803.186,55) (26.071.732,24)
(Aumento) Redução do Contas a Receber (150.000,46) (97.892,96)
Aumento (Redução) em Contas 
 a Pagar e Previsões 1.040.632,50 (2.638.012,94)
Aumento (Redução) no IRPJ e CSLL
= Caixa líquido das 
 atividades operacionais 1.758.671,95 (2.138.967,58)
II - Atividade de Financiamento
(-) Pagamento de Dividendos (55.000.000,00) (14.500.000,00)
(+) Reversão de Dividendos 7.245,85 7.245,85
= Caixa Líquido Atividades 
 de Financiamentos (54.992.754,15) (14.492.754,15)
III - Atividades de Investimentos
(+) Recebimento de Dividendos 
 de Investimento Permanente 32.697.233,00 42.418.032,00
= Caixa Líquido Atividades 
 de Investimentos 32.697.233,00 42.418.032,00
Variação Total 
 das Disponibilidades (I+II+III) (20.536.849,20) 25.786.310,27
Aumento/Redução no Caixa 
 e Equivalentes (20.536.849,20) 25.786.310,27
Caixa e Equivalentes (início do ano) 26.416.880,99 630.570,72
Caixa e Equivalentes (fi nal do ano) 5.880.031,79 26.416.880,99

 Capital Reserva Reserva de  Patrimônio
 Social Legal Lucros Líquido
Saldo em 
 31/12/2017 13.000.000,00 2.600.000,00 87.334.725,61 102.934.725,61
Lucro Líquido 
 do Exercício - - 26.668.670,56 26.668.670,56
Dividendos Distribuídos - - (14.500.000,00) (14.500.000,00)
Reversão de Dividendos 
 Próprios - - 7.245,85 7.245,85
Saldo em 
 31/12/2018 13.000.000,00 2.600.000,00 99.510.642,02 115.110.642,02
Lucro Líquido 
 do Exercício - - 23.671.226,46 23.671.226,46
Dividendos Distribuídos - - (55.000.000,00) (55.000.000,00)
Reversão de Dividendos 
 Próprios - - 7.245,85 7.245,85
Saldo em 
 31/12/2019 13.000.000,00 2.600.000,00 68.189.114,33 83.789.114,33

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 - R$

Notas Explicativas Demonstrações Contábeis 31 de Dezembro de 2019
1. Contexto Operacional: A Sociedade tem por objeto a administração e 
gerência de outras empresas; nacionais ou estrangeira, e participação em 
outras sociedades como quotista ou acionista.
2. Continuidade Operacional: A Administração avaliou a capacidade da 
Sociedade em continuar operando normalmente e que possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Admi-
nistração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas signifi cativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade.
3. Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC.
4. Resumo Principais Práticas Contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis 
estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados. 4.1 - Base de Preparação: As de-
monstrações contábeis foram preparadas considerando o custo históri-
co como base de valor e ativos fi nanceiros disponíveis para venda e 
passivos fi nanceiros, mensurados a valor justo, quando aplicável. O re-
sultado das operações é apurado em conformidade com o regime contá-
bil de competência dos exercícios. A preparação das demonstrações 
contábeis requer uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Sociedade, no 
processo de aplicação das políticas contábeis. 4.2 - Transações com 
Partes Relacionadas - (CPC 05): As transações com empresas do 
Grupo são registradas de maneira idêntica às operações correntes, em 
contas específi cas. 4.3 - Caixa e Equivalentes de Caixa - (CPC 03): 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez.
Descrição 2019 2018
Caixa - 773,84
Depósitos Bancários á Vista 10.202,28 7.682,42
Aplicações Financeiras 5.869.829,51 26.408.424,73
Caixa e equivalentes de caixa 5.880.031,79 26.416.880,99
4.4 - Reconhecimento e Mensuração - (CPC 38/46): Os recebíveis 
são contabilizados pelo custo de amortização, usando o método da taxa 
efetiva de juros, ao método linear. 4.5 - “Impairment” Ativos Finan-
ceiros: A Sociedade avalia, se caso, ocorrem evidências objetivas de 
resultados de eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ati-
vos, que tem um impacto nos fl uxos de caixa futuros e que pode ser es-
timado de maneira confi ável. Na decorrência, à incerteza atual resultan-
te da pandemia do Covid-19, (Corona Vírus) e o possível aumento do 
risco de crédito em um instrumento fi nanceiro, contempla-se a aplicação 
e avaliação quanto a norma do Conselho Federal de Contabilidade-CFC-
-NBC TG 48/CPC 48/IFRS 9, na contabilização de perdas, se caso, apli-
cável, esperadas aplicando-se a redução ao valor recuperável. 4.6 - In-
vestimentos: Os investimentos estão registrados ao método de equiva-
lência patrimonial, com base nas demonstrações contábeis das contro-
ladas e suportados pelo parecer de auditores independentes com ressal-
va, datado de 06 de março de 2020. 
Participações em Outras Empresas 31/12/2019 31/12/2018
Larangeira Mendes S.A R$ 56.774.797,10 R$ 60.905.699,14
Companhia Mate Larangeira R$ 22.304.338,28 R$ 28.067.482,69
4.7 - Imposto de Renda e Contribuição Social: São calculados com 
base no resultado do exercício, antes da constituição do imposto de renda 
e contribuição social, ajustados conforme legislação fi scal vigente. Impos-
to de Renda e Contribuição Social a pagar, foram calculados com base na 
opção pelo regime de lucro real, sobre as receitas tributáveis na forma da 
legislação prevista. 4.8 - Capital Social: O capital social está dividido em 
100.000.000 (cem milhões) de ações assim divididas em 99.855.083 ordi-
nárias nominativas e 144.917 ao portador, no valor de R$ 0,13 (treze centa-
vos) cada uma. Em caso, de aquisição de ações para manutenção em te-
souraria, inclusive quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis, é 
deduzido do patrimônio líquido atribuível aos acionistas até que as ações 

sejam canceladas, vendidas ou utilizadas para fazer face ao plano de op-
ções. 4.9 - Reserva de Lucros Legal: Contemplando a Lei Nº 11.638, em 
seu artigo 199, o saldo das reservas de lucros, exceto as para contingên-
cias, de incentivos fi scais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o 
capital social. Atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre aplica-
ção do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou na 
distribuição de dividendos. A reserva legal, tem seu valor limite de 20% do 
capital social, não sendo constituída, observado a determinação do artigo 
193 da Lei 6.404/76. 4.10 - Reservas de Lucros: Reservas de lucros são 
constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, como previsto § 4º 
do artigo 182 da Lei 6.404/76. Conforme § 6º do artigo 202 dessa Lei, adi-
cionado pelo Lei 10.303/01, caso ainda existam lucros remanescentes, 
após na segregação para pagamento dos dividendos obrigatórios e após a 
destinação para as reservas de lucros. 4.11 - Reconhecimento da Re-
ceita - (CPC 30): 4.11.1 - Receita Financeira: A receita fi nanceira é re-
conhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros 
linear e efetiva. Quando uma perda (impairment) é identifi cada em relação 
a um instrumento fi nanceiro, reduz-se o valor contábil para seu valor recu-
perável, que corresponde ao fl uxo de caixa futuro estimado. 4.11.2 - Equi-
valência Patrimonial - (CPC 18 ): O resultado da equivalência patrimo-
nial corresponde à participação da investidora no resultado da coligada, da 
controlada e da controlada em conjunto. A participação sobre as mutações 
patrimoniais na investida derivadas de outros resultados abrangentes re-
conhecidos diretamente no patrimônio líquido da investida deve também 
ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido da investidora e, não, 
no resultado. 4.12 - Dividendos: A distribuição de dividendos para os 
acionistas da Sociedade é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções contábeis ao fi nal de cada exercício ou em períodos intermediários 
conforme deliberado pela Administração, e seu saldo é apurado conside-
rando como base o dividendo mínimo estabelecido no Estatuto Social, 
portanto líquido de valores aprovados e pagos durante o exercício. 4.13 - 
Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos: Na elaboração das 
demonstrações contábeis, foram utilizados julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis para contabilização de certos ativos e passivos e ou-
tras transações. A defi nição das estimativas e julgamentos contábeis 
adotados pela Administração foi elaborada com a utilização das informa-
ções disponíveis na data, envolvendo experiência de eventos passados e 
previsão de eventos futuros. Estas demonstrações incluem estimativas 
tais como: vida útil dos bens do ativo imobilizado, “Impairment” nas contas 
a receber de clientes, perdas nos estoques e provisão para contingências, 
entre outras. As principais estimativas e premissas que podem apresentar 
risco, com probabilidade de causar ajustes nos valores contábeis de ativos 
e passivos, estão contempladas abaixo: 4.14 - Gestão de Risco Finan-
ceiro: Fatores de Risco Financeiro: Risco de Mercado: a) Risco de 
Crédito, Liquidez, Capital e de Estimativa de Valor Justo. A Sociedade está 
exposta a riscos de mercado relacionados à fl utuação das taxas de juros e 
de crédito. Assim, a gestão de riscos segue as políticas aprovadas pela 
Administração, e dispõem de procedimentos para administrar essas situa-
ções e podem utilizar instrumentos de proteção para diminuir os impactos 
destes riscos. Tais procedimentos incluem o monitoramento dos níveis de 
exposição a cada risco de mercado, além de estabelecer limites para a 
respectiva tomada de decisão. Todas as operações de instrumentos de 
proteção efetuadas, tem como propósito a proteção de suas dívidas e in-
vestimentos, sendo que não realiza nenhuma operação com derivativos fi -
nanceiros. A Sociedade possui política de endividamento que tem por ob-
jetivo defi nir os limites e parâmetros, no controle da posição de liquidez 
ocorre diariamente através do monitoramento dos fl uxos de caixa, das 
controladas. 4.15 - Garantias: Em garantia dos respectivos Financiamen-
tos, contratados pelas controladas tem-se o aval da Diretoria. 4.16 - Con-
tingências: A Sociedade tem processos judiciais e administrativos de 
natureza trabalhista, cível, tributária e previdenciária, em trâmite, decor-
rentes do curso normal de seus negócios. Assim, a administração, aguarda 
pelo posicionamento de seus advogados, quanto as decisões jurídicas. 
4.17 - Patrimônio Líquido: A demonstração das mutações do Patrimônio 
Líquido está inserida e é parte integrante destas demonstrações contá-
beis. A Administração proporá em reunião, de Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, aprovação das demonstrações contábeis e consequente-
mente a destinação do lucro líquido do exercício de 2019. 4.18 - Eventos 
Subsequentes: Em virtude da situação de propagação do Covid-19, (Co-

ronaVírus) e conforme as atuais diretrizes governamentais; Medida Provi-
sória nº 927/928, de 22/23 de março de 2020, com destaque especial para
a avaliação dos impactos relevantes nas áreas operacionais e fi nanceiras,
pelo objeto social estatutário no “agronegócio”; as quais refl etem nas de-
monstrações contábeis, das controladas: LARANGEIRA MENDES S.A.,
COMPANHIA MATE LARANGEIRA e por conseqüente na “holding” MEN-
DES GONÇALVES S.A.; sendo que até a respectiva data deste relatório,
ainda não são quantitativo e monetariamente mensuráveis os refl exos e
contemplam-se neste contexto a Norma Brasileira de Contabilidade - NBC
TG 24, (CPC 24), sobre “Eventos Subsequentes”, que considera o pressu-
posto da continuidade das operações ao exercício fi ndo em 31.12.2019.

Silvia Mendes Prates - Diretora Vice-Presidente Flavio Antonio Carvalho - TC CRC/SP 052.231/O-9
Parecer dos auditores independentes encontram-se a disposição na sede da Sociedade.

Balanço patrimonial
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Circulante 270 96 1.449 1.102
Caixa e equivalentes de caixa 52 14 992 525
Instrumentos financeiros derivativos - - 19 -
Fundo de liquidez - Conta reserva - - - 5
Contas a receber de clientes - - 312 366
Tributos a recuperar - - 11 81
Dividendos a receber 208 82 - -
Outros ativos 10 - 115 125
Não circulante - 10 4.046 3.183
Realizável a longo prazo
Instrumentos financeiros derivativos - - 21 -
Fundo de liquidez - Conta reserva - - 77 93
Cauções e depósitos judiciais - - 344 536
IR e CS diferidos - - 1.877 579
Almoxarifado - - 8 4
Ativo sujeito à indenização - - 1.719 1.949
Outros ativos - 10 - 22
Investimentos 3.867 3.553 - -
Imobilizado - - 9.172 9.385
Intangível - - 1.720 1.670
Direito de uso sobre contratos 
 de arrendamento - - 7 -

3.867 3.563 14.945 14.238
Total do ativo 4.137 3.659 16.394 15.340

Demonstração do resultado abrangente Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 551 640 1.471 640
Remensuração de benefícios de
 aposentadoria, líquido dos efeitos tributários (216) - (216) -
Instrumentos financeiros derivativos, líquido
 dos efeitos tributários 10 - 10 -
Total do resultado abrangente do período 345 640 1.265 640
Lucro líquido do exercício atribuível
 aos acionistas controladores - - 345 640
Lucro líquido do exercício atribuível
 aos acionistas não controladores - - 920 -

- - 1.265 640

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Passivo e patrimônio líquido
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Circulante 138 116 992 2.529
Empréstimos e financiamentos - - 105 321
Fornecedores 5 - 28 15
Outorga a pagar - - - 1.400
Arrendamento - - 2 -
Energia comprada para revenda - - 36 168
Salários e encargos sociais 2 1 23 27
Tributos a recolher - 1 32 31
Encargos setoriais - - 116 142
Dividendos a pagar 131 8 495 190
UBP - Uso do bem público - - 29 -
Obrigações socioambientais - - 23 -
Provisão de ressarcimento - - 9 -
Outros passivos - 106 94 235
Não circulante 167 145 7.221 5.311
Empréstimos e financiamentos - - 3.685 2.034
Arrendamento - - 6 -
Encargos setoriais - - 12 36
IR e CS diferidos 167 129 367 177
Tributos a recolher - - 11 10
Provisões - - 1.814 2.816
UBP - Uso do Bem Público - - 158 -
Obrigações socioambientais 
 e desmobilização de ativos - - 236 135
Provisão de ressarcimento - - 41 13
Entidade de previdência a empregados - - 837 -
Outros passivos - 16 54 90
Total do passivo 305 261 8.213 7.840
Patrimônio líquido 3.832 3.398 3.832 3.398
Capital social 2.644 2.432 2.644 2.432
Reservas de lucros 1.394 966 1.394 966
Ajustes de avaliação patrimonial (206) - (206) -
Patrimônio líquido atribuído
 aos acionistas controladores 3.832 3.398 3.832 3.398
Participação dos acionistas não controladores - - 4.349 4.102
Total do patrimônio líquido 3.832 3.398 8.181 7.500
Total do passivo e patrimônio líquido 4.137 3.659 16.394 15.340

Demonstração do resultado
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Receita líquida da venda de
 energia e dos serviços prestados - - 2.003 440
Custo com operação e serviços
 de energia - - (1.312) (190)
Lucro bruto - - 691 250
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (38) (18) (313) (28)
Outras receitas operacionais, líquidas 112 459 817 917

74 441 504 889
Lucro operacional antes das
 participações societárias
  e do resultado financeiro 74 441 1.195 1.139
Resultado de participações
 societárias 513 357 - -
Equivalência patrimonial 513 357 - -
Resultado financeiro líquido 2 (2) (542) (166)
Receitas financeiras 2 1 96 10

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Despesas financeiras - (3) (635) (176)
Variações cambiais, líquidas - - (3) -
Lucro antes do IR e da CS 589 796 653 973
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes - - (19) (20)
Diferidos (38) (156) 837 (313)
Lucro líquido do exercício
 atribuído aos acionistas 551 640 1.471 640
Lucro líquido do exercício atribuível
 aos acionistas controladores 551 640 551 640
Lucro líquido do exercício atribuível
 aos acionistas não controladores - - 920 -
Lucro líquido do exercício 551 640 1.471 640
Quantidade média ponderada
 de ações - Milhares 1.985.095 664.627 1.985.095 664.627
Lucro básico e diluído por lote
 de mil ações, em reais 0,28 0,96 0,74 0,96

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reserva de lucros Ajuste de 

avaliação 
patrimonial

Participação dos 
acionistas não 
controladoresEm 1º/01/2018

Capital 
social

Reserva 
de capital Legal Retenção

Lucros 
acumulados Total

Patrimônio 
líquido

Lucro líquido exercício (representado) - - - - 640 - 640 - 640
Total do resultado abrangente do exercício - - - - 640 - 640 - 640
Aportes de capital 2.432 - - - - - 2.432 - 2.432
Destinação do lucro líquido do exercício
Constituição de reserva legal - - 2 - (2) - - - -
Dividendos deliberados - - - - (8) - (8) (182) (190)
Retenção de lucros (representado) - - - 630 (630) - - - -
Ágio reflexo na emissão de ações - 334 - - - - 334 - 334
Efeitos de controladas incluídas na consolidação - - - - - - - 4.284 4.284
Total de contribuições e distribuições
 aos acionistas 2.432 334 2 630 (640) 2.758 4.102 6.860
Em 31/12/2018 (representado) 2.432 334 2 630 - - 3.398 4.102 7.500
Lucro líquido do exercício - - - - 551 551 920 1.471
Resultado abrangente do exercício - - - - - (206) (206) (309) (515)
Total do resultado abrangente do exercício - - - - 551 (206) 345 611 956
Integralização de capital 212 - - - - - 212 - 212
Reversão de dividendos obrigatórios - - - 8 - - 8 - 8
Destinação do lucro líquido do exercício
Constituição de reserva legal - - 28 - (28) - - - -
Dividendos deliberados - - - - (131) (131) (364) (495)
Retenção de lucros - - - 392 (392) - - - -
Total de contribuições e distribuições
 aos acionistas 212 - 28 400 (551) - 89 (364) (275)
Em 31/12/2019 2.644 334 30 1.030 - (206) 3.832 4.349 8.181

VTRM Energia Participações S.A.
CNPJ nº 28.594.234/0001-23

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018. Queremos agradecer
aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado. São Paulo 02 de abril de 2020.  A Diretoria.

Demonstração do fluxo de caixa
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades
 operacionais

Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Lucro antes do IR e da CS 589 796 653 973
Ajustes de itens que não representam alteração
 de caixa e equivalentes de caixa
Juros, variações monetárias e cambiais - (1) 589 158
Equivalência patrimonial (513) (357) - -
Depreciação e amortização - - 562 102
Reversão de provisões - - (516) -
Ajuste a valor presente - - (36) -
Reversão de impairment - - (121) -
Instrumentos financeiros derivativos - - (40) -
Realização da parcela não alocada
 do preço de compra da CESP - (459) - (920)
Realização de mais valia - - (338) -
Ajuste ativo contingente - 
 Ilha solteira e Jupiá - - 230 -

76 (21) 983 313
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes - - 54 (26)
Tributos a recuperar - - 70 (1)
Demais créditos e outros ativos (109) (10) (158) 15
Acréscimo (decréscimo) em passivos
Fornecedores 5 1 13 (24)
Salários e encargos sociais 1 2 (4) 1
Tributos a recolher - 1 2 (5)
Partes relacionadas
Energia comprada para revenda - - (132) -
Encargos setoriais - - (50) -
Provisões - (96) -
Demais obrigações e outros passivos (1) - 53 29
Caixa líquido proveniente das
 (aplicado nas) operações (28) (27) 735 302
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos - - (317) (108)
IR e CS pagos - - - (19)
Caixa líquido proveniente das (aplica-
 do nas) atividades operacionais (28) (27) 418 175
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fundo de liquidez - Conta reserva - - 21 (54)
Aquisição de imobilizado - - (161) (14)
Baixa de imobilizado - - - 2
Redução de capital em investida - - - (215)
Pagamento da outorga - - (1.399) -
Aporte de capital SF Ninety
 Two Participações (106) - - -
Aquisição de investimento Araripe III (16) (697) - -
Aquisição CESP - Sobras da oferta
 aos empregados (106) - (212) -
Aquisição de investimento CESP - (861) - -
Recebimento de dividendos 82 2 - -
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (146) (1.556) (1.751) (281)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de recursos - - 1.800 37
Liquidação de empréstimos
 e financiamentos - - (366) (501)
Custo de captação de recursos - - (26) -
Liquidação de arrendamentos - - (1) -
Pagamento de dividendos - - 181 -
Integralização de capital social 212 1.597 212 -
Caixa líquido proveniente das (aplica-
 do nas) atividades de financiamentos 212 1.597 1.800 (464)
Acréscimo (decréscimo) em caixa
 e equivalentes de caixa 38 14 467 (570)
Efeito no caixa de empresas incluídas
 na consolidação - - - 1.095
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 14 - 525 -
Caixa e equivalentes de caixa no fim
 do exercício 52 14 992 525
Principais transações que não afetaram o caixa
Realização da parcela não alocada
 do preço de compra da CESP - (459) - (920)
Realização de mais valia - - (338) -
Aumento de capital com aporte de Piauí I - 305 - -
Aumento de capital com aporte
 de SF92 - Aquisição CESP - 864 - -
Aquisição CESP - Sobras da oferta
 aos empregados - 212 - -
Aquisição de investimento Araripe III - 16 - -

Diretoria

Cesar Augusto Conservani - Diretor

Frederico Ferreira Sarmento - Diretor

Contador
Antonio dos Santos Entraut Junior

Contador - CRC 068461/O- “S” SP

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010211-91.2020.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO DE ASSIS GOMES DA SILVA, CPF 220.713.248-03,
que Antonio Abi Jaudi, CPF 002.969.028-53 ajuizou ação de despejo por falta de pagamento cumulado com
cobrança, a qual foi julgada procedente, com a condenação ao pagamento de R$ 13.421,08 (fevereiro/2020),
ora em fase de cumprimento de sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado
ou apresente bens a penhora, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado na cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2020.    02 e 03/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011607-46.2019.8.26.0001 A MM. Juiza
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo
Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMERSON REIS LONGHI, RG 896.688-7, CPF 037.261.078-
19, que por este Juízo tramita este Cumprimento de Sentença, decorrente da ação de cobrança movida por
Associação de Instrução Popular e Beneficência - SIPEB e julgada procedente. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de 34.818,19 (abril/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do C. P. C.), e penhora de bens. Fica
ciente, ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de
2020. 02 e 03/04

Balanço patrimonial
2019 2018

Ativo/Circulante 538.547 831.930
Caixa e equivalentes de caixa 37.630 69.363
Contas a receber de clientes 444.581 444.337
Tributos a recuperar 6.964 8.616
Instrumentos financeiros - compromisso firme - 85.630
Partes relacionadas 27.122 222.621
Outros ativos 22.250 1.363
Não circulante 43.237 11.181
Realizável a longo prazo 84.051 47.806
Tributos a recuperar 430 405
Instrumentos financeiros - compromisso firme 29.267 -
IR e CS diferidos 13.530 -
Partes relacionadas - 10.776
Outros ativos 10 -
Investimentos 109 109
Imobilizado 34.244 35.856
Intangível 2.391 660
Direito de uso sobre contratos de arrendamento 4.070 -
Total do ativo 622.598 879.736

2019 2018
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 501.313 650.176
Arrendamento mercantil 1.346 -
Fornecedores 267.788 269.471
Salários e encargos sociais 11.021 12.409
Tributos a recolher 8.250 9.799
Partes relacionadas 125.371 112.733
Instrumentos financeiros - Compromisso firme 54.341 -
Receita diferida - Obrigação por performance 31.782 243.359
Outros passivos 1.414 2.405
Não circulante 10.362 87.706
Arrendamento mercantil 2.831 -
Provisões 1.325 2.405
Instrumentos financeiros - Compromisso firme - 43.656
IR e CS diferidos - 9.547
Receita diferida - Obrigação por performance - 29.071
Outros passivos 6.206 3.027
Total do passivo 511.675 737.882
Patrimônio líquido 110.923 141.854
Capital social 53.383 53.383
Reservas de lucros 57.540 88.471
Total do passivo e patrimônio líquido 622.598 879.736

Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ nº 03.984.862/0001-94

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores  Quotistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de
serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado. São Paulo 02 de abril de 2020. A Diretoria.

Demonstração do resultado
2019 2018

Receita líquida da venda de energia
 e dos serviços prestados 4.192.510 4.402.125
Custo de compra de energia
 e dos serviços prestados (4.078.045) (4.264.128)
Lucro bruto 114.465 137.997
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (80.810) (71.774)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas (56.354) 46.488

(137.164) (25.286)
Lucro (prejuízo) operacional antes das partici-
 pações societárias e do resultado financeiro (22.699) 112.711
Resultado de participações societárias - (5.986)
Equivalência patrimonial - (5.986)
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 96.224 101.891
Despesas financeiras (115.167) (115.961)

(18.943) (14.070)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (41.642) 92.655
IR e CS: Correntes (12.366) (18.128)
Diferidos 23.077 (17.071)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (30.931) 57.456
Quantidade média ponderada de quotas - Milhares 5.338 28.050
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote
 de mil quotas, em reais (5.794,49) 2.048,34

Demonstração do resultado abrangente 2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (30.931) 57.456
Total do resultado abrangente do exercício (30.931) 57.456

Demonstração do valor adicionado
Receitas 2019 2018
Vendas de energia e serviços prestados 4.700.330 4.941.691
Outras receitas operacionais 10.694 943
Reversão créditos de liquidação duvidosa 445 6.976

4.711.469 4.949.610
Insumos adquiridos de terceiros (4.107.619) (4.293.462)
Compra de energia elétrica para revenda
 e serviços prestados (4.078.489) (4.264.037)
Serviços de terceiros e outros (29.130) (29.425)
Valor adicionado bruto 603.850 656.148
Instrumentos financeiros - Compromisso firme (67.048) 43.974
Depreciação e amortização (4.580) (801)
Valor adicionado líquido produzido 532.222 699.321
Valor adicionado recebido em transferência 96.224 95.905
Equivalência patrimonial - (5.986)
Receitas financeiras 96.224 101.891
Valor adicionado total a distribuir 628.446 795.226
Distribuição do valor adicionado 46.448 43.808
Pessoal e encargos sociais
Remuneração direta 29.853 28.051
Encargos sociais 12.309 11.598
Benefícios 4.286 4.159
Impostos e contribuições 497.762 574.765
Federais 439.181 466.741
Estaduais 81.541 90.784
Municipais 117 169
Diferidos (23.077) 17.071
Remuneração de capitais de terceiros 115.167 119.197
Despesas financeiras 115.167 115.961
Aluguéis - 3.236
Remuneração de capitais próprios (30.931) 57.456
Lucro líquido (prejuizo) do exercício (30.931) 57.456
Valor adicionado distribuído 628.446 795.226

Demonstração do fluxo de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS (41.642) 92.655
Ajustes de itens que não representam alteração
 de caixa e equivalentes de caixa 
Juros e variações monetárias 109 (1.616)
Equivalência patrimonial - 5.986
Depreciação e amortização 4.580 801
Ajuste a valor presente de arrendamentos 633 -
Reversão de provisões trabalhistas (1.124) -
Provisão para perda de investimentos - FINOR - 4.104
Perda (reversão) estimada com crédito
 de liquidação duvidosa (445) -
Instrumentos financeiros - Compromisso firme 67.048 (43.974)

29.159 57.956
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes 201 (65.302)
Tributos a recuperar 1.627 (1.461)
Demais créditos e outros ativos (21.020) (361)
Acréscimo (decréscimo) passivos
Fornecedores (1.683) 4.448
Salários e encargos sociais (1.388) (93)
Tributos a recolher (3.006) (7.940)
Partes relacionadas 12.638 188.699

2019 2018
Liquidação de provisões (65) -
Demais obrigações e outros passivos (32.184) 10.818
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais (15.721) 186.764
IR e CS pagos (10.909) (16.374)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais (26.630) 170.390
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (2.202) (8.224)
Aquisição de quotas - FINOR - (943)
Caixa líquido aplicado nas atividades investimento (2.202) (9.167)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital - (120.000)
Liquidação arrendamentos (2.901) -
Pagamento de dividendos - (75.000)
Caixa líquido aplicado atividades de financiamento (2.901) (195.000)
Decréscimo em caixa e equivalentes de caixa (31.733) (33.777)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 69.363 103.140
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 37.630 69.363
Principais transações que não afetaram caixa
Capitalização de reservas - 80.000

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reservas de lucros Lucros (prejuízos) 
acumulados

Patrimônio 
líquidoDe incentivos fiscais Retenção

Em 1º/01/2018 408.430 3.289 182.726 - 594.445
Lucro líquido exercício - - - 57.456 57.456
Total do resultado abrangente do exercício - - - 57.456 57.456
Cisão parcial (315.047) - - (315.047)
Capitalização de reserva 80.000 - (80.000) - -
Redução de capital (120.000) - - - (120.000)
Dividendos deliberados - - (75.000) - (75.000)
Constituição de reserva de incentivos fiscais - 943 - (943) -
Retenção de lucros - - 56.513 (56.513) -
Total de contribuições e distribuições aos quotistas (355.047) 943 (98.487) (57.456) (510.047)
Em 31/12/2018 53.383 4.232 84.239 - 141.854
Prejuízo do exercício - - - (30.931) (30.931)
Compensação de prejuízo - - (30.931) 30.931 -
Em 31/12/2019 53.383 4.232 53.308 - 110.923

Diretoria

Fábio Rogério Zanfelice - Diretor Presidente

Cesar Augusti Conservani - Diretor

Raul Almeida Cadena - Diretor Financeiro

Carlos Guerra Faria - Diretor

Contador
Antonio dos Santos Entraut Junior

CRC 068461/O-1 “S” SP

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1043951-57.2019.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza
Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Maria José
Celeste de Azevedo de Amorim CPF: 624.703.028-20, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ:
61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 15.328,34 (Maio/2019), representada pelo
instrumento particular de confissão de dívida firmado entre as partes em 01/02/2013. Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 12/03/2020. 02 e 03/04

17ª Vara Cível do Fórum Central/SP Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1075043-29.2014.8.26.0100.
O Dr. Aléssio Martins Gonçalves, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc
Faz Saber a Sopoupe Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda CNPJ: 56.100.134/0001-39 (na pessoa de seu
representante legal Sr. Rubens Elias Efeiche CPF: 012.129.008-55) e Rubens Elias Efeiche CPF: 012.129.008-
55, que Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/0001-04
ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 103.619,57 (Agosto/2014), representada pelas
dívidas consorciais identificadas pelos Grupos de Consorcio nº 010803, Cotas nº 0197-00 e nº 0194-00 e
Grupo Consorcio nº 010804, Cota 0282-00. Estando os requeridos em lugar ignorado, expedese edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido (ficando isentos
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo
701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de
execução. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 03/02/2020.   02 e 03/04

Jornal
ODIASP
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Summer Air Comércio
de Ar Condicionado Ltda

CNPJ/ME 56.494.222/0001-62 - NIRE 35.2.0389436-6
Convocação de Reunião Ordinária de Sócios 

Por meio desta, convocamos os sócios da Summer Air 
Comércio de Ar Condicionado Ltda., com sede em 
São Paulo/SP, na Alameda Glete, nº 934, bairro Campos 
Elíseos, e registrada na JUCESP NIRE 35.2.0389436-6 
(“Sociedade”), para a Reunião Ordinária de Sócios a 
ser realizada nesta Capital, na sede da Sociedade, no 
dia 09 de abril de 2020, sendo (a) às 10 horas em 
primeira convocação e (b) às 10:30 horas em 
segunda convocação, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas e deliberar 
sobre balanço patrimonial e de resultado econômico da 
Sociedade referente ao exercício de 2019; (ii) Designar 
e/ou destituir administradores da Sociedade; e (iii) 
Pagamento de pró-labore e plano/seguro saúde aos 
administradores. São Paulo, 27 de março de 2020. 
Carlos Roberto Ferrari - Sócio - Administrador

SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. - CNPJ/MF nº 10.665.151/0001-12
NIRE nº 35.224.589.252 - Sociedade Limitada - AVISO AOS SÓCIOS

Comunicamos os Senhores Sócios da SAMM - Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda. (“So-
ciedade”) que se encontram disponíveis na sede social da Sociedade, na Avenida Chedid Jafet, nº 
222, Bloco C, 5º andar, Conjunto 51C, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP, os documentos 
relativos as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2019. São Paulo/SP, 31 de março de 2020. André Luiz Faria Tostes - Diretor Presidente. Edu-
ardo Siqueira Moraes Camargo - Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1016068-72.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Civel, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SAIS DE COR ASSESSORIA DE MODA LTDA, CNPJ 59.158.147/0001-57, com endereço 
à Dr. Veiga Filho, 425, AP. 11, Higienópolis, CEP 01229-000, Estado de São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido 
de Falência por parte de Vanessa Pires Ribeiro, com fundamento no artigo 94, 11, da Lei 11.101/2005 execução frustrada, no 
valor de R$ 548.826,16, devidamente protestada(s). Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que 

 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1123113-38.2018.8.26.0100. A Dra. Daniela Pazzeto Meneghine
Conceição, Juíza de Direito da 39ª Vara Cível do Fórum Central Cível/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a Claudia Susana Biscussi CPF: 229.121.458-64, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/
0001- 85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de Execução
de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 19.077,05 (Dezembro/2018), representada pelo
instrumento particular de confissão de dívida nº 12.418, firmado entre as partes em 08/12/2014. Estando a
executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento
da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de
pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido
pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 17/03/2020. 02 e 03/04

BRANAVE S/A. TRANSPORTES FLUVIAIS
C.N.P.J/MF.: 93.032.738/0001-11 - N.I.R.E:- 35.300.132.289

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Sociedade, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a 
ser realizada no dia 30/04/2020, às 10:00 horas na sede social na Avenida Paulista, 460 - 18º Andar, São Paulo, 
Capital, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação das Demonstrações Financeiras e Balanços 
Patrimoniais encerrados em 31/12/2019; b) Eleição dos membros da Diretoria; c) Fixação dos honorários da 
Diretoria; d) Outros assuntos do interesse geral. As Demonstrações Financeiras e os Balanços Patrimoniais 
estão a disposição dos acionistas na sede social. São Paulo, 31/03/2020. RONALDO ANDRES JEFFREY SMITH

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Nanuque SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda.
NIRE: 35.228.316.951 - CNPJ: 20.086.769/0001-81

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Local, data e hora: 26.03.2020, às 10:47 hs, na sede social, Rua Funchal, 418, 16º andar, Sala 18, São Paulo-SP. Pre-
senças: totalidade do capital social. Mesa: Marcos Zanin Mauro - Presidente, Cristiane Orlando Cury - Secretária. Deli-
berações Aprovadas: 1) o balanço patrimonial e do resultado econômico relativas ao exercício fi ndo em 31.12.2019. 
2) Redução de Capital Social, de R$ 14.000.000,00 para R$ 10.000,00, totalizando uma redução de R$ 13.990.000,00. O 
valor será devolvido aos sócios conforme disponibilidade fi nanceira da Sociedade, cabendo a cada sócio: Lare Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda; R$ 6.995.000,00, como diminuição do capital social. Construtora Paulo Mauro Ltda; 
R$ 6.995.000,00, como diminuição do capital social. Com a redução de capital, a Cláusula 5ª do Contrato Social pas-
sa a ter a seguinte redação: Cláusula 5ª. O Capital Social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 10.000,00 dividido em 10.000 quotas com o valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuído entre os sócios da seguin-
te forma: Sócios-Quotistas - Nº de Quotas - Valor Integralizado R$ - Participação %: Lare Empreendimentos Imobiliários 
Ltda: 5.000, 5.000,00, 50%; Construtora Paulo Mauro Ltda: 5.000, 5.000,00, 50%; Total: 10.000, 10.000,00, 100%. De-
claração: Os Diretores e o contador responsável, declaram, que a Sociedade não se enquadra na defi nição de “socieda-
de de grande porte”. Encerramento: Nada mais. Lare Empreendimentos Imobiliários Ltda., por sua sócia Cristiane Or-
lando Cury. Construtora Paulo Mauro Ltda, por seus Diretores Marcio Zanin Mauro e Marcel Zanin Mauro

Acrobata Empreendimentos Imobiliários Ltda. - NIRE: 35.226.955.281 - CNPJ: 16.950.620/0001-21
Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Local, data, hora: 13.03.2020, 11h, na sede social, Avenida Sumaré 1421 – Sala 11 - São Paulo-SP. Presenças: totalidade do 
capital social. Mesa: Marcos Zanin Mauro - Presidente, Carlos Mauaccad - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1) o balan-
ço patrimonial e do resultado econômico relativas ao exercício fi ndo em 31.12.2019. 2) redução do Capital Social de R$ 
11.448.000,00 para R$ 10.000,00, uma redução de R$ 11.438.000,00 e aprovada a Distribuição de Lucros de forma proporcional a 
participação societária no valor de R$ 32.300.000,00. Os valores serão devolvidos e distribuídos aos sócios conforme disponibili-
dade fi nanceira da Sociedade, cabendo a cada sócio: Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários Ltda; R$ 21.869.000,00, 
sendo R$ 5.719.000,00 como diminuição do capital social e R$ 16.150.000,00 como distribuição de lucros; Construtora Paulo Mau-
ro Ltda; R$ 21.869.000,00, sendo R$ 5.719.000,00 como diminuição do capital social e R$ 16.150.000,00 como distribuição de lu-
cros. Alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social: Cláusula 5ª. O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
10.000,00 dividido em 10.000 quotas com o valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 
Sócios-Quotistas - Nº de Quotas - Valor Integralizado R$ - Participação %: Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários 
Ltda: 5.000, 5.000,00, 50%. Construtora Paulo Mauro Ltda: 5.000, 5.000,00, 50%; Total: 10.000, 10.000,00, 100%. Declaração: 
Os Diretores e o contador responsável, declaram, que a Sociedade não se enquadra na defi nição de “sociedade de grande porte”. 
Encerramento: Nada mais. Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários Ltda., por seus sócios Antonio Roberto de Ma-
tos e Carlos Mauaccad. Construtora Paulo Mauro Ltda - por seus Diretores Marcio Zanin Mauro e Marcos Zanin Mauro

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 52ª, 53ª E 54ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A.

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 12.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 11 de março de 2013 e posteriormente aditado 
(“Termo de Securitização”), celebrado pela Emissora e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na 
qualidade de agente fi duciário dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Emissora 
(“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. Titulares de CRI da Emissão (“Titulares dos CRI”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a realizar-se no dia 23 de abril de 2020, às 10 horas em primeira 
convocação, em virtude da crescente propagação do Coronavírus no Estado de São Paulo, e, em respeito a recomendação 
do Centro de Contingência do Coronavírus, instituído pela Resolução nº 27 do Secretário de Saúde do Estado, a assembleia 
será realizada por vídeo conferência online, na plataforma www.zoom.us, o link de acesso a reunião será disponibilizado aos 
Titulares de CRI 1 (um) dia antes da data marcada para a realização da reunião, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Concessão, ou não, de carência no pagamento de remuneração e de amortização dos CRI pelo prazo de 61 (sessenta 
e um) dias, contados a partir da parcela prevista para pagamento em 14 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista 
para pagamento em 14 de julho de 2020, inclusive, conforme disposto na Cláusula 5.1.1.1, Cláusula 5.3 e tabela de 
amortização e juros constante do Anexo I ao Termo de Securitização (“Remuneração dos CRI” e “Anexo I – Tabela de 
Amortização e Juros do CRI”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 14 de agosto de 2020, 
exclusive, incidirão Juros Remuneratórios sobre o Valor Nominal Unitário dos CRI, conforme cláusula 5.1.1.2 do Termo de 
Securitização; (ii) prorrogação, ou não, da Data de Vencimento Final dos CRI de 14 de julho de 2023 para 14 de outubro de 
2023; (iii) caso sejam aprovados os itens (i) e (ii) acima, aprovar, ainda, o reescalonamento das parcelas de amortização e 
juros do CRI e, por consequência, a substituição do Anexo I – Tabela de Amortização e Juros do CRI no Termo de 
Securitização; e (iv) autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para praticar todos os atos e celebrar todos documentos 
necessários ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. Em razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de 
todos, em linha com o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, a Assembleia será realizada através de plataforma a ser 
disponibilizada pela Securitizadora àqueles que enviarem por correio eletrônico jurídico@grupogaia.com.br e assembleias@
pentagonotrustee.com.br, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participarão em representação ao 
investidor, até o horário da Assembleia. São Paulo, 02 de abril de 2020. GAIA SECURITIZADORA S.A.

BIOMM S.A.
CNP J 04.752.991/0001-10 

BALANÇO 2019 - ERRATA

Leia-se:

Balanço patrimonial em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado

 Ativo Notas 2019 2018 2019 2018

caixa 5

6

Total do ativo circulante

6

- -

- -

- -

Imobilizado 11

Total do ativo não circulante
Total do ativo

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO, Nº 0012187-70.2019.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da  
33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Sérgio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. Faz Saber a  
Gilberto Rodrigues, CPF 011.515.758-10, que nos autos da Ação de Procedimento Sumário Despesas Condominiais, requerida pelo 
Condomínio Edifício Villaggio Di Fanti, procedeu-se a penhora dos Direitos pertencentes ao executado sobre o apartamento nº 53, 
situado no 5º andar ou 7º pavimento do Edifício Villaggio Di Fanti, localizado à Rua João Borba, nº 108, no 33º Subdistrito-Alto da 
Moóca, com o direito de uso de 2 vagas na garagem situada no subsolo do edifício, objeto da matrícula nº 107.494 do 7º CRI/SP. 

dias supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação. São Paulo, 06.02.2020. NADA MAIS.                              B - 03 e 04

Processo 1007094-91.2014.8.26.0001 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - Banco Bradesco S/A - CHIAO PAO CHUENG - ISABEL 
MARIA LEE - - LAVIE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007094-
91.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Lavie Indústria e Comércio de Plásticos Ltda, CNPJ 05.395.882/0001-55, na pessoa de seu representante legal e a Chiao Pao Chueng, 
CPF 053.627.888-17 e Isabel Maria Lee, CPF 045.514.878-30, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para 
cobrança de R$ 88.076,99 (jan/2018). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito, 
atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e 

30) e Chiao Pao Chueng (CPF nº 053.627.888-17) até o limite de R$ 88.076,99, no âmbito da venda extrajudicial da alienação extrajudicial do apartamento nº 
61 do Edifício Saint Moritz, objeto da matrícula nº 5.664 do 5º CRI/SP, bem como da penhora veículo marca Toyota, modelo Etios SD XLS, placas EUC2780, 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2020. - ADV: FABIO ABRUNHOSA CEZAR (OAB 248481/SP). B - 03 e 04

ENCALSO PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 21.262.638/0001-70 - NIRE 35.300.471.776
Assembleia Geral Extraordinária – Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da Encalso Participações em Concessões S.A. (“Companhia”), para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 20 de abril de 2020, às 10h00, em sua sede 
social na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3421, 8º andar, parte, Jardim Paulista, CEP 01401-001, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) o 
resgate antecipado parcial, de modo voluntário e extraordinário, de ações preferenciais classe A5 de emissão 
da Companhia com o consequente cancelamento dessas ações, sem redução de capital social; (ii) autorizar os 
Diretores da Companhia a deliberarem sobre a declaração e o pagamento dos Dividendos Classe A (conforme 
definido no Estatuto Social da Companhia), de modo voluntário e extraordinário, bem como a praticarem todos 
e quaisquer atos relacionados aos itens constantes da presente Ordem do Dia. A participação dos acionistas 
poderá ser realizada de modo remoto, nos termos da legislação aplicável. Os documentos relativos às matérias 
a serem deliberadas estão à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo, 03 de abril de 
2020. Rodrigo Bhering Andrade – Diretor Presidente.

Assembleia Geral Extraordinária – Edital de Convocação

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065109-11.2018.8.26.0002 . O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBERTO CARLOS
COLOMBO, RG 186207475, CPF 068.541.998-32, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte
de Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC, alegando em síntese ser credor do
executado na importância de R$ 14.468,49 em razão de serviços educacionais prestados nos anos
letivos de 2014 e 2015 à aluna Grazyelle de Menezes Colombo. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de janeiro de 2020. 03 e 04.04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010096-17.2015.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA
MARINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Bernardo de Sena, CPF 010.236.988-70, que lhe foi
proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária, por parte de Banco Itaú Veículos S.A,
relativa ao veículo marca Fiat, modelo Doblo (FL) Cargo 1.4, cor branca, ano 2010, placa EUH8306, chassi
9BD223153B2020857, apreendido em 22.09.2016, haja vista o inadimplemento do contrato de financiamento
nº 62410-783691199. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para, no prazo de 05 dias, pagar a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15
dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de
fevereiro de 2020. 03 e 04.03

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS), BEM COMO
PARA INTIMAÇÃO DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): MASSA FALIDA DE TEELEAP
TELECOMUNICAÇÕES S/A (TEELEAP), CNPJ 65.573.719/0001-67, na pessoa do administrador judicial;
SÉRGIO LUIS ABUJABRA PEIXOTO, CPF 126.297.918-82 e s/m Denise Rodrigues Romano Peixoto, CPF
176.485.118-86; ADRIANO AUGUSTO PELLEGRINO, CPF 106.880.318-54; eventual(is) herdeiro(s)/
sucessor(es)/ocupante(s) do(s) imóvel(is) e demais interessados, expedido no PROCESSO FÍSICO Nº
0131103-78.2010.8.26.0100 (583.00.2010.131103), AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
ajuizada por SONY ERICSSON MOBILE COMMUNICATIONS DO BRASIL LTDA. CNPJ 04.667.337/
0001-08. A Dra. DANIELA PAZZETO MENEGHINE CONCEIÇÃO, MMª. Juíza de Direito da 39ª Vara Cível
- Foro Central Cível/SP, na forma da lei, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa que a gestora oficial, CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA.,
representadas por seus leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo Segui, OAB/SP 91.519 e Luiz Carlos
Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio:
www. leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL APARTAMENTO
DUPLEX DE COBERTURA Nº 121, LOCALIZADO NO 11º E 12º PAVIMENTOS OU 12º E 13º ANDARES
DO “EDIFÍCIO VILA VERDE, BLOCO “B” DO CONDOMÍNIO PAÇO DO SOL”, NA RUA AGOSTINHO
BEZERRA Nº 50, NO 39º SUBDISTRIT O, VILA MADALENA. MATRÍCULA 105.190 do 10º CRI/SP.
CONTRIBUINTE 081.155.0302-9. DOS ÔNUS: 1-) Há Débitos de IPTU – Exercício 2020 para o Contribuinte:
081.155.0302-9: R$ 48.179,71. Há débitos de IPTU – Exercícios Anteriores: 2013 a 2019. Total da Dívida para
2019: R$ 60.507,55. IPTU – Exercícios 2015 a 2018: Débitos Inscritos em Dívida Ativa (tudo com base nas
pesquisas realizadas no sítio da PMSP aos 04/02/2020; valores válidos para essa data, após o que deverão
incidir os acréscimos legais). 2-) Av.5 – ARRESTO. Certidão expedida no feito suprarreferido; 3-) Av.6 –
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO. Proc. 1036541-55.2013.8.26.0100, em trâmite perante à 13ª VC Centra/
SP, ajuizada pelo Banco Indl. e Coml. x Oxfactor Factoring e Fomento Coml. Ltda. e Outros; 4-) Av.7 -
ARRESTO. Certidão expedida no Proc. 1016006-08.2013.8.26.0100, pelo 45º Ofício Cível Central/SP, ajuizada
por Bco. Indl. do Brasil S/A x Oxfactor Factoring e Fomento Coml. Ltda. e Outros; 5-) Av.8 – PENHORA
Exequenda; 6-) Av.9 – PENHORA. Certidão expedida no Proc. 1016006-08.2013.8.26.0100, pelo 45º Ofício
Cível Central/SP, ajuizada por Bco. Indl. do Brasil S/A x Oxfactor Factoring e Fomento Coml. Ltda. e Outros;
7-) Av.10 – PENHORA de 50% do imóvel. Certidão expedida nos autos da execução civil. nº de Ordem
0002691—222016 – Cumprimento de Sentença em trâmite na 27ª VC Central, ajuizada pelo Banco do Brasil
S/A x Adriano Augusto Pellegrino e Outro; 8-) Av. 11 – PENHORA. Certidão expedida no Proc. nº 0124974-
57.2010, em trâmite na 4ª VC Central/SP, ajuizada por Motorola Mobility Com. de Prod. Eletr. Ltda. x Adriano
A. Pellegrino e Outros; 9-) Há débitos condominiais de R$ 86.242,98 (conf. informado pela administradora
Stylo Administração de Bens e Condomínios Ltda., data base janeiro/2020). DA ATUALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO
DO(S) BEM(NS) IMÓVEL(IS): R$ 10.894.887,64 (até janeiro/2020). DA ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO: R$
14.369.241,22 (até 31/01/2020, conforme planilha da credora). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão
começará em 13/04/2020 às 16h00min e terminará em 16/04/2020, às 16h00min. O 2º Leilão começará
em 16/04/2020, às 16h01min. e terminará em 06/05/2020, às 16h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA:
Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou
aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação, atualizado
pelos índices do Tribunal de Justiça do Estado de S. Paulo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-
se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo
todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas
para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira
etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que
não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto
a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição
da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. A proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende o
leilão (artigo 895, § 6º, § 7°, CPC). DO PAGAMENT O: O preço do(s) bem(ns) arrematado(s) deverá ser
depositado através de guia de depósito judicial, no sítio: http://www.tjsp.jus.br (clicar em portal de custas,
emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art.
884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro,
no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta da Gestora Oficial: Christovão
Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8.
(Art. 884, Par. único do CPC e Art. 24, Par. único do Decreto nº 21.981/32). Pelo presente, fica(m) o(a)(s)
EXECUTADO(A)(s), supramencionados, eventual(is)herdeiro(s)/sucessor(es)/ocupante(s) do(s) imóvel(is)
e demais interessados, INTIMADOS DAS DATAS DAS PRAÇAS, caso não seja(m) localizado(a)(s) para
intimação pessoal. Dos autos do processo não há recurso pendente de julgamento. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de fevereiro de 2020. Edital completo e demais
condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, BEM COMO PARA
INTIMAÇÃO DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): CRISTINA TORRES ROSA DOS SANTOS, CPF 297.953.288-
67; da CREDORA FIDUCIÁRIA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04; dos
eventuais herdeiros/sucessores/ocupantes do imóvel e demais interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL
Nº 1005597-25.2017.8.26.0005, Ação de ALIENAÇÃO JUDICIAL  DE BENS ajuizada por MARCELO SILVA
DOS SANTOS, CPF 311.857.868-80. A Dra. Lucilia Alcione Prata, MMª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível -
Foro Regional V – São Miguel Paulista/SP, na forma da lei, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO
EMPRESARIAL LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo Segui OAB/SP
91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão judicial eletrônico o bem imóvel
abaixo descrito no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: APARTAMENTO Nº 41,
LOCALIZADO NO 3º ANDAR OU 4º PAVIMENTO DO EDIFÍCIO JATOBÁ (BLOCO 07), INTEGRANTE
DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO “RESERVA DOM JOÃO NERY I”, situado na Estrada Dom
João Nery nº 254, no DISTRITO DE GUAIANAZES. Contribuinte atual: 193.002.0223-4 (conf. informado
pelo Autor). MATRÍCULA 158.495 do 7º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo. DOS ÔNUS: 1-
) R. 06, em 14 de dezembro de 2010- (Prenotação n° 280.454 de 19/11/2010). Pelo instrumento particular que
deu origem a Av. 03, os adquirentes do R. 05, ALIENARAM FIDUCIARIAMENTE o imóvel à Caixa Econômica
Federal-CEF. DO VALOR ATUALIZADO DO BEM IMÓVEL: R$ 191.014,77 (até janeiro/2020). DAS DATAS
DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 13/04/2020, às 15h30min. e terminará em 16/04/2020, às
15h30min. O 2º Leilão começará em 16/04/2020, às 15h31min. e terminará em 06/05/2020, às
15h30min.DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou
superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 75% da última
avaliação, atualizada pelos índices adotados pelo TJSP, desde o laudo (2º leilão). Os interessados deverão
cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico
fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não
haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o
início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta
por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance
à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes
da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. A proposta de pagamento do lance
à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende
o leilão. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso
no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo
de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, na conta da Gestora Oficial: Christovão Gestão e
Apoio Empresarial Ltda., CNPJ 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. Fica(m) o(a)(s)
executado(a)(s), eventual(is) cônjuge(s), se casado(s) for(em), eventuais herdeiros/sucessores/ocupantes
do imóvel, a credora Fiduciária e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja
(m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 05 de fevereiro de 2020. Edital completo
e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1036404-66.2019.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci Renaux,
Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro, na forma da lei, etc. Faz saber a Eliande
Gama Bitencourt, CPF 189653258- 62 e a Karolaine, qualificação ignorada, filha menor do réu falecido
Francisco de Assis Alves de Macedo que, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado
de São Paulo - CDHU, lhes ajuizou ação de Reintegração/Manutenção de Posse, objetivando a Rescisão de
Contrato Cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Rua Francisco Caminhoa, 25, C:1, B:10,
apartamento 54, Santo Amaro, alegando que os requeridos descumpriram o contrato entabulado entre as
partes, caracterizando inadimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. A autora requereu a recisão
do contrato e a consequente reintegração de posse. Estando os réus em local ignorado, foi deferida sua cita-
ção por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 31 de março de 2020. 02 e 03/04

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 
Código CVM nº 24902

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 
Assembleia Geral Extraordinária/A Serem Realizadas em 30 de Abril de 2020

Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 3º 
e 5º da Instrução CVM 481/2009 (“ICVM 481/09”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada em 
30 de abril de 2020, às 09h30min (“AGO”); e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 30 de abril de 
2020, às 10h30min (“AGE” e, em conjunto com a AGO, as “Assembleias”), ambas na sede social da Companhia, localizada na 
Alameda Santos, nº 700 - 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para discutir e 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária (AGO): (i) apreciar as contas dos administradores, 
bem como examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; (ii) deliberar sobre 
a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019; e 
(iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2020. (B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE): (i) deliberar sobre a alteração do número de membros do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos da proposta da administração da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. Rodrigo Coelho Cagali, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG nº 25.701.169-9-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 296.217.678-06, na qualidade de novo membro para compor o Conselho de Administração da Companhia; (iii) deliberar sobre 
a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia com a alteração do artigo 11, alínea (l), e inclusão de nova alínea no 
artigo 21, de modo a atribuir ao Conselho de Administração da Companhia a competência para deliberar sobre operações de 
recompra de ações de emissão da Companhia, em conformidade com o previsto na Instrução CVM nº 567/2015; (iv) deliberar 
sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a alteração de seu artigo 15, para ampliar o prazo do 
mandato unificado do Conselho de Administração; (v) deliberar sobre a ratificação da reforma do caput do artigo 6º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o aumento de capital social da Companhia aprovado na Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia realizada em 03 de fevereiro de 2020; (vi) deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, com a exclusão do artigo 47 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) deliberar sobre o novo plano de remuneração 
em opções de compra de ações (com o consequente cancelamento dos planos atualmente existentes, caso aprovado), nos termos 
da proposta da administração da Companhia. Voto à Distância: Nos termos da ICVM 481/09, a Companhia adotará o sistema de 
votação a distância nas Assembleias. Os boletins de voto a distância deverão ser encaminhados pelo acionista (i) diretamente à 
Companhia (por correio postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário 
central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores 
mobiliários ([Itaú Corretora de Valores S.A.]), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 7 (sete) dias corridos antes da data 
das Assembleias. Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia, bem como as orientações constantes no 
item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. Conforme amplamente divulgado na mídia, e considerando as recentes 
atualizações sobre os casos de COVID-19 (coronavírus) no Brasil e ao redor do mundo, a Companhia reitera a extrema relevância e 
recomenda que seja dada preferência ao boletim de voto a distância para fins de participação de seus acionistas nas Assembleias. 
Informações Gerais: Nos termos do artigo 9º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, nas Assembleias os acionistas 
deverão apresentar, preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para melhor organização da Companhia: 
(i) um documento de identidade, caso o acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a 
representação legal e documento de identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da 
participação acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores às 
Assembleias; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A.. As pessoas naturais 
acionistas da Companhia somente poderão ser representadas nas Assembleias por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º da Lei das S.A.. As pessoas jurídicas 
acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou 
estatuto social e segundo as normas da Lei nº 10.406/2002, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, 
acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser 
encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparecer às Assembleias 
munido dos documentos ora referidos, até o momento da abertura dos trabalhos, poderá participar e votar nas Assembleias, 
ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não 
seja signatário da Convenção de Haia, legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado, e registrados no 
Registro de Títulos e Documentos. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia 
(https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos 
relacionados às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela ICVM 481/09. São Paulo/SP, 30 de março de 
2020. Jorge Mitre - Presidente do Conselho de Administração. 

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE - 4ª VARA
CÍVEL - Avenida Sapopemba nº 3740 - Vila Diva - CEP 03145-000 - Fone: (11)
2154-0162 - São Paulo/SP - E-mail: vlprudente4cv@tjsp.jus.br   - EDITAL de
INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0006335-47.2019.8.26.0009. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente,
Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA RIBEIRO,  na forma da Lei, etc. FAZ
SABER  a  MIRIAN APARECIDA DE ALMEIDA VIEIRA,  RG 11 .882 .423 ,
CPF065.043.038-78, que por este Juízo, tramita de uma ação de CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MANSÃO BONNARD.
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$77.730,79 (julho/2019), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do art igo 525 do Código de Processo Civi l ,  t ranscorr ido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou
nova intimação,  apresente, nos próprios autos, sua IMPUGNAÇÃO.  Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2020. Eu,
Raquel Barreto de Araújo Oliveira, Escrivã  Judicial, subscrevi.

02  e  03/04

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 4ª VARA
CÍVEL - Avenida das Nações Unidas, 22939 - Torre Brigadeiro - 11º andar - sala
17 - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: 11-55418425 - São Paulo-SP - E-mail:
stoamaro4cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo
nº 1048998-49.2018.8.26.0002. A MMª Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dra. VANESSA SFEIR, na forma
da Lei, etc.FAZ SABER a ANDRE WAGI SOARES (CPF 375.403.148-18), que BANCO
ITAUCARD S.A. lhe move ação de BUSCA E APREENSÃO tendo por objeto o veículo
marca Citroen, mod. C4 Pallas, 2.0, FAG, ano 2010/2010, cor prata, placa ELT 4028,
chassi 8BCLDRFJWAG545802, Renavam 223448370, com a consolidação da
propriedade plena do bem no patrimônio do autor, o qual foi adquirido pelo réu
pela cédula de crédito nº 30410-286952627, de 23/02/2016, face ao não paga-
mento das parcelas. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL para que, no prazo de 05 dias, PAGUE a INTEGRALIDADE da
DÍVIDA ou CONTESTE o feito no prazo de 15 dias, ambos após os 20 dias
supra, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de
que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2020.

02 e 03/04

7ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I  SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003434-96.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).  José Carlos de França Carvalho Neto, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOÃO RICARDO MORALES, CPF 065.252.488-50, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de Sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, 
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, pague o débito de R$ 14.422,97 (fevereiro/2020), devidamente atualizado, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, 
que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de março de 2020. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030443-78.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO SANCHES CORREA, Brasileiro, Casado, RG
4017559982, CPF 386.029.540-34, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Fidc da Indústria Exodus Institucional - Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios da Indústria Exodus
objetivando o recebimento de R$ 114.703,15 (Março/2018). Estando o executado em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital do depósito de R$ 3.921,69, realizado pelo Bradesco Vida e Previdência S/A
(fls. 488), transferido do fundo de previdência da matrícula 641795, de sua titularidade, para que no prazo de
15 dias, ofereça impugnação, sob pena de levantamento, a fluir após os 20 dias supra. Na ausência de
manifestação e requerimento, será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 26 de março de 2020. 02 e 03/04

Bahema Educação S.A. - CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366 - Edital de Convocação - Assembleias Ge-
rais Ordinária e Extraordinária - Ficam convocados os senhores acionistas da Bahema Educação S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da Companhia, a serem realizadas em 30 de abril de 2020, às 9hs, 
excepcionalmente fora da sede da Companhia, no auditório da Escola da Vila, Unidade Morumbi, localizado na Rua Alfredo Mendes 

(i) 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, acompanhado do Relatório dos Auditores 
Independentes; (ii) proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (iii) 

(iv) 

sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 62.380.365/0001-46, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

(v)

CNPJ sob o nº 08.145.062/0001-01, com sede na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, na Rua Conselheiro Nabuco, 44, Casa 

Apoio (“ (vi) -

 (vii) 

S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ sob o nº 26.086.054/0001-05, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Evans, 396, Vila Esperança, CEP 03648-020 (“Escola Mais”). Poderão participar da AGOE ora convocada os acionistas 

Presencial

Procuração

Boletim 
de Voto a Distância

escriturador das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes na 

AGOE e os demais documentos a ela relativos encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e na internet, nos 
endereços eletrônicos da Companhia (www.bahema.com.br), da CVM ( www.b3.com.br). São Paulo, 30 

Denúncias de
violência contra a
mulher cresceram
9%, diz ministra

O isolamento social recomendado pelo Ministério da Saúde e
determinado pelos governos estaduais, para conter o avanço do
novo coronavírus, deve aumentar os casos de violência domésti-
ca contra a mulher no país, disse na quinta-feira (2) a ministra da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves.

Durante coletiva de imprensa no Palácio do Planalto, a ministra
afirmou que, de acordo com dados do Ligue 180, houve um aumen-
to de 9% no volume de denúncias na semana passada, na compa-
ração com a semana anterior. Segundo ela, o aumento da violência
é uma tendência mundial com mais gente permanecendo em casa.

“Nos preocupa muito a expectativa do aumento da violência
contra a mulher, o que já aconteceu em outros países, especial-
mente os países da Europa”, disse.

Segundo a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH),
do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
(MMFDH), a média diária entre os dias 1 e 16 de março foi de 3.045
ligações recebidas e 829 denúncias registradas, contra 3.303 liga-
ções recebidas e 978 denúncias registradas entre 17 e 25 do mesmo
mês, um aumento percentual de 8,47%.

Aplicativo para denúncia
Damares Alves também anunciou, durante a coletiva, o lança-

mento, na quinta-feira (2), de plataformas digitais dos canais de
atendimento da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH),
de um aplicativo de smartphone para o recebimento de denúncias,
tanto do Disque 180, quanto do Disque 100.

A ideia, segundo a ministra, é enfrentar um dos fenômenos
observados em outros países que também passam por período de
confinamento: com agressores e vítimas sob o mesmo teto 24 ho-
ras por dia, a busca por canais de denúncia via telefone tende a
diminuir, uma vez que a pessoa agredida não consegue pedir ajuda
reservadamente.

“Acreditamos que dessa forma, a pessoa mesmo dentro de
casa, poderá ir para um cantinho, um banheiro, mesmo com o
agressor dentro de casa, e fazer a sua denúncia”.

Batizado de Direitos Humanos BR, o aplicativo está disponível
para os sistemas Android e IOS e apresenta um passo a passo
completo para que o denunciante registre a reclamação de maneira
prática e segura.

Após fazer um breve cadastro, o denunciante pode registrar
violências contra mulheres, crianças ou adolescentes, pessoas
idosas, pessoas com deficiência e outros grupos sociais. Há a
opção de anexar arquivos, como fotos e vídeos. (Agencia Brasil)
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continua …

Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16

Balanços Patrimoniais

Relatório da Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações de Resultados AbrangentesDemonstrações de Resultados
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2019 2018 2019 2018
(Reclassi-

ficado)
(Reclassi-

ficado)
Ativo circulante 46.051 40.677 56.423 48.203
Caixa e equivalentes de caixa 6 5.477 650 6.942 2.416
Contas a receber de clientes 7 37.590 35.966 44.743 41.087
Estoques – 831 – 831 –
Tributos a recuperar 8 1.143 1.387 2.873 2.749
Outros recebíveis – 1.010 2.674 1.034 1.951
Ativo não circulante 273.795 190.054 181.630 173.944
Partes relacionadas 25 4.134 107 – –
Depósitos judiciais 17 15.737 14.580 17.801 16.543
Instrumentos financeiros 
derivativos – – 105 – 105

Tributos a recuperar 8 9.737 3.055 9.737 3.055
Impostos diferidos 24 – 5.869 – 30.943
Outros recebíveis – – – 89 88
Investimentos 9 40.533 58.934 – –
Imobilizado 10 198.221 106.200 145.841 119.035
Intangível 11 5.433 1.204 8.162 4.175
Total do ativo 319.846 230.731 238.053 222.147

Passivo e Patrimonio 
Líquido

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

(Reclassi-
ficado)

(Reclassi-
ficado)

Passivo circulante 64.539 82.402 72.909 87.803
Fornecedores – 1.851 8.955 1.843 11.194
Empréstimos e financiamentos 12 23.018 44.509 23.018 45.006
Obrigações sociais 13 12.155 7.439 14.252 8.512
Obrigações tributárias 14 9.617 8.478 14.744 12.035
Aluguéis a pagar – 1.092 865 1.092 866
Arrendamento mercantil 15 8.779 – 8.779 –
Dividendos a pagar 18.b 3.410 3.410 3.410 3.410
Outras contas a pagar 16 4.617 8.746 5.771 6.780
Passivo não circulante 223.735 88.249 133.572 74.264
Empréstimos e financiamentos 12 14.483 32.553 14.483 32.946
Fornecedores – – 4.370 – 6.496
Partes relacionadas 25 93.523 24.704 450 –
Provisão para contingências 17 16.740 26.622 18.242 34.822
Arrendamento mercantil 15 92.069 – 92.069 –
Impostos diferidos 24 1.544 – 1.544 –
Outras contas a pagar 16 5.376 – 6.784 –
Patrimônio líquido 31.572 60.080 31.572 60.080
Capital social 18.a 234.017 234.017 234.017 234.017
Outros resultados abrangentes 627 673 627 673
Prejuízos acumulados (203.072) (174.610) (203.072) (174.610)
Total do passivo e 
patrimônio líquido 319.846 230.731 238.053 222.147

O ano de 2019 foi marcado por movimentos importantes ainda relaciona-
dos à reestruturação da companhia, visando a consolidação das melho-
rias inicialmente implementadas durante os anos de 2017 e 2018. Como 
resultado do trabalho, a empresa conseguiu manter sua estratégia de 
recuperação, com crescimento de 4,5% da Receita Líquida e crescimento 
de EBITDA saindo de R$ 27 milhões positivo em 2018 para R$ 35,6 
milhões positivo em 2019. Em contunuidade aos movimentos de reestru-
turação e transfomação da companhia, os mesmos ocorreram em dife-
rentes frentes e envolveram revisão de processos em várias áreas, como 
a centralização dos processos financeiros e administrativos, criando um 
CSC para o atendimento de todas as unidades operacionais, visando 
controle e governança nos processos. Começamos o ano de 2019, com 
expectivas importantes de crescimento, muito por conta das transforma-
ções esperadas pelo governo que assumia o país. Infelizmente o cres-
cimento do país ficou muito aquém do esperado e o segundo semestre, 
foi marcado pela busca incessante de ganhos de eficiência operacionais 
como forma de equilibrar a situação e entregarmos os resultados espe-

rados. As operações da Localfrio continuaram fortemente representadas 
pelos movimentos de seus terminais alfandegados, conectados principal-
mente aos movimentos de importações dos portos de Suape, Santos e 
Itajaí. As operações de transporte cresceram no ano, mostrando o poten-
cial de integração das operações de terminal e transporte, gerando valor 
agregado para os clientes da empresa e perspectiva de crescimento. A 
área de projetos estratégicos conseguiu fechar no ano projetos importan-
tes com destaque para o desenvolvido para a Klabin em Santa Catarina 
que, permitirá a otimização da cadeia logística exportadora para seus 
embarques advindos de suas plantas no estado. Trata-se de um contrato 
de 5 anos com criação de uma nova unidade em Lajes para atender o pro-
jeto. Em Suape, o porto como um todo apresentou em 2019 uma queda 
de 9,3% do movimento de importação comparativamente a 2018 e, ape-
sar disso, a Localfrio apresentou crescimento no market share saindo de 
24% em 2018 para 24,3% em 2019. As operações de transporte oferece-
ram forte recuperação com foco em operações mais rentáveis associadas 
a operações de carga de projeto para o setor eólico. Já em Itajaí o movi-

mento dos contêineres de importação do porto observou um crescimento 
de 7,7% sobre 2018. O CLIA da Localfrio, por sua vez, cresceu 22% e 
consolidou-se como o segundo maior terminal restroportuário alfande-
gado da região. Destaque para o aumento na demanda de operações 
de transporte. O porto de Santos, maior do país, observou uma retração 
de 2,1% do volume de contêineres importados sendo que o volume de 
contêineres frigoríficos, segmento no qual a Localfrio é lider de mercado, 
sofreu uma queda de 8,3%, 2019 x 2018. Apesar disso, a Localfrio man-
teve sua participação no mercado frigoríficado, consolidando sua posição 
no mercado e atingindo marcas superiores a 60% de todo o movimento 
de contêneres frigoríficos de importação do porto de Santos. Os resul-
tados acima foram viabilizados principalmente por uma total reorganiza-
ção das áreas comerciais o que envolveu revisão de todo o processo de 
vendas, mudanças na equipe, treinamento de todo o efetivo de vendas, 
criação de uma área de Inteligência de Mercado (IM) e criação de uma 
área de marketing. Na área financeira, reestruturamos o capital da Cia, 
substituindo a divida de curto prazo por uma operação de CRI (Cedula de 

Credito Imobiliario) de 12 anos para assim termos possibilidade de novos 
investimento que proporcionará o crescimento da Cia. Objetivando maior 
segurança e confiabilidade em nossa infra-estrutura de hardware e soft-
ware, iniciamos a implantação so sistema SAP para toda a área de back 
office, gerando maior confiabilidade e indicadores de maneira mais pre-
cisa auxiliando nas tomadas de decisões. Já estamos trabalhando desde 
2018 com todos os sistemas da Localfrio no ambiente na nuvem (Oracle). 
Continuamos com o trabalho de fortalecimento das áreas de controlado-
ria no back office e nas unidades operacionais, cumprindo com as políti-
cas de compras , CAR e CAP. Nas unidades operacionais, promovemos 
uma revisão de todos os processos de manutenção dos equipamentos, 
mantendo ganhos financeiros e melhor taxa de disponibilidade de todo o 
parque de equipamentos da empresa. Revisamos nossa política e práti-
cas de SSMA (Segurança, Saúde e Meio Ambiente), visando operações 
mais seguras para nossos colaboradores e clientes. Ainda em 2019 foram 
implantandas algumas ferramentas para garantir a manutenção de nos-
sas regras de ouro, as principais ferramentas são Reuniões de Governan-

ças de SSMA onde os Heads das unidades apresentam os indicadores 
do mês, implementação do Programa de Observação da Segurança do 
Trabalho (POST) – Relato voluntário de desvios, Análise de Segurança 
da Tarefa (AST) – Análise de riscos para atividades não rotineiras ou não 
procedimentadas e Índice de Práticas Seguras (IPS) – Inspeção progra-
mada realizada pela segurança do trabalho com foco no comportamento 
humano. O conjunto das ações implementadas garantiu no ano a redução 
do número de acidentes com afastamento em mais de 35% e a redução 
da Taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento, em mais de 50%. 
Alinhado ao planejamento estratégico, criamos uma estrutura de proje-
tos corporativos com células em cada unidade de negócio, além de uma 
estrutura corporativa de transporte visando o desenvolvimento de proje-
tos de maior envergadura e potencial. Iniciamos o processo de revisão do 
propósito e valores, para alinhar a organização aos novos desafios defi-
nidos no planejamento estratégico de longo prazo, e introduzimos con-
ceitos importantes de meritocaracia através da criação de remuneração 
variável para os executivos, atrelada ao cumprimento de metas.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

(Reclassi-
ficado)

(Reclassi-
ficado)

Resultado antes dos impostos (21.052) (20.856) 5.815 (19.636)
Ajustes para conciliar o lucro/prejuízo 
líquido pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 11.486 8.753 14.696 15.803
Redução ao valor recuperável de 
ativo (Concessão) – – – 8.020

Perda estimada com crédito da 
liquidação duvidosa (301) (355) (301) (355)

Provisão para riscos processuais (9.882) 2.855 (16.580) 4.518
Valor residual de baixas – 
imobilizado e intangível (147) 290 (164) 290

Resultado de equivalência patrimonial 22.620 15.975 – –
Atualização monetária de depósitos 
judiciais – (283) – (283)

Perdas (ganhos) com o valor justo de 
instrumentos financeiros derivativos 105 (2.181) 105 (2.181)

Juros e variações monetárias sobre 
empréstimos 8.429 10.360 8.429 8.519

Outros efeitos não caixa (7.456) – (34.323) –
Contas a receber de clientes (1.323) (4.075) (3.355) (4.798)
Estoques (831) – (831) –
Tributos a recuperar (6.438) (3.794) (6.806) (4.490)
Depósitos judiciais (1.157) (3.203) (1.258) (3.219)
Outras créditos a receber 1.664 260 917 887
Fornecedores (11.474) (1.538) (15.847) (1.440)
Obrigações sociais 4.716 1.562 5.740 1.875
Obrigações tributárias 1.139 4.404 2.709 7.215
Outras contas a pagar 1.474 1.215 6.001 1.340
Arrendamentos (3.405) – 63.150 –
IRPJ e contribuição Diferidos 7.413 – 32.487 (879)
Fluxo de caixa gerado pelas 
atividades operacionais (4.420) 9.389 60.584 11.186

Fluxo de caixa decorrente de 
atividade de investimento

Aquisição de imobilizado e 
intangível líquido (3.336) (1.116) (7.628) (1.301)

Constituição de Controladas diretas (4.219) – – –
Fluxo de caixa consumido pelas 
atividades de investimento (7.555) (1.116) (7.628) (1.301)

Fluxo de caixa decorrente de 
atividade de financiamento

Ingressos de empréstimos e 
financiamentos 25.169 6.084 25.169 6.084

Amortização de empréstimos e 
financiamentos (principal e juros) (73.159) (14.463) (74.049) (15.031)

Partes relacionadas 64.792 624 450 –
Pagamento de dividendos e juros 
sobre capital próprio – (10) – (10)

Fluxo de caixa gerado (con-
sumido) pelas atividades de 
financiamento 16.802 (7.765) (48.430) (8.957)

Aumento líquido de caixa e 
equivalente de caixa 4.827 508 4.526 928

Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 650 142 2.416 1.488
No fim do período 5.477 650 6.942 2.416
Aumento líquido de caixa e 
equivalente de caixa 4.827 508 4.526 928

1. Informações gerais – A Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos 
(“Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, 
“Grupo”) atuam nos ramos da armazenagem alfandegada (sob controle adu-
aneiro) de produtos importados e a exportar, armazenagem de mercadorias 
nacionais ou nacionalizadas em regime de armazéns gerais, transporte de 
cargas e demais serviços afins que se relacionem aos produtos armaze-
nados e/ou transportados, como: entrepostamento, desconsolidação, distri-
buição, montagem de kits promocionais, reembalagem, etiquetagem, entre 
outros. A Companhia é uma sociedade anônima, de capital fechado, com 
sede em São Paulo, Capital, domiciliada na avenida Francisco Matarazzo, 
nº 1.400, conjunto 92, bairro Agua Branca. O Grupo possui contratos de 
arrendamento operacionais e de aluguel comercial para áreas Operacionais 
e Administrativas:
Grupo Vencimento Refência
Guarujá Terminal I Alfandegado indeterminado (1)
Guarujá Terminal II Clia permanente (2)
Atlântico Terminal I 08/04/2026 (3)
Suata Terminal I
Suape Terminal II

29/01/2021
permanente (3)

Suape Transportes permanente
Itajaí Terminal CLIA permanente (4)
São Paulo Armazém Frigorifico permanente
Administração Central permanente
(1) Contrato de Arrendamento PRES 26/96 firmado com a CODESP – Com-
panhia Docas do Estado de São Paulo, regido pela Lei 12.815/2013 (Lei dos 
Portos). Apesar da data prevista para o encerramento do prazo contratual 
ser 22/05/2016, a Localfrio obteve, em 06/04/2016, por meio de decisão 
judicial, o direito à permanência na área do Guarujá Terminal I Alfandegado 
até o exame, pela ANTAQ/SEP, do seu pedido de recomposição econômico-
-financeiro do contrato de arrendamento (PA nº 0045.004137/2013-40). 
Essa decisão judicial se deu em decorrência do reconhecimento, pela 
Secretaria de Portos (“SEP”), da legitimidade do pleito da Localfrio e da 
consequente não inclusão da área no escopo das próximas licitações. 
Sendo assim, a Localfrio continua operando normalmente na área, mesmo 
após a data prevista de encerramento do contrato, mantendo-se vigentes 
todos os direitos e obrigações nele existentes. No processo administrativo, 
houve voto favorável do Diretor Relator do processo em reunião de diretoria, 
a fim de acolher o pedido apresentado pela Localfrio, declarando que: a) as 
receitas auferidas pela Localfrio em virtude da cobrança pelos serviços de 
escaneamento de contêineres, não foram suficientes para amortizar os 
investimentos realizados no período contratual (FCM-A), mas que conjuga-
das com a exploração adicional da área no período de maio de 2016 a 
setembro de 2018 (FCM-B) acabou por remunerar e amortizar os investi-
mentos realizados no arrendamento; e b) o débito referente ao IPTU (decor-
rente de recente decisão do STF que validou a legalidade da cobrança, em 
repercussão geral), assim como futuros investimentos admitidos pelo Poder 
Concedente, são ensejadores de desequilíbrio e caso sejam adotados os 
valores indicados pela arrendatária o montante devido deverá ser pago, 
fazendo jus à exploração da área até meados de 2023. Aguardando a mani-
festação dos outros dois diretores da Agência. No processo judicial, 
aguarda-se julgamento, de 2ª instância, do recurso apresentado pela União 
contra decisão liminar que suspendeu a área das próximas licitações e pror-
rogou a manutenção da Localfrio nela até decisão final do processo adminis-
trativo. Concomitantemente, em 1ª instância, iniciou-se fase de análise peri-
cial. Supervenientemente, em 10/05/2017, o Presidente da República publi-
cou o Decreto nº 9.048, possibilitando a adptação dos contratos de arrenda-
mento portuário vigentes à Lei dos Portos, a Lei nº 12.815/2013. Referido 
Decreto, ao dispor sobre as condições de adaptação, estabeleceu uma 
norma que vincula a Administração Federal, em benefício das empresas 
arrendatárias que possam demonstrar o atendimento aos requisitos previs-
tos no regulamento. No que se refere ao contrato de arrendamento PRES 
26/96, sustenta-se que a Localfrio atende as três condições para o pleito de 
adaptação previsto no art. 2º do Decreto: “i)” o contrato de arrendamento foi 
firmado na vigência da Lei nº 8.630/1993; “ii)” referido contrato esteja em 
vigor na data da publicação do Decreto (em razão da liminar) e, “iii)” a Local-
frio manifestou seu interesse na adaptação em 25/05/2017, ou seja, em até 
180 dias a contar de 11/05/2017. A adaptação permitirá a adoção de cláusu-
las contratuais que estabeleçam, entre outras disposições, a possibilidade 
de prorrogação da outorga de até 35 anos, prorrogável por sucessivas 
vezes, a critério do poder concedente, até o limite máximo de 70 anos, inclu-
ídos o prazo de vigência original e todas as prorrogações. Diante disso, o 
Decreto viabilizou que, com a adptação, o contrato da Localfrio possa ter, 
como limite máximo do novo prazo contatual, o prazo de 13 anos (35 anos 
abatidos os 22 anos origináis já gozados), com a possibilidade futura das 
prorrogaçoes sucessivas até 70 anos. O pleito de adaptação feito pela 
Localfrio encontra-se suspenso pelo Ministério dos Transportes, em decor-
rencia de recente decisão do TCU sobre o Decreto, mas já contendo, inclu-
sive, o comprometimento de investimentos que sustentariam a permanência 
da operação pelo período inicial indicado, bem como parecer favorável do 
Ministério reconhecendo o cumprimento dos requisitos de adptação pela 
Localfrio. (2) Contrato firmado com a Construtora Lins, proprietária do imó-
vel, com áreas para possível ampliação. A Unidade Guarujá Terminal II 
obteve o licenciamento para operar o regime de exploração de CLIA (Centro 
Logístico Industrial Aduaneiro), com o respectivo Ato declaratório de Alfan-
degamento publicado no D.O.U em 21/08/2017, que lhe permite movimen-
tar, armazenar e efetuar despacho de mercadorias procedentes do exterior. 
O licenciamento do CLIA conferirá à Companhia o direito a permanecer 
neste imóvel pelo prazo da licença. O processo judicial que possibilitou a 
obtenção da referida licença encontra-se em fase de julgamento no Superior 
Tribunal de Justiça “STJ”, devendo ser reconhecido, em definitivo, o direito 
da Localfrio ao CLIA, com a manutenção da situação jurídica consolidada. 
(3) Unidade operacional formada por dois contratos de arrendamento firma-
dos com SUAPE – Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Guei-
ros, sendo um CT nº 58, de 2000, da Suata, com vencimento para 29/01/2021 
com 41.000 m² e outro CT s/nº, de 1992, da ATLÂNTICO, com vencimento 
para 08/04/2026 com 50.000 m². Encontra-se em análise da SEP, pedido 
administrativo de unificação desses contratos. A unificação dos contratos 
permitirá que a Receita Federal trate a área total como um só Recinto Alfan-
degado, aumentando a eficiência e reduzindo custos. Em 23/08/2016, foram 
assinados, com a SEP, aditamentos aos respectivos contratos (5º Termo 
Aditivo – Suata e 10ª Termo Aditivo – Atlântico), transferindo a titularidade 
desses contratos para a Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos. Super-
venientemente, em 10/05/2017, o Presidente da República publicou o 
Decreto nº 9.048, possibilitando a adptação dos contratos de arrendamento 
portuário vigentes à Lei dos Portos, a Lei nº 12.815/2013. Referido Decreto, 
ao dispor sobre as condições de adaptação, estabeleceu uma norma que 
vincula a Administração Federal, em benefício das empresas arrendatárias 
que possam demonstrar o atendimento aos requisitos previstos no regula-
mento. No que se refere ao contrato de arrendamento CT nº 58, de 2000, 
sustenta-se que a SUATA atende as três condições para o pleito de adapta-
ção previsto no art. 2º do Decreto: “i)” o contrato de arrendamento foi firmado 
na vigência da Lei nº 8.630/1993; “ii)” referido contrato esteja em vigor na 
data da publicação do Decreto e, “iii)” a SUATA manifestou seu interesse na 
adaptação em 04/07/2017, ou seja, em até 180 dias a contar de 11/05/2017. 
A adaptação permitirá a adoção de cláusulas contratuais que estabeleçam, 
entre outras disposições, a possibilidade de prorrogação da outorga de até 
35 anos, prorrogável por sucessivas vezes, a critério do poder concedente, 
até o limite máximo de 70 anos, incluídos o prazo de vigência original e 
todas as prorrogações. Diante disso, o Decreto viabilizou que, com a adpta-
ção, o contrato da SUATA possa ter, como limite máximo do novo prazo 
contatual, o prazo de 17 anos (35 anos abatidos os 18 anos origináis já 
gozados), com a possibilidade futura das prorrogaçoes sucessivas até 70 
anos. O pleito de adaptação feito pela SUATA encontra-se encontra-se sus-
penso pelo Ministério dos Transportes, em decorrencia de recente decisão 
do TCU sobre o Decreto. No que se refere ao contrato CT s/nº, de 1992, da 
ATLÂNTICO, apesar da Cia. também ter manifestado ou seu interesse na 
adaptação em 04/07/2017, entende-se não ser possível a sua adaptação, 
pois há dispositivo expresso no Decreto em excepcionar os contratos cele-
brados anteriormente à Lei Lei nº 8.630/1993. Diante desse cenário, a Local-
frio manifestou interesse, em 23/01/2018, dentro das alternativas propostas 
pelo próprio Ministério dos Transportes, na unificação dos referidos contra-
tos pela expansão de áreas ao contrato de arrendamento CT nº 58, de 2000, 
por meio de rescisão amigável do contrato de arrendamento CT s/nº, de 
1992, permitindo a preservação da área total como um só recinto. (4) A 
Unidade Itajaí Terminal CLIA obteve o licenciamento para a exploração de 
CLIA (Centro Logístico Industrial Aduaneiro), com o respectivo Ato Declara-
tório de Alfandegamento publicado no D.O.U em 16/05/2016, que lhe per-
mite movimentar, armazenar e efetuar despacho de mercadorias proceden-
tes do exterior. Plano estratégico para a retomada de lucro: No início do 
ano de 2019, a Companhia aprovou junto ao conselho de Administração seu 
plano estratégico, onde direciona o foco para o crescimento em projetos 
logísticos em segmentos específicos que já são de atuação da Companhia. 
Além disto, o plano estratégico prevê o a reestruturação de capital, revisão 
de processos administrativos, financeiros, operacionais e comerciais, gan-
hos de produtividade, estratégias comerciais, crescimento com menor par-
ticipação dos armazéns alfandegados, focando em projetos e em soluções 
de logística integrada . Em continuidade ao plano estratégico, no que se 
refere a reestruturação de capital, em outubro de 2019, a Companhia 
reestruturou sua dívida de curto prazo no valor de R$ 66.039 com a con-
clusão da operação CRI (Certificado de registro imobiliário), essa operação 
colocou em garantia os terrenos das unidades de Anhanguera e Itajaí, e a 
avaliação desses terrenos nos assegurou a captação do montante de 
R$ 98.556, que passam a ter liquidações mensais pelo prazo de 12 anos. 
Como resultado, a Companhia melhorou significantemente os indicadores, e 
assim garantiu o crescimento estruturado de suas operações. No que se 
refere aos processos administrativos e financeiros, a Companhia conclui o 
movimento de centralização de serviços e processos financeiros, com isso 
as funções antes alocadas individualmente nas operações com o apoio da 
holding, foram centralizadas em nosso escritório central, gerando assim sin-
ergia no controle e padronização dos processos. Adicionalmente, de acordo 
com o nosso plano estratégico e pensando na sustentabilidade da Compan-
hia, transferimos os nossos servidores para nuvem, sob a governança da 
Oracle e iniciamos a substituição do atual ERP para a plataforma SAP, desta 
forma passando a suportar a Administração com informações ainda mais 
assertivas e tempestivas para as tomadas de decisões. Em relação ao 
resultado da Companhia, apresentamos um crescimento de 4% na receita 
líquida, que cresceu de R$ 270.854 em 2018 para R$ 283.598 em 2019, 
com redução de 7% nos custos sobre serviços, reduzindo de R$ 253.669 em 
2018 para R$ 235.853 em 2019. Além disto, no ano de 2019 apresentamos 
um EBITDA 25% superior ao ano de 2018, onde crescendo de R$ 27 mil-
hões para R$ 35,6 milhões em 2019. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis – 2.1. Base de preparação: Declaração de conformidade 
(com relação as normas IFRS e as normas do CPC): As Demonstrações 
Contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
incluem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as 
normas internacionais de relatório financeiro emitidas pelo IASB. A emissão 
dessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada 
pelo Conselho de Administração, em 02/04/2020. As Demonstrações 
Contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão sendo apre-
sentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos 
básicos de elaboração e evidenciação a serem observados quando da divul-
gação dos relatórios contábil-financeiros, em especial das contidas nas 
notas explicativas. A Administração confirma que estão sendo evidenciadas 
todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Contábeis e 
que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. As principais políticas 
contábeis adotadas na preparação dessas Demonstrações Contábeis indi-
viduais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
indicação contrária. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
Demonstrações Contábeis de cada controlada incluída na consolidação da 
Companhia e aquelas utilizadas como base para avaliação dos investimen-
tos pelo método de equivalência patrimonial são preparadas usando-se a 
moeda funcional de cada entidade. A moeda funcional de uma entidade é a 
moeda do ambiente econômico primário em que ela opera. As Demonstra-

Capital 
social

Outros 
resultados 

abrangentes

Prejuízos/
lucros 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2017 212.098 931 (155.791) 57.238
Aumento de Capital 21.919 – – 21.919
Prejuízo do exercício – – (19.077) (19.077)
Realização do ajuste 
avaliação patrimonial – (258) 258 –

Saldos em 31/12/2018 
(Reclassificado) 234.017 673 (174.610) 60.080

Prejuízo do exercício – – (28.508) (28.508)
Realização do ajuste 
avaliação patrimonial – (46) 46 –

Saldos em 31/12/2019 234.017 627 (203.072) 31.572

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reclassi-
ficado)

(Reclassi-
ficado)

Préjuízo do exercício (28.508) (19.077) (28.508) (19.077)
Outros resultados abrangentes – – – –
Outros resultados abrangen-
tes, líquidos de imposto de 
renda e contribuição social (28.508) (19.077) (28.508) (19.077)

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

(Reclassificado) (Reclassificado)
Receita operacional liquida 19 254.337 242.345 283.598 270.854
Custo dos serviços prestados 20.a (213.625) (214.905) (235.853) (253.669)
Lucro bruto 40.712 27.440 47.745 17.185
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas administrativas e gerais 20.b (29.102) (25.155) (35.170) (30.403)
Honorário de administradores – – (749) – (749)
Despesas tributárias – (183) (2.903) (919) (6.481)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (22.620) (15.975) – –
Outras receitas operacionais 21 6.250 5.482 9.180 8.181
Resultado antes do resultado financeiro e imposto (4.943) (11.860) 20.836 (12.267)
Despesas financeiras 22 (17.513) (9.822) (18.375) (8.287)
Receitas financeiras 22 1.404 826 3.354 918
Resultado financeiro líquido (16.109) (8.996) (15.021) (7.369)
Resultado antes dos impostos (21.052) (20.856) 5.815 (19.636)
Imposto de renda e contribuição social – corrente 24 (43) – (1.837) (879)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 24 (7.413) 1.779 (32.486) 1.438
Prejuízo líquido dos exercícios (28.508) (19.077) (28.508) (19.077)
Resultado por ação
Número médio ponderado de ações – básico 945.299.101 945.299.101 945.299.101 945.299.101
Prejuízo por ação – básico 23 (30,16) (20,18) (30,16) (20,18)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$ – exceto quando indicado de outro modo)

durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do 
empréstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo, 
uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. 
Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver 
evidências da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do emprés-
timo, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de 
liquidez e amortizada durante o período do empréstimo ao qual se relaciona. 
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.13. Benefícios a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. (a) Benefícios pós-emprego: 
O Grupo não possui planos de pensão ou outras obrigações pós-aposenta-
doria e reconhece os custos de demissões quando está demonstravelmente 
comprometido com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. 
(b) Participação nos lucros: O reconhecimento da participação nos lucros 
é usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em 
que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pelo Grupo, vis-à-vis 
as metas estabelecidas pela administração, estando apresentado na rubrica 
“Obrigações sociais” no passivo circulante, quando aplicável. 2.14. Redução 
ao valor recuperável – impairment: Os ativos que estão sujeitos à amorti-
zação/depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identifi-
cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos 
não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment 
na data do balanço. 2.15. Provisões: Uma provisão é reconhecida em fun-
ção de um evento passado se a Companhia e suas controladas têm uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de 
impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do 
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O reconhecimento, a mensu-
ração e a divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados de 
acordo com os seguintes critérios: (a) Contingências ativas: Ganhos con-
tingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a administra-
ção possui controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracteri-
zando o ganho como certo. Não há qualquer ativo dessa natureza registrado 
nas demonstrações contábeis dos exercícios findos em 31/12/2019 e de 
2018. (b) Contingências passivas: Contingências passivas são provisiona-
das levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicio-
namento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que 
implicaria forte indício de saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis de forma confi-
ável. As contingências passivas classificadas como perdas possíveis não 
são provisionadas, sendo apenas divulgadas nas demonstrações contábeis 
nas notas explicativas, e as classificadas como de perda remota não reque-
rem provisão ou divulgação. 2.16. Operações de arrendamento mercantil: 
Os contratos são considerados como arrendamento mercantil quando aten-
der a ambas as condições abaixo: • Um ativo identificável especificado expli-
citamente ou implicitamente. Neste caso, o fornecedor não tem a prática de 
substituir o ativo, ou a substituição não traria nenhum benefício econômico 
para o fornecedor; • O direto de controle do uso do ativo durante o contrato. 
Neste caso, a Sociedade deve ter autoridade para tomada de decisões 
sobre o uso do ativo e capacidade de obter substancialmente todos os bene-
fícios econômicos pelo uso do ativo. O ativo de direito de uso é inicialmente 
mensurado pelo custo e compreende o montante inicial do passivo de arren-
damento ajustado por qualquer pagamento efetuado antes do início do con-
trato, adicionado de qualquer custo direto inicial incorrido e estimativa de 
custo de desmontagem, remoção, restauração do ativo no local onde está 
localizado, menos qualquer incentivo recebido. O ativo de direito de uso é 
depreciado subsequentemente usando o método linear desde a data de iní-
cio até o final da vida útil do direito de uso ou o término do prazo do arrenda-
mento. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado pelo valor 
presente dos pagamentos não efetuados, descontado à taxa de empréstimo 
incremental. O passivo de arrendamento é mensurado subsequentemente 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 2.17. Reco-
nhecimento de receita: Receita compreende o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia e de suas controladas. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem a receita quando: (a) o valor da receita pode ser men-
surado com segurança; (b) é provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para as entidades; e (c) quando critérios específicos tiverem sido aten-
didos para a atividade da Companhia ou das suas controladas (atingimento 
da obrigação de performance). (a) Vendas de serviços: As receitas de con-
tratos de prestação de serviços de armazenagem e de transporte são reco-
nhecidas no período em que os serviços são prestados, usando o método 
linear de reconhecimento de receita conforme o período do contrato. Se sur-
girem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas, 
custos ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais serão 
revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das 
receitas ou custos estimados e estão refletidas no resultado no período em 
que a administração tomou conhecimento das circunstâncias que origina-
ram a revisão. (b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.18. 
Imposto de renda e contribuição social – corrente e diferido: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício, correntes e diferidos, são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercí-
cios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contá-
beis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: o reco-
nhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
combinação de negócios e que não afete nem o resultado contábil tampouco 
o lucro ou prejuízo tributável, e diferenças relacionadas a investimentos em 
subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que elas não 
revertam num futuro previsível. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido 
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e são 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. A revi-
são feita pela administração em 31/12/2019 não indica necessidade de redu-
ção dos valores contabilizados. 2.19. Distribuição de dividendos e juros 
sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações contábeis da Companhia ao final do exercício, com base 
no seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente 
é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em assem-
bleia geral. 2.20. Capital social: Ações ordinárias e preferenciais são classi-
ficadas como patrimônio líquido. O capital preferencial é classificado como 
patrimônio líquido caso seja não resgatável, ou somente resgatável à esco-
lha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem 
preferência na liquidação da sua parcela do capital social. 3. Uso de estima-
tiva e julgamento: A preparação das Demonstrações Contábeis individuais 
e consolidadas, de acordo com as normas do IFRS e as normas do CPC, 
exigem que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercí-
cio em que as estimativas são revisitadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. (a) Apresentação das demonstrações contábeis no pressu-
posto da continuidade operacional: A administração da Companhia ela-
borou suas demonstrações contábeis no pressuposto de continuidade das 
suas operações e descreve o plano da administração para a consecução de 
suas atividades nos próximos exercícios. A ocorrência desses eventos em 
sua plenitude e em um período de tempo apropriado é considerado julga-
mento crítico pela administração da Companhia. (b) Ativo imobilizado: 
Anualmente a vida útil dos ativos imobilizados do grupo é revisada. Esta 
avaliação é efetuada de acordo com a estimativa de utilização dos bens 
registrados no ativo imobilizado e resulta em uma taxa de depreciação 
anual. As taxas de depreciação definidas para o exercício de 2019 e de 
2018, estão apresentadas na nota explicativa nº 2.9. Uma alteração nas refe-
ridas taxas gera impacto direto nos resultados operacionais do grupo. (c) 
Imposto de renda e contribuição social: É necessário um julgamento sig-
nificativo para determinar a provisão para impostos sobre a renda. Em mui-
tas operações, a determinação final do imposto é incerta. O reconhecimento 
de imposto de renda diferido ativo requer avaliar se é provável que existirão 
resultados tributáveis futuros suficientes para realizar tal imposto de renda 
diferido ativo. A avaliação requer considerar o histórico de resultados tributá-
veis, expectativas de resultados tributáveis futuros assim como do momento 
de reversão de diferenças temporárias. Caso a Companhia ou suas contro-
ladas não consigam gerar resultados tributáveis futuros ou se existe uma 
mudança significativa na estrutura tributária ou no período em que as dife-
renças temporárias serão utilizadas é possível que a avaliação de probabili-
dade mude podendo requerer a baixa de parte ou todo do imposto de renda 
diferido ativo. (d) Provisão para processos judiciais e administrativos: A 
Companhia e suas controladas, direta e indireta, são partes envolvidas em 
processos tributários, cíveis, trabalhistas e outros em andamento conforme 
demonstrado na nota explicativa nº 17. A definição dos valores a serem pro-
visionados relacionados a estas contingências são baseados em estimativas 
para as quais a administração conta com a opinião dos assessores jurídicos 
do Grupo, a natureza dos processos e a experiência histórica. Qualquer alte-
ração das perspectivas de sucesso na defesa desses processos pode afetar 
de forma relevante os resultados operacionais do grupo. Especificamente 
quanto aos trabalhistas, consideram-se todos com probabilidade de perda 
provável, provisionando-se um percentual do valor total envolvido, de acordo 
com as premissas estabelecidas através do critério baseado no histórico de 
processos encerrados dos últimos 36 meses, onde se compara o valor ini-
cialmente calculado versus o valor da condenação. (e) Redução ao valor 
recuperável de contas a receber: A política contábil para estabelecer a 
provisão para impairment de contas a receber requer a análise individual 
das faturas de clientes inadimplentes em relação às medidas de cobrança 
adotadas pelo departamento financeiro e, de acordo com o estágio da 
cobrança, é estimado um montante de provisão a ser constituída, que pode 
representar um percentual do título de acordo com histórico ou sua totali-
dade. A provisão para redução ao valor recuperável desses créditos é cons-
tituída em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas 
em sua realização. (f) Perda por redução ao valor recuperável (impair-

ment) do ativo intangível de concessão e outros ativos não-financeiros: 
Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment) do ativo 
intangível de concessão, de acordo com a política contábil apresentada na 
nota explicativa nº 2.15. Os valores recuperáveis de UGC foram determina-
dos com base no cálculo do valor em uso, efetuados com base em premis-
sas adotadas pela administração. Caso essas premissas se realizem de 
maneira diferente da esperada pela administração, o valor da provisão para 
impairment pode requerer complemento. 4. Demonstrações contábeis 
consolidadas – As demonstrações contábeis consolidadas foram elabora-
das em consonância com os princípios básicos de consolidação previstos 
nos CPCs e apresentam os saldos das contas e transações da Controla-
dora, de suas controladas diretas, Atlântico e Localfrio Administração de 
Bens, e sua controlada indireta, Suata. Os saldos e as transações intercom-
panhias foram eliminados na consolidação. As transações e saldos com par-
tes relacionadas estão detalhados na nota 25. Transações entre empresas, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo 
são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do 
ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas 
quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas 
pelo Grupo. Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais o 
Grupo tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, 
geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos 
direitos a voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a 
voto atualmente exercíveis ou conversíveis são considerados quando se 
avalia se o Grupo controla outra entidade. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. 
A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. O 
excesso da contraprestação transferida na data da aquisição de qualquer 
participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo da 
participação no grupo de ativos líquidos identificáveis adquiridos é regis-
trado como ágio (goodwill). Quando a contraprestação transferida for menor 
que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é 
reconhecida diretamente na demonstração do resultado do exercício. O 
Grupo usa o método de contabilização da aquisição para contabilizar as 
combinações de negócios. A contraprestação transferida inclui o valor justo 
de algum ativo ou passivo resultante de um contrato de contraprestação 
contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são con-
tabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identifi-
cáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em uma 
combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos 
na data da aquisição. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as 
operações da Companhia e das seguintes controladas, cuja participação 
percentual na data do balanço é resumida como segue:
Diretas 2019 2018
Atlantico Terminais S.A. 100,00% 100,00%
Localfrio Administração de Bens S.A. 100,00% –
Indiretas
Suata Serviços Unificados de Armazenagem e 
Terminal Alfandegado S.A. (a) 100,00% 100,00%

(a) A Companhia Suata Serviços Unificados de Armazenagem e Terminal 
Alfandegado S.A. controlada indireta pertence 100% a Atlântico Terminais 
S.A. 5. Gestão de risco financeiro – 5.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo e risco de taxa de 
juros de fluxo de caixa), risco de crédito, risco com taxas de câmbio e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco do Grupo se concentra na impre-
visibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro do Grupo. O Grupo utiliza instrumentos 
financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada pela tesouraria central do Grupo, segundo as políticas aprovadas 
pelo Conselho de Administração. A tesouraria do Grupo identifica, avalia 
e protege a Companhia e suas controladas contra eventuais riscos finan-
ceiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo. O Conse-
lho de Administração estabelece princípios para a gestão de risco global, 
bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não 
derivativos e investimento de excedentes de caixa. (a) Risco de mercado: 
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: O 
risco de taxa de juros do Grupo decorre de empréstimos de curto e longo 
prazos. Os empréstimos captados a taxas variáveis expõem o Grupo ao 
risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos captados a taxas 
fixas expõem o Grupo ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
Durante 2019 eº2018, os empréstimos do Grupo às taxas variáveis eram 
mantidos em reais. A administração do Grupo tem como política manter os 
indexadores de suas exposições a taxas de juros passivas atrelados a taxas 
pós-fixadas. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corpo-
rativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições 
de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto e operações 
compromissadas. Os clientes são avaliados pela área de análise de crédito, 
que os avalia levando em consideração sua posição financeira, experiência 
passada e outros fatores, como garantias reais existentes para realização 
do crédito. Os limites de riscos individuais são determinados com base em 
classificações internas. A utilização de limites de crédito é monitorada regu-
larmente. Durante o exercício a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência das outras contrapartes, além daquelas que já 
estão provisionadas nessas demonstrações contábeis. (c) Risco com taxas 
de câmbio: O risco cambial é um dos riscos financeiros a que a Companhia 
está exposta, sendo este oriundo de movimentos nos níveis ou na volatili-
dade de taxas de câmbio que referenciam posições ativas e passivas. As 
oscilações nas taxas de câmbio podem ter um impacto negativo na condi-
ção financeira e resultados operacionais, já que a Companhia apresentou 
aproximadamente 8,5% (não auditado) de seu faturamento diretamente 
vinculado ao valor CIF das mercadorias importadas que armazenou, bem 
como passivos em moeda estrangeira que representaram 1,4% do seu fatu-
ramento. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada 
de maneira corporativa pelo departamento de Finanças. Este departamento 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para 
assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades ope-
racionais. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além 
do saldo exigido para administração do capital circulante, é administrado 
pela Tesouraria central do Grupo, que investe o excesso de caixa em contas 
correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto 
prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com venci-
mentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem necessária 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, o Grupo mantinha 
fundos de curto prazo de R$ 2.702 (2018 – R$ 1.383) e e um total de dispo-
nibilidades de R$ 6.942 (2018 – R$ 2.416) que, em conjunto com as opera-
ções do Grupo, se espera que gerem prontamente entradas de caixa para 
administrar o risco de liquidez, representado pelo capital circulante líquido 
negativo consolidado de R$ 16.786 (2018 – R$ 39.600). A tabela abaixo 
analisa os passivos financeiros do Grupo, por faixas de vencimento, cor-
respondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual do vencimento. Controladora

Em 31/12/2019
Até 

um ano

Entre um 
e dois 
anos

Acima 
de dois 

anos
Empréstimos e financiamentos 23.018 14.483 –
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 29.632 5.376 –
Partes relacionadas 93.223 – –
Em 31/12/2018
Empréstimos e financiamentos 44.509 15.344 17.209
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 17.260 2.185 2.182
Partes relacionadas 2.562 – –

Consolidado

Em 31/12/2019

Até 
um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Acima 
de dois 

anos
Empréstimos e financiamentos 23.018 14.483 –
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 38.002 6.784 –
Em 31/12/2018
Empréstimos e financiamentos 45.006 15.737 17.209
Fornecedores, aluguéis e outras obrigações (*) 20.572 3.249 3.248
(*) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financei-
ros e, portanto, não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. 
5.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 
manter ou ajustar a estrutura do capital, o Grupo pode rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivida-
mento. Os índices de endividamento consolidados em 31/12/2019 e de 2018 
podem ser assim sumarizados: Consolidado

2019 2018
Montante total de dívida líquida 87.391 127.245
Total do patrimônio líquido 31.572 60.080
Índice de alavancagem financeira 2,77 2,12
Condizente com outras companhias do setor, o Grupo monitora o capital 
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corres-
ponde ao passível exigível (incluindo circulante e não circulante e excluídos o 
imposto de renda e contribuição social diferidos e as provisões para proces-
sos judiciais e administrativos, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. 
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 5.3. 
Novas pronunciamentos técnicos adotados: CPC 06(R2) – Operações 
de Arrendamento Mercantil (IFRS 16): O CPC 06 (R2) entrou em vigor 
para períodos anuais iniciando em/ou após 01/01/2019, substituindo o CPC 
06 (R1) – Operações de Arrendamento Mercantil (IAS 17) e corresponden-
tes interpretações, e, em essência, dispõe que todo contrato de arrenda-
mento mercantil, seja ele considerado operacional ou financeiro, deve ser 
contabilizado reconhecendo ativos e passivos envolvidos, podendo ficar fora 
do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de 
pequenos montantes. Na data de início de um contrato de arrendamento, o 
arrendatário reconhecerá um passivo relativo aos pagamentos de arrenda-
mento (isto é, um passivo de arrendamento) e um ativo que representa o 
direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamento (ou 
seja, o ativo de direito de uso). Os arrendatários serão obrigados a reconhe-
cer separadamente a despesa de juros sobre o passivo de arrendamento 
e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso. Os arrendatá-
rios também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de 
determinados eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrenda-
mento, uma mudança nos pagamentos futuros do arrendamento como resul-
tado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamen-
tos). Em geral, o arrendatário irá reconhecer o valor da revisão do passivo 
de arrendamento como um ajuste do ativo de direito de uso. O arrendatário 
pode optar pela adoção da norma utilizando a abordagem retrospectiva com-
pleta ou uma abordagem retrospectiva modificada. As provisões transitórias 
da norma permitem determinadas isenções. Adoção inicial: A Companhia 
adotou o CPC 06 (R2) de acordo com a abordagem retrospectiva com efeito 
cumulativo na data da adoção inicial (isto é, a partir de 01/01/2019, conside-
rando o direito de uso igual ao passivo de arrendamento na data de adoção 
inicial), não havendo reapresentação de informação comparativa. Optou-se 
por utilizar as isenções propostas pela norma sobre contratos de arrenda-
mentos de curto prazo (ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da 
data de início) e contratos de arrendamento para os quais o ativo subjacente 
é de baixo valor. A Companhia classificou somente os contratos de aluguéis 
de imóveis como arrendamentos de acordo com a norma. Os passivos foram 
mensurados ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos remanes-
centes descontados por meio da taxa de empréstimo incremental de 8,5% 
ao ano em 01/01/2019, obtida nos principais bancos no qual a Companhia 
possui relacionamento, cuja adoção inicial está demonstrada no quadro 

ções Contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e 
de apresentação da controladora. 2.3. Reclassificação efetuada nas 
demonstrações contábeis de 31/12/2018: A Administração da Companhia 
alterou no balanço patrimonial referente ao exercício findo em 31/12/2018, a 
forma de apresentação dos depósitos judiciais e provisão para contingên-
cias, sendo anteriormente apresentados líquidos, e para o exercícío findo 
em 31 de dezmebro de 2019, procedeu com a apresentação em rubricas 
distintas. A citada reclassificação está sendo efetuada como previsto pelos 
pronunciamentos técnicos CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de esti-
mativa e retificação de erro (aprovada pela NBC TG 23 (R-1), emitida pelo 
Conselho Federal de Contabilidade) e CPC 26 (R1) – Apresentação das 
demonstrações contábeis (aprovada pela NBC TG 26 (R-3), emitida pelo 
Conselho Federal de Contabilidade), conforme requerido pelas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos origi-
nais de até três meses e saldos em contas garantidas, quando aplicável. 
Vide Nota Explicativa nº 6 para maiores detalhes do caixa e equivalentes de 
caixa da Companhia e suas controladas. As contas garantidas são demons-
tradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 
2.5. Ativos e Passivos financeiros: 2.5.1. Reconhecimento: Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Compa-
nhia quando esta for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reco-
nhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzi-
dos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aqui-
sição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos imediatamente no resultado. 2.5.2. Ativos financeiros: 
Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconheci-
das e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares 
correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a 
entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prá-
tica de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequen-
temente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. A classificação 
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das característi-
cas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negó-
cios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Para que um 
ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em 
aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de 
negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como 
ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos 
de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 2.5.3. 
Classificação dos ativos financeiros: A partir de 01/01/2018, a Compa-
nhia passou a aplicar a CPC 48 – Instrumentos Financeiros e classificar 
seus ativos financeiros nas seguintes categorias de mensuração: • Custo 
Amortizado; • Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes; 
• Valor Justo por meio do Resultado. (a) Custo Amortizado: O custo amor-
tizado é o valor pelo qual o ativo ou passivo financeiro é mensurado no 
reconhecimento inicial, mais atualizações efetuadas utilizando o método de 
juros efetivos, menos a amortização do principal e juros, ajustado para qual-
quer provisão para perda de crédito esperada. (b) Valor Justo Valor justo: 
Valor Justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria 
pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. (c) Perda esperada para 
crédito de liquidação duvidosa – PECLD: A Companhia avalia em bases 
prospectivas a perda esperada com crédito de liquidação duvidosa – PECLD 
associada aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, aos compromissos 
de empréstimos e aos contratos de garantia financeira: • Ativos financeiros: 
a perda é mensurada pelo valor presente da diferença entre os fluxos de 
caixa contratuais e os fluxos de caixa que a companhia espera receber; 
• Compromissos de empréstimos: a perda esperada é mensurada pelo valor 
presente da diferença entre os fluxos de caixa contratuais que seriam devi-
dos se o compromisso fosse contratado e os fluxos de caixa que a compa-
nhia espera receber; • Garantias financeiras: a perda é mensurada pela 
diferença entre os pagamentos esperados para reembolsar a contraparte e 
os valores que a companhia espera recuperar. 2.6. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, 
ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impos-
tos diretos de responsabilidade tributária das empresas do Grupo, menos os 
impostos retidos na fonte, os quais são considerados como créditos tributá-
rios. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos a perda esperada com contas 
a receber. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor faturado, 
ajustado pela perda esperada com contas a receber, se necessária. Durante 
o exercício, o prazo médio de recebimento das contas a receber de clientes 
foi de 36 dias (32 dias em 2018), prazo esse considerado como parte das 
condições normais e inerentes das operações do Grupo. Por esse motivo, 
não foram identificados saldos e transações para os quais o ajuste a valor 
presente fosse aplicável e relevante. 2.7. Depósitos judiciais: Existem situ-
ações em que o Grupo questiona a legitimidade de determinados passivos 
ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem 
judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão 
podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquida-
ção do passivo. Os depósitos judiciais relacionados com processos não pro-
visionados estão apresentados no ativo não circulante – realizável a longo 
prazo. 2.8. Investimento em controladas: Nas demonstrações contábeis 
individuais, os investimentos em controladas são contabilizados pelo método 
de equivalência patrimonial e as práticas contábeis adotadas são uniformes 
àquelas adotadas pela Companhia. 2.9. Imobilizado: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo atribuído em 01/01/2009 (data de transição para 
os CPCs), acrescidos dos gastos incorridos a partir daquela data pelo custo 
histórico, menos a depreciação acumulada e as perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gas-
tos que foram diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pelo próprio Grupo inclui o custo de materiais e mão de 
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessários a que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde 
estes ativos estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos quali-
ficáveis. A Companhia e suas controladas optaram por atribuir novo custo 
aos ativos imobilizados (deemed cost) na data de abertura do exercício de 
2009. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo 
como contrapartida o patrimônio líquido, registrado na rubrica “Ajuste de 
avaliação patrimonial”, líquido dos efeitos fiscais. Em conjunto com a atribui-
ção de novo custo ao ativo imobilizado, o Grupo reavaliou a vida útil do seu 
ativo imobilizado. Após essa avaliação o Grupo passou a utilizar as seguin-
tes taxas de depreciação:

Grupo
Taxas – %

Consolidado
Edificações 1 a 2
Instalações 10 a 20
Veículos industriais 10 a 20
Máquinas e equipamentos 4 a 33
Móveis e utensílios 7 a 33
Equipamentos de informática 10 a 50
Caminhões, carretas e bugs 7 a 25
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6 a 23
Outros 10 a 25
Embora a adoção do valor justo como custo atribuído e do consequente 
aumento na despesa de depreciação nos exercícios futuros a Companhia 
não alterou sua política de dividendos. O software comprado que seja parte 
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. O valor contábil de um ativo é baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobili-
zado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da aliena-
ção com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro 
de outras receitas no resultado. (a) Depreciação: A depreciação é calculada 
sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto 
do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resul-
tado, calculada pelo método linear tendo como base o tempo de vida útil 
estimada de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o 
que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futu-
ros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período 
que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a 
não ser que esteja razoavelmente certo de que o Grupo irá obter a proprie-
dade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhe-
cidos como mudança de estimativas contábeis. (b) Ativos arrendados: Os 
arrendamentos em cujos termos a Companhia e suas controladas assumem 
os riscos e benefícios inerentes a propriedade são classificados como arre-
damentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido 
pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento 
inicial, o ativo é avaliado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. 
Os outros arrendamentos mercantis são arrendamentos operacionais e não 
são reconhecidos no balanço patrimonial. 2.10. Intangível: (a) Concessões 
de serviços públicos: A Companhia e suas controladas Atlântico e Suata 
possuem concessões de serviços públicos decorrentes dos contratos de 
arrendamentos. Essas companhias atuam sob regime de concessão, entre-
tanto, suas atividades não se enquadram nos requerimentos da Interpreta-
ção Técnica ICPC nº 01 (R1) – “Contratos de Concessão”, em função do 
preço não ser regulamentado pelo poder concedente. Dessa forma, não 
foram efetuados ajustes ou reclassificações nas demonstrações contábeis 
da Companhia ou do Grupo em decorrência desse pronunciamento. Nas 
demonstrações contábeis consolidadas, o valor atribuído às concessões 
refere-se ao valor justo das concessões das controladas Atlântico e Suata, 
atribuído como parte da alocação da contraprestação paga na aquisição 
dessas empresas em 2010. Em 31/12/2018 e 2017, o Grupo registrou 
impairment do valor referente às concessões das controlada Suata, nos 
montantes de R$ 8.020 e R$ 14.068 respectivamente, conforme divulgado 
na Nota explicativa nº 11. (b) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intan-
gíveis que são adquiridos e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. (c) Amortização: Amortização é calculada 
sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 
valor residual, se aplicável. A amortização é reconhecida no resultado base-
ando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos 
intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 2.11. Forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 2.12. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor 
da transação (ou seja, pelo valor a pagar ao banco, incluindo os custos da 
transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 

abaixo, sem impactos sobre o patrimônio líquido.
Ativo Controladora Consolidado
Imobilizado – Direito de uso (nota 10 104.253 37.698
Passivo
Arrendamento mercantil – curto prazo (nota 15) 8.779 8.779
Arrendamento mercantil – longo prazo (nota 15) 92.069 92.069

100.848 100.848
ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro (IFRIC 
23): A Interpretação trata da contabilização dos tributos sobre o rendimento 
nos casos em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta 
a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a tributos fora do âmbito 
da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e mul-
tas associados a tratamentos tributários incertos. A Interpretação aborda 
especificamente o seguinte: (i) Se a Companhia considera tratamentos tri-
butários incertos separadamente; (ii) As suposições que a Companhia faz 
em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais; 
(iii) Como a Companhia determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de 
cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos 
e alíquotas de imposto; (iv) Como a Companhia considera as mudanças de 
fatos e circunstâncias. A Companhia determinou se considera cada trata-
mento tributário incerto separadamente ou em conjunto com um ou mais 
tratamentos tributários incertos, seguindo a abordagem que melhor prevê a 
resolução da incerteza. A interpretação foi adotada pela Companhia a partir 
de 01/01/2019, sem efeitos nestas demonstrações financeiras. 
6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Caixa e saldos em bancos 2.918 93 4.240 1.033
Aplicações financeiras 2.559 557 2.702 1.383
Total 5.477 650 6.942 2.416
Natureza das aplicações financeiras Taxas médias Controladora
Investimentos mantidos para negociação  – % CDI 2019 2018
CDB pós-fixado 100,00 2.559 557

Taxas médias Consolidado
Investimentos mantidos para negociação  – % CDI 2019 2018
CDB pós-fixado 100,00 2.702 1.383
As taxas médias das aplicações, apresentadas acima, referem-se à remu-
neração obtida no período de janeiro a dezembro de 2019 e de 2018 e estão 
relacionadas à taxa do CDI e podem ser resgatadas a qualquer tempo sem 
prejuízo da remuneração já apropriada e fazem parte da gestão diária de 
caixa da Companhia, motivo pelo qual estão apresentadas como caixa e 
equivalentes de caixa.
7. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Clientes 40.390 39.067 77.230 73.875
Órgãos governamentais 1.801 1.801 1.801 1.801
(-) Perdas esperadas com crédito de 
liquidação duvidosa – PECLD (4.601) (4.902) (34.288) (34.589)

Total 37.590 35.966 44.743 41.087
As contas a receber são avaliadas pelo grau de dificuldade de sua realiza-
ção como a seguir indicado: Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
A vencer 28.441 33.470 32.415 38.188
Vencidos de 1 a 30 dias 3.844 540 4.537 663
Vencidos de 31 a 90 dias 1.309 1.013 1.461 1.136
Vencidos de 91 a 180 dias 771 535 961 581
Vencidos acima de 180 dias 7.826 5.310 39.657 35.108

42.191 40.868 79.031 75.676
É direito previsto em Lei dos Armazéns Gerais e Alfandegados, reter a mer-
cadoria dos clientes como garantia real para os débitos. A movimentação da 
PECLD do Grupo são as seguintes: Consolidado

2019 2018
Em 31/12/2018 34.589 34.944
Adição da PECLD – 515
Valores não usados, estornados (301) (870)
Em 31/12/2019 34.288 34.589
Em 2014, o cliente Wind Power Energia S.A. entrou em Recuperação Judi-
cial nº 0008838-50.2014.8.17.0370 – 1ª Vara Cível da Comarca de Santo 
Agostinho/PE, prevista no capítulo três da Lei de Falências e Recuperação 
de Empresas, de 2005. Tendo em vista as incertezas relacionadas à ques-
tão, a administração decidiu, à época, constituiu a perda esperada com con-
tas a receber de parte de seu contas a receber no montante de R$ 11.420.
8. Tributos a recuperar Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Imposto de renda sobre aplicações financeiras 15 – 792 169
Imposto de renda pessoa jurídica 35 465 35 1.040
Contribuição social sobre o lucro 29 133 29 248
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviço (ICMS) 61 385 70 395

Instituto Nacional de Seguridade Social a 
Compensar 373 373 428 427

FUNDAF a compensar 9.737 3.055 9.737 3.055
Outros impostos a compensar 630 31 1.519 470
Total 10.880 4.442 12.610 5.804
Circulante 1.143 1.387 2.873 2.749
Não circulante 9.737 3.055 9.737 3.055
O ICMS refere-se a créditos do imposto que estão vinculados a mercadorias 
de clientes de outros Estados da Federação recebidas para armazenagem, 
devendo ser objeto de compensação com o respectivo débito por ocasião 
da retirada das mesmas. O valor de R$ 9.737 mil, refere-se ao processo 
do FUNDAF (Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização), transitado em julgado pela Justiça Federal de 
Brasília em favor da Companhia no exercício de 2018. A Administração tem 
a intenção de compensar o referido valor, com os pagamentos de impostos 
federais após doze meses da data do balanço. 9. Investimentos – (a) Infor-
mações sobre investimento avaliado pela equivalência patrimonial e 
outros investimentos: Percentual

Participação no 
capital social

Investi-
mentos

Equivalência 
patrimonial

Empresa 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Atlântico Terminais S/A 100,00 100,00 36.314 58.934 (22.620) (15.975)
Localfrio Administração 
de Bens – SPE 100,00 – 4.219 – – –

Total 40.533 58.934 (22.620) (15.975)
(b) Movimentação do investimento avaliado pela equivalência patrimo-
nial: 2019 2018
Em 31/12/2018 58.934 74.909
Participação nos resultados de controladas
Atlântico Terminais S/A (22.620) (15.975)
Constituição da investida
Localfrio Administração de Bens – SPE 4.219 –
Em 31/12/2019 40.533 58.934
Abaixo a participação da Companhia no resultado das controladas direta e 
indireta, como também no total de seus ativos (incluindo ágio) e passivos:

2019

Controlada direta Ativo
Patrimônio 

líquido Receita
Lucro 

(Prejuízo)
Atlântico Terminais S.A 50.630 42.411 11.611 (22.620)
Localfrio Administração de Bens 
– SPE 70.775 4.219 – –

Controlada indireta
Suata Serviço Unificado de 
Armazenagem e Terminal 
Alfandegado S.A. 12.901 (10.459) 17.651 (11.291)

2018

Controlada direta Ativo
Patrimônio 

Líquido Receita (Prejuízo)
Atlântico Terminais S.A 66.557 58.934 10.040 (15.975)
Controlada indireta
Suata Serviço Unificado de 
Armazenagem e Terminal 
Alfandegado S.A. 16.654 832 18.470 (10.089)
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10. Imobilizado Controladora

Terrenos e 
Edificações

Veículos 
indus-

triais

Máquinas 
e equipa-

mentos
Móveis e 

utensílios

Equipa-
mentos de 

informática

Caminhões, 
carretas 

e bugs

Benfeitorias em 
bens de terceiros 

e outros
Direito de 

uso IFRS16 Total
Saldo em 31/12/2017 70.092 1.043 5.716 736 2.478 14.610 18.946 – 113.621
Adições 35 – 68 62 150 – 644 – 959
Transferências (258) – 257 2 16 – (17) – –
Depreciação do exercício (964) (393) (619) (307) (1.109) (2.940) (1.758) – (8.090)
Baixas – (20) (253) (13) (4) -- – – (290)
Saldo em 31/12/2018 68.905 630 5.169 480 1.531 11.670 17.815 – 106.200
Custo de aquisição 72.214 27.276 15.885 11.229 13.019 34.149 75.504 – 249.276
Depreciação acumulada (3.309) (26.646) (10.716) (10.749) (11.488) (22.479) (57.689) – (143.076)
Líquido 68.905 630 5.169 480 1.531 11.670 17.815 – 106.200
Saldo em 31/12/2018 68.905 630 5.169 480 1.531 11.670 17.815 – 106.200
Adições 672 340 1.222 90 715 – 204 104.253 107.496
Depreciação do exercício (950) (696) (806) (107) (810) (2.515) (1.589) (3.405) (10.878)
Baixas (4.280) – (317) – – – – – (4.597)
Saldo em 31/12/2019 64.347 274 5.268 463 1.436 9.155 16.430 100.848 198.221
Custo 68.606 38.509 24.168 11.169 14.260 23.256 67.804 104.253 352.025
Depreciação acumulada (4.259) (38.235) (18.900) (10.706) (12.824) (14.101) (51.374 (3.405) (153.804)
Líquido 64.347 274 5.268 463 1.436 9.155 16.430 100.848 198.221

Consolidado

Terreno e 
Edificações

Veículos 
indus-

triais

Máquinas 
e equipa-

mentos
Móveis e 

utensílios

Equipa-
mentos de 

informática

Caminhões, 
carretas 

e bugs

Benfeitorias em 
bens de terceiros 

e outros
Direito de 

uso IFRS16 Total
Saldo em 31/12/2017 70.092 1.420 8.943 1.239 2.606 14.610 31.277 – 130.187
Adições 35 – 70 70 165 – 789 – 1.129
Transferências (258) – 257 2 16 – (18) – (1)
Depreciação (964) (868) (1.046) (456) (1.173) (2.940) (4.544) – (11.991)
Baixa – (20) (253) (13) (3) – – – (289)
Saldo em 31/12/2018 68.905 532 7.971 842 1.611 11.670 27.504 – 119.035
Custo 72.214 40.393 25.104 13.612 16.885 37.320 115.566 – 321.094
Depreciação acumulada (3.309) (39.861) (17.133) (12.770) (15.274) (25.650) (88.062) – (202.059)
Líquido- 68.905 532 7.971 842 1.611 11.670 27.504 – 119.035
Saldo em 31/12/2018 68.905 532 7.971 842 1.611 11.670 27.504 – 119.035
Adições 672 339 1.364 93 812 – 317 37.698 41.295
Depreciação (950) (609) (1.913) (79) (840) (2.515) (3.495) (3.405) (13.806)
Baixa (61) – (411) (150) – – (61) – (683)
Saldo em 31/12/2019 68.566 262 7.011 706 1.583 9.155 24.265 34.293 145.841
Custo 72.825 53.647 50.358 13.554 18.283 23.256 90.650 37.698 360.271
Depreciação acumulada (4.259) (53.385) (43.347) (12.848) (16.700) (14.101) (66.385) (3.405) (214.430)
Líquido 68.566 262 7.011 706 1.583 9.155 24.265 34.293 145.841

11. Intangível Controladora
Con-

cessão
Software 
e outros

Projetos em 
andamento Total

Em 31/12/2017 36 1.674 – 1.710
Adições – 257 – 257
Amortização – (763) – (763)
Em 31/12/2018 36 1.168 – 1.204
Adições 524 4.313 4.837
Amortização – (608) – (608)
Em 31/12/2019 36 1.084 4.313 5.433
Taxas anuais de 
amortização – % 10 e 6,25 20 – –

Consolidado
Con-

cessão
Software 
e outros

Projetos em 
andamento Total

Em 31/12/2017 14.070 1.765 – 15.835
Adições – 172 – 172
Amortização (3.127) (685) – (3.812)
Impairment da concessão (8.020) – – (8.020)
Em 31/12/2018 2.923 1.252 – 4.175
Adições 565 4.578 5.143
Amortização (266) (890) – (1.156)
Em 31/12/2019 2.657 927 4.578 8.162
Taxas anuais de 
amortização – % 10 e 6,25 20 – –

As concessões referem-se aos ativos intangíveis mensuráveis atribuídos às 
concessões portuárias obtidas através das aquisições das controladas Suata 
e Atlântico em 2010, nos montantes originais de R$ 65.000 e R$ 48.000, res-
pectivamente. Esses intangíveis são amortizados em função dos prazos das 
concessões, sendo 10 anos para a Suata e 16 anos para a Atlântico.
12. Empréstimos e financiamentos – (a) Composição:

Controladora

Moeda nacional

Juros e 
comissões 

– %
Atuali-
zações

Amorti-
zação 

(Principal 
e juros) 2019 2018

Financiamento de 
imobilizado-FINAME 2,5 a 12,5 a.a.

Variação 
de TJLP Mensal – 84

Capital de giro 1,9 a 13,8 a.a. CDI Mensal 33.567 73.159
Conta garantida 15,8006% a.a. Mensal 3.934 –

37.501 73.243
Moeda estrangeira (US$)

Capital de giro (4131) 1,8 a 2,8 a.a.
Variação 
cambial Anual – 2.160

BNDES automático 7,7 a 9,0 a.a.
Variação 
cambial Mensal – 1.659

– 3.819
Total 37.501 77.062
Circulante 23.018 44.509
Não circulante 14.483 32.553

Consolidado

Moeda nacional
Juros e 

comissões – %
Atuali-
zações

Amorti-
zação 

(Principal 
e juros) 2019 2018

Financiamento de 
imobilizado-FINAME 2,5 a 12,5 a.a.

Variação 
de TJLP Mensal – 91

FNE 2,5 a.a.
Somente 

juros Mensal – 824
Capital de giro 1,9 a 13,8 a.a. CDI Mensal 33.567 73.218
Conta garantida 15,8006% a.a. Mensal 3.934 –

37.501 74.133
Moeda estrangeira (US$)

Capital de giro (4131) 1,8 a 2,8 a.a.
Variação 
cambial Anual – 2.160

BNDES automático 7,4 a 10,1 a.a.
Variação 
cambial Mensal – 1.659

– 3.819
Total 37.501 77.952
Circulante 23.018 45.006
Não circulante 14.483 32.946
As parcelas de longo prazo têm a seguinte composição por ano de venci-
mento: Controladora e 

Consolidado
Ano 2019 2018
2020 10.896 15.343
A partir de 2021 3.587 17.603

14.483 32.946

A movimentação dos empréstimos e financiamentos:
Controladora Consolidado

Saldo em 31/12/2017 76.954 78.380
Ingressos 5.864 5.864
Amortização – principal (14.464) (15.032)
Amortização – juros 8.489 8.521
Variação cambial 219 219
Saldo em 31/12/2018 77.062 77.952
Ingressos 25.169 25.169
Amortização – principal (73.159) (74.049)
Amortização – juros 8.373 8.373
Variação cambial 56 56
Saldo em 31/12/2019 37.501 37.501
Os contratos de empréstimos e financiamentos número 270008017 e 
270094412, com o Banco Santander e Bradesco possuíam uma cláusula 
restritiva (covenants) que determina que a Companhia deveria respeitar a 
razão entre Dívida Líquida Financeira e o EBITDA, a ser apurada anual-
mente, a qual deve ser de 2,0 vezes a partir de 2018. Como os indicadores 
não foram respeitados a Companhia classificou ambos contratos para o pas-
sivo circulante em 31/12/2018.Os referidos empréstimos descritos anterior-
mente foram liquidados em 02/12/2019 e 30/11/2019 respectivamente. Os 
demais contratos de empréstimos e financiamentos não contêm cláusulas 
restritivas financeiras (covenants).
13. Obrigações sociais Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Salários a pagar 1.603 1.183 2.023 1.366
Instituto Nacional da Seguridade Social 
a pagar 1.822 2.102 2.703 2.286

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
a pagar 1.018 324 1.082 377

Provisão de férias 4.160 3.830 4.892 4.483
Contribuição sindical 3.552 – 3.552 –
Total 12.155 7.439 14.252 8.512
14. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
ISS 2.154 675 2.520 786
PIS 93 595 155 607
Cofins 1.712 2.749 2.096 2.806
ICMS 1.223 586 1.289 637
ICMS sobre mercadoria de terceiros 271 695 512 938
Imposto de renda na fonte 61 480 240 533
INSS retidos de fornecedores 1.757 479 1.921 495
Parcelamento de IR, CS, PIS e Cofins 716 701 716 701
PIS, Cofins e contribuição social na fonte – 173 – 195
Provisão para PIS, Cofins e ISSQN 
sobre receitas 1.412 754 1.912 900

Fundaf – 486 – 486
IOF sobre Mútuos – – 3.109 2.837
Outras obrigações 218 105 274 114
Total 9.617 8.478 14.744 12.035
15. Arrendamento mercantil – O cronograma de pagamento dos arrenda-
mentos e conforme segue:

Controladora Consolidado
Fluxo de pagamentos (líquido das carências)
2019 3.662 3.662
2020 12.589 12.589
2021 12.589 12.589
2022 12.507 12.507
2023 a 2032 104.597 104.597
(-) Encargos financeiros futuros (45.096) (45.096)
Valor presente dos pagamentos 100.848 100.848
Circulante 8.779 8.779
Não circulante 92.069 92.069
A movimentação do arrendamento e conforme segue:

Controladora Consolidado
Adoção inicial 104.253 104.253
Juros incorridos 257 257
Pagamentos (3.662) (3.662)
Outros
Saldo final em 31/12/2019 100.848 100.848
Circulante 8.779 8.779
Não circulante 92.069 92.069
O indicativo do direito potencial de PIS e COFINS a recuperar, não mensu-
rados nos fluxos de caixa dos arrendamentos, estão demonstrados abaixo:

Nominal
Fluxo de caixa Controladora Consolidado
Contraprestação do arrendamento 3.662 3.662
PIS/COFINS potencial (9,25%) 338 338

Os efeitos inflacionários no período de comparação com o fluxo real, utilizando a taxa de inflação estimada pelo boletim Focus para 2020 de 2,94% repre-
sentam os seguintes montantes:
Ativos de direito de uso Passivos de Arrendamento

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Fluxo real 2019 2019 Fluxo real 2019 2019
Direito de uso 104.253 37.698 Passivo de arrendamento 100.591 100.591
Depreciação (3.405) (3.405) Despesa financeira 257 257

100.848 34.293 100.848 100.848
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Fluxo inflacionado 2019 2019 Fluxo inflacionado 2019 2019
Direito de uso 107.318 38.806 Passivo de arrendamento 103.548 103.548
Depreciação (3.505) (3.505) Despesa financeira 265 265

103.813 35.301 103.813 103.813

16. Outras contas a pagar Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Adiantamento de clientes 1.423 2.435 1.846 2.724
Outras contas a pagar 2.682 490 3.316 796
Autônomos a pagar – 108 – 110
Auto de Infração – Cetesb (a) 5.740 2.539 5.740 2.539
Partes relacionadas – 2.562 – –
Provisões a fornecedores 148 612 1.653 611

9.993 8.746 12.555 6.780
Circulante 4.617 8.746 5.771 6.780
Não circulante 5.376 – 6.784 –
(a) Em 2019 a Companhia celebrou um acordo junto a CETESB referente 
ao incêndio ocorrido na unidade do Guarujá valor de 260.157 UFESPs (Uni-
dade Fiscal do Estado de São Paulo) no montante residual aproximado de 
R$ 6.901, em 60 parcelas, os pagamentos iniciaram em janeiro de 2019. 
17. Provisões para contingências: A Companhia e suas controladas, dire-
tas e indiretas, são partes envolvidas em processos tributários, cíveis, traba-
lhistas e outros em andamento, e estão discutindo questões tanto na esfera 
administrativa como na judicial, os quais, quando aplicáveis, são amparados 
por depósitos judiciais. Os processos provisionados foram considerados 
adequados pela administração com base em vários fatores, incluindo (mas 
não se limitando) a opinião dos assessores jurídicos da Companhia, a natu-
reza dos processos e a experiência histórica. a) Composição da provisão: 
Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia e suas controladas 
apresentavam os seguintes passivos e os correspondentes depósitos judi-
ciais, relacionados a contingências:

Controladora Consolidado

2019
(Reclassificado) 

2018 2019
(Reclassificado) 

2018
Contingências
Cíveis e tributárias 9.089 19.781 9.575 27.414
Trabalhistas 7.651 6.841 8.667 7.408

16.740 26.622 18.242 34.822
A Companhia alterou a forma de apresentação das contingências e dos 
depósitos judiciais para o exercício findo em 31/12/2019, da forma que os 
passou a apresentar segregados e não mais de forma líquida. Para mais 
detalhes veja nota explicativa 2.3. b) Movimentação da provisão: A movi-
mentação da provisão está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2017 23.767 30.304
Adições 6.040 7.704
Reversão por mudança de prognóstico (1.508) (1.509)
Baixa por pagamento (1.677) (1.677)
Saldo em 31/12/2018 26.622 34.822
Adições 6.275 5.311
Reversão por mudança de prognóstico (13.492) (19.060)
Baixa por pagamento (2.665) (2.831)
Saldo em 31/12/2019 16.740 18.242
c) Descrição das causas: A natureza das obrigações pode ser sumariada 
como segue: Contingências trabalhistas – tratam-se, principalmente, de 
reclamações de antigos empregados vinculadas a disputas sobre o mon-
tante de compensação pago sobre demissões. Cíveis e tributárias as prin-
cipais ações cíveis estão relacionadas a reclamações por indenização para 
danos morais e materiais, supostamente ocasionados durante a prestação 
de serviços pela Companhia. Em relação as empresas adquiridas, essas 
possuem ações tributarias, as quais estão sendo avaliadas por assesso-
res jurídicos. d) Contingências possíveis: A Companhia e suas controla-
das possuem outros processos judiciais em andamento, cujas avaliações, 
efetuadas por seus assessores jurídicos são considerados como de risco 
possível e cujos valores pleiteados pelos reclamantes atingem o montante 
de R$ 76.280 (cível R$ 35.620, tributário R$ 31.840, trabalhista R$ 8.820), 
(2018 R$ 159.434). Tais ações, se reclassificadas como perdas prováveis, 
terão seus valores reais mensurados de maneira técnica o que pode resultar 
em relevante redução do valor envolvido. e) Processo referente a merca-
doria apreendida (alho): Em 2004 a Companhia, mediante ordem judicial 
executada com uso de força policial, foi obrigada a entregar mercadorias 

que estavam sob sua guarda, armazenadas sob Regime Aduaneiro. Não 
obstante, a Receita Federal instaurou processo administrativo contra a Com-
panhia, julgando irregular o atendimento de tal ordem judicial e aplicou gra-
vosas sanções, pecuniária e de Cassação da Autorização para operar como 
Recinto Alfandegado no Guarujá Terminal I (Nota 1). A legalidade da aplica-
ção das sanções está sendo discutida em âmbitos administrativo e judicial. 
Os consultores jurídicos da Companhia consideram ilegais tanto a imputação 
da irregularidade quanto a pena imposta caso a irregularidade houvesse de 
fato ocorrido, e avaliaram como “possível” as chances de sucesso na defesa 
desse processo judicial. A Companhia já obteve decisão favorável de mérito 
1ª instância (sentença), nos autos da Ação Anulatória proposta em face da 
União, em trâmite em São Paulo/SP, anulando a pena aplicada. (cassação). 
Em fevereiro de 2014, em uma das duas autuações fiscais, houve decisão 
favorável de 2ª instância administrativa (CARF) para excluir a responsabili-
dade tributária da Companhia. Em novembro de 2019, houve decisão favo-
rável de 2ª instância administrativa (CARF) para excluir a responsabilidade 
tributária da Companhia na outra autuação fiscal. Em agosto de 2015, houve 
decisão favorável de 2ª instância no mandado de segurança interposto pela 
Localfrio em face de ato do Subsecretário da Adua–a – Receita Federal, 
em trâmite em Brasília/DF, declarando a nulidade da decisão que julgou o 
recurso hierárquico e o pedido de relevação de penalidade e determinando 
o encaminhamento do processo à apreciação do Secretário da RFB. As par-
tes apresentaram recurso (Recurso especial). Aguarda- se decisão do STJ. 
Esse processo tem como objeto reconhecer a incompetência da autoridade 
(subsecretário da RFB) que julgou os recursos da Localfrio, no âmbito admi-
nistrativo. Em julho de 2019, nos autos da ação anulatória, a união apresen-
tou recurso em face da decisão favorável a Localfrio de mérito 1ª instância. 
Aguarda-se julgamento no TJ. No mandado de segurança interposto pela 
Localfrio, não houve movimentação e continua aguardando a decisão do 
STJ. (f) Incêndio: Em 14/01/2016, ocorreu um incêndio na Unidade Guarujá 
Terminal I, situada no Estado de São Paulo, integrante do complexo do Porto 
de Santos, que acometeu uma parte pequena dos contêineres armazena-
dos em seu pátio, não comprometendo nenhuma edificação ou equipamento 
produtivo. O incêndio que durou aproximadamente 2 dias, se espalhou 
por 68 contêineres com produtos predominantemente químicos. Investiga-
ções sobre as causas do incêndio estão sendo realizadas por profissionais 
especializados e pelos reguladores de seguros, sendo importante destacar 
que, considerando a dinâmica usual do serviço prestado pela Companhia, 
nos casos em que há contratação denominada “house to house”, não há 
qualquer tipo de manipulação do conteúdo do contêiner pela Companhia. 
A Companhia tem empenhado os melhores esforços e tomado todas as 
medidas necessárias a identificar a extensão dos danos, mitigar as conse-
quências do incêndio, informar e buscar indenização a quem sofreu danos, 
bem como tem cooperado ativamente com os órgãos públicos envolvidos 
na investigação. Além disso, a Companhia aprimorou seus procedimentos 
operacionais por meio da revisão do Plano de Gerenciamento de Risco – 
PGR e Programa de Atendimento a Emergênc–a – PAE. Para além dessas 
medidas de segurança, a Companhia revisitou os procedimentos operacio-
nais, implementando várias novas rotinas de controle e segurança, como 
o aprimoramento do Sistema de Terminal Alfandegado – SITA, objetivando 
imediato acesso às informações do contêiner e dos produtos químicos nele 
contido. Não houve paralisação do terminal ou redução relevante de sua 
capacidade de armazenagem total e, considerando que a Companhia possui 
apólice de seguro em valor suficiente a fazer frente aos danos reclamados 
e estimados, os prejuízos com o evento ainda não podem ser considerados 
como relevantes. Do total de perdas sofridas pelos clientes, com cobertura 
securitária, cerca de 100% já foram ressarcidos, aos clientes. Não é demais 
ressaltar que todas as licenças e autorizações para a operação da atividade 
estão vigentes e são devidamente cumpridas (não auditado). Especifica-
mente, no tocante ao incêndio, a Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (CETESB) e a Prefeitura Municipal de Guarujá aplicaram multas à 
Companhia, totalizando R$ 10.376. No que se refere ao processo lavrado 
pela CETESB e, após apresentação da respectiva impugnação, houve, em 
26/12/2016, decisão desfavorável de 1ª instância administrativa, mantendo-
-se a autuação. Em 10/01/2017, foi apresentado recurso. Em 20/04/2017, 
houve decisão desfavorável de 2ª estância administrativa, indeferindo o 

recurso da Localfrio, mantendo-se o entendimento de que inexistiu qualquer 
vício no procedimento que pudesse ensejar a nulidade da autuação e, no 
mérito, pela responsabilização objetiva da empresa. Em 31/07/2017, foi rea-
lizado acordo no valor de 353.157 UFESPs, no montante de R$ 8.854, em 
48 parcelas, registrado na rubrica de fornecedores no Balanço patrimonial. 
Em 30/01/2019, como evento subsequente, foi realizada a repactuação do 
acordo no valor de 260.157 UFESPs, no montante residual aproximado de 
R$ 6.901, em 60 parcelas, finalizando em 31/12/2023. A autuação da Pre-
feitura também foi devidamente impugnada e, em 04/03/2016, houve deci-
são de 1ª instância mantendo-se a autuação. Em 11/04/2016, foi apresen-
tado recurso, que também foi indeferido, por decisão de 2ª instância, em 
02/05/2017, a Prefeitura ingressou com Execução Fiscal em face da Local-
frio, pleiteando o pagamento da multa no valor de R$ 185. Em 09/03/2018, 
a Localfrio, mesmo sem ser intimada, apresentou defesa (Exceção de Pré-
-executividade), com apresentação de bem (empilhadeira) como garantia, 
pendente de análise. Dentro outros aspectos da defesa, destaca-se: incom-
petência do orgão para lavrar a autuação e dupla penalização da Localfrio, 
tendo em vista que já houve a penalização da CETESB. Em 2019, o acordo 
com a CETESB continua sendo cumprido, com o pagamento mensal das 
parcelas e a execução fiscal que a Prefeitura ingressou em face da Localfrio 
não teve movimentação, ou seja, continua aguardando a análise da defesa 
(Exceção de Pré-executividade) da Localfrio. (g) Composição dos Depó-
sitos judiciais: Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia e 
suas controladas apresentavam os seguintes ativos de depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
Depósitos Judiciais 2019 2018 2019 2018
Cíveis e tributárias 14.249 9.685 15.154 10.591
Trabalhistas 1.488 4.895 2.647 5.952

15.737 14.580 17.801 16.543
18. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital social integralizado em 
31/12/2019, no montante de R$ 234.017 (o mesmo em 2018), é composto 
de 945.299.101 ações (o mesmo em 2018), sendo 904.550.665 ações ordi-
nárias e 40.748.436 ações preferenciais (o mesmo em 2018), nominativas 
e sem valor nominal. As ações preferenciais participarão na distribuição de 
ações novas, gratuitas, na proporção das ações possuídas e corresponden-
tes ao aumento do capital social, pela incorporação de reservas facultativas, 
fundos disponíveis ou pela avaliação do ativo imobilizado.

2019 2018
Acionistas Ações % Ações %
Localpar Participações S.A. 570.928.317 60,43 570.928.317 60,43
HMV Fundo Inv. Em Participações 360.189.944 38,16 360.189.944 38,16
Hélio de Athayde Vasone 5.589.187 0,58 5.589.187 0,58
Norberto B. M. R. Bonavita 276.444 0,03 276.444 0,03
Minoritários 8.315.209 0,80 8.315.209 0,80

945.299.101 100,00 945.299.101 100,00
b) Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 25% 
sobre o lucro líquido após a destinação da reserva legal e dos dividendos 
fixos das ações preferenciais. As ações preferenciais farão jus a um divi-
dendo preferencial fixo de 6%, no mínimo, ao ano, não cumulativos, sobre 
o valor do capital social proporcional a essa classe de ações, estando os 
dividendos das ações ordinárias limitados ao valor unitário distribuído às 
ações preferenciais. 19. Receita operacional líquida – A reconciliação das 
vendas brutas para a receita líquida é como segue: Controladora

2019 2018
Vendas brutas de serviços 284.820 280.505
Impostos sobre vendas (30.483) (38.160)
Receita operacional líquida 254.337 242.345

Consolidado
2019 2018

Vendas brutas de produtos e serviços 317.665 312.642
Impostos sobre vendas (34.067) (41.788)
Receita operacional líquida 283.598 270.854
20. Custos e despesas por natureza – a) Custo dos serviços prestados:

Controladora
2019 2018

Salários e encargos sociais (58.538) (54.474)
Serviços prestados – fretes e carretos (66.386) (60.068)
Aluguéis (14.982) (15.150)
Depreciação e amortização (6.499) (6.879)
Amortização do direito de u–o – arrendamentos (3.078) –
Serviços públicos – luz, água e comunicação (10.649) (10.724)
Serviços de armazenagens – operador portuário – THC (3.231) (7.430)
Serviços profissionais contratados (16.691) (14.367)
Serviços de cargas e descargas (3.430) (4.023)
Serviços comissões (4.309) (4.093)
Seguros (4.247) (3.500)
Materiais e serviços de manutenção (5.747) (11.258)
Combustíveis – diesel, gasolina e outros (6.617) (10.924)
Provisão (reversão de provisão) para processos 
judiciais e administrativos (97) (2.855)

Outros custos (9.124) (9.160)
(213.625) (214.905)

Consolidado
2019 2018

Salários e encargos sociais (65.910) (60.766)
Serviços prestados – fretes e carretos (73.088) (62.524)
Aluguéis (18.738) (18.373)
Depreciação e amortização (9.840) (13.809)
Amortização do direito de uso – arrendamentos (3.078) –
Impairment de concessão – (8.020)
Serviços públicos – luz, água e comunicação (12.235) (12.605)
Serviços de armazenagens – operador portuário – THC (5.304) (11.004)
Serviços profissionais contratados (17.595) (15.100)
Serviços de cargas e descargas (4.432) (4.152)
Serviços comissões (4.317) (4.093)
Seguros (4.572) (4.162)
Materiais e serviços de manutenção (7.605) (13.534)
Combustíveis – diesel, gasolina e outros (7.617) (11.872)
Provisão (reversão de provisão) para processos 
judiciais e administrativos 10.417 (4.518)

Outros custos (11.939) (9.137)
(235.853) (253.669)

b) Despesas administrativas Controladora
2019 2018

Salários e encargos sociais (16.659) (9.780)
Serviços prestados por terceiros (5.727) (10.922)
Serviços públicos – luz, água e comunicação (289) (444)
Aluguéis (236) (598)
Depreciação e amortização (1.730) (1.873)
Provisão para processos judiciais e administrativos (1) (733)
Viagens, hospedagem, combustíveis, 
estacionamentos e refeições (802) (172)

Materiais de escritórios, cópias, correspondências e 
eventuais (65) (46)

Outras despesas (3.593) (587)
(29.102) (25.155)

Consolidado
2019 2018

Salários e encargos sociais (20.869) (13.286)
Serviços prestados por terceiros (6.385) (12.032)
Serviços públicos – luz, água e comunicação (357) (553)
Aluguéis (280) (642)
Depreciação e amortização (1.844) (1.994)
Provisão para processos judiciais e administrativos (160) (733)
Viagens, hospedagem, combustíveis, 
estacionamentos e refeições (805) (268)

Materiais de escritórios, cópias, correspondências e 
eventuais (300) (76)

Outras despesas (4.170) (819)
(35.170) (30.403)

21. Outras receitas (despesas) líquidas Controladora
2019 2018

Resultado na baixa de ativo imobilizado – (136)
Receita com venda Energia elétrica 73 58
ICMS – crédito outorgado 1.291 1.358
Resultado de sinistros – 250
Recuperação de despesas 43 151
Recuperação de despesas – Processo Fundaf (Nota 8) 4.409 3.055
Outras 434 746

6.250 5.482
Consolidado
2019 2018

Resultado na baixa de ativo imobilizado – (136)
Receita com venda Energia elétrica 3.160 2.730
IC–S – crédito outorgado 1.291 1.358
Resultado de sinistros – 250
Recuperação de despesas 43 151
Recuperação de despesas – Processo Fundaf (Nota 8) 4.409 3.055

21. Outras receitas (despesas) líquidas Controladora
2019 2018

Outras 277 773
9.180 8.181

22. Resultado financeiro Controladora
Despesas financeiras 2019 2018
Juros (14.112) (10.791)
Juros de arrendamentos – IFRS 16 (257) –
Ganhos (perdas) com derivativos (31) 2.191
Variações cambiais passivas (56) (457)
Outros (3.057) (765)

(17.513) (9.822)
Receitas financeiras
Juros 1.290 546
Rendimentos de aplicações financeiras 17 4
Variações cambiais ativas 50 238
Outros 47 38

1.404 826
(16.109) (8.996)

Consolidado
Despesas financeiras 2019 2018
Juros (14.894) (9.224)
Juros de arrendamentos – IFRS 16 (257) –
Ganhos (perdas) com derivativos (31) 2.191)
Variações cambiais passivas (56) (461)
Outros (3.137) (793)

(18.375) (8.287)
Receitas financeiras
Juros 2.859 573
Rendimentos de aplicações financeiras 51 56
Variações cambiais ativas 50 238
Outros 394 51

3.354 918
(15.021) (7.369)

23. Prejuízo por ação básico e diluído – O prejuízo básico e diluído por 
ação é calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias.

2019 2018
Lucro/(Prejuízo) atribuível aos acionistas da 
Companhia (28.508) (19.078)

Média ponderada de ações ordinárias 945.299.101 945.299.101
Lucro/(Prejuízo) por lote de mil ações – R$ (30,16) (20,18)
24. Imposto de renda e contribuição social – (a) Do exercício: O imposto 
de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares 
de 15% acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado 
segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. (b) Diferido: 
Em 31/12/2019, a Companhia e suas controladas possuem provisões não 
dedutíveis, amortização de concessões e prejuízos fiscais. Aplicando-se as 
alíquotas nominais do imposto de renda e contribuição social, esses saldos 
resultaram em imposto de renda diferidos, conforme demonstrado a seguir: 
A Companhia e suas controladas procederam com a baixa do montante de 
R$ 28.854 de imposto de renda e contribuição fiscal diferido no exercício de 
2019, em função da mudança na expectiva de realização, de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 32 – Tributos sobre o Lucro.

Controladora
Impostos diferidos Ativo 2019 2018
Provisão processos – trabalhistas 7.651 6.841
Provisão processos – cíveis 9.089 1.096
Provisão processos – tributários – 15.261
Provisão clientes em atraso – PDD – 365
Provisão ressarcimento de prejuízos a clientes – 7.160
Provisão vendas órgãos públicos – 1.764
Provisão p/ custos e outras despesas – 611
Total de impostos diferidos ativo 16.740 33.098
Impostos diferidos Passivo
Contas a receber – Órgãos Públicos 1.925 1.801
Serviços Prestados e não faturados 8.362 4.130
Ajuste de avaliação patrimonial – custo atribuído 425 915
Depreciação – Vida Útil 6.159 6.975
Provisão processos – tributários 4.409 2.444
Total de impostos diferidos passivo 21.281 16.265
Total de base para impostos diferidos (4.540) 16.833

Consolidado
Impostos diferidos Ativo 2019 2018
Provisão processos – trabalhistas 7.651 7.408
Provisão processos – cíveis 9.089 7.557
Provisão processos – tributários – 15.670
Provisão clientes em atraso – PDD – 25.752
Provisão ressarcimento de prejuízos a clientes – 8.332
Provisão vendas Órgãos públicos – 1.764
Depreciação – Vida Útil – 2.417
Provisão p/ custos e outras despesas – 611
Amortização concessão Recife – Suata – 49.705
Prejuízos fiscais e Base negativa Contribuição Social – 11.786
Total de impostos diferidos ativo 16.740 131.002
Impostos diferidos Passivo
Contas a receber – Órgãos Públicos 1.925 1.801
Serviços Prestados e não faturados 8.362 5.004
Ajuste de avaliação patrimonial – custo atribuído 425 1.504
Depreciação – Vida Útil 6.159 6.975
Provisão processos – tributários 4.409 2.444
Total de impostos diferidos passivo 21.280 17.728
Total de base para impostos diferidos (4.540) 113.274
O imposto de renda e a contribuição social diferidos sobre os itens acima 
apresentam-se demonstrados adiante: Controladora
Impostos diferidos Ativo 2019 2018
Provisão processos – trabalhistas 2.601 2.319
Provisão processos – cíveis 3.090 372
Provisão processos – tributários – 5.056
Provisão clientes em atraso – PDD – 124
Provisão ressarcimento de prejuízos a clientes – 2.427
Provisão vendas órgãos públicos – 558
Provisão para custos e outras despesas – 207
Total de impostos diferidos ativo 5.691 11.063
Impostos diferidos Passivo
Contas a receber – Órgãos Públicos 654 157
Serviços Prestados e não faturados 2.843 1.380
Ajuste de avaliação patrimonial – custo atribuído 145 65
Depreciação – Vida Útil 2.094 2.785
Provisão processos – tributários 1.499 807
Total de impostos diferidos passivo 7.235 5.194
Total de base para impostos diferidos (1.544) 5.869

Consolidado
Impostos diferidos Ativo 2019 2018
Provisão processos – trabalhistas 2.601 2.419
Provisão processos – cíveis 3.090 1.643
Provisão processos – tributários – 5.093
Provisão clientes em atraso – PDD – 4.487
Provisão ressarcimento de prejuízos a clientes – 2.832
Provisão vendas Órgãos públicos – 558
Depreciação – Vida Útil – 498
Provisão p/ custos e outras despesas – 207
Amortização concessão Recife – Suata – 16.805
Prejuízos fiscais e Base negativa Contribuição Social – 2.013
Total de impostos diferidos ativo 5.691 36.555
Impostos diferidos Passivo
Contas a receber – Órgãos Públicos 654 157
Serviços Prestados e não faturados 2.843 1.626
Ajuste de avaliação patrimonial – custo atribuído 145 237
Depreciação – Vida Útil 2.094 2.786
Provisão processos – tributários 1.499 807
Total de impostos diferidos passivo 7.235 5.613
Total de base para impostos diferidos (1.544) 30.943
(c) Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da 
contribuição social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda 
e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva, nas demonstra-
ções contábeis consolidadas, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do IRPJ e da CSLL (21.052) (20.856) 5.815 (19.637)
Alíquota nominal combinada do IRPJ e 
da CSLL – % 34 34 34 34

Imposto de renda e contribuição social 
às alíquotas da legislação (7.158) 7.091 1.977 6.678

Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Equivalência patrimonial (837) (5.431) (6.043) –

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Créditos sobre prejuízos fiscais não 
constituídos (267) (833) (3.144) (2.067)

Incentivo Governamental – Sudene – 
Lucro da Exploração – – (1.948)

Créditos sobre impairment – 
concessão não constituídos – – – (2.726)

Outros 806 952 (27.113) 622
(7.456) 1.779 (34.323) 559

Corrente (43) – (1.837) (879)
Diferido (7.413) 1.779 (32.486) 1.438

(7.456) 1.779 (34.323) 559
(d) SUDENE – IR: Até o ano-base de 2019, a controlada indireta Suata 
tem o direito ao benefício de redução de 75% do imposto de renda devido 
sobre o lucro proveniente da prestação de serviços de armazenagem no 
terminal alfandegado do Porto de Suape – Pernambuco. Em 2019 e 2018 
não ocorreu aproveitamento de benefício devido a Companhia apresentar 
prejuízo nos últimos anos. 25. Partes relacionadas – O Grupo é controlado 
pela Localpar Participações S.A. (constituída no Brasil), que detém 60,43% 
das ações da sociedade e 38,16% são detidos pelo HMV Fundo de Inves-
timentos e Participações e os 0,83% em ações remanescentes são detidos 
por diversos acionistas. A família Hélio Vasone detém 98,59% do controle 
do Grupo em última instância. A Companhia mantém os seguintes saldos e 
transações com partes relacionadas: Controladora
Ativo 2019 2018
Atlântico terminais S.A. 1.984 107
Suata S.A. 2.150 –

4.134 107
Passivo
Contratos de mútuo
Atlântico Terminais S.A. 14.644 13.207
Local Administração de Bens S.A. (i) 66.555 –
Localpar Participações S.A. 450 –
Contas a Pagar (compra de imóvel, mais benfeitorias)
Atlantico Terminais S.A. 11.874 11.497

93.523 24.704
Demonstração do resultado
Despesas financeiras
Atlântico Terminais S.A. (982) (1.872)

Consolidado
2019 2018

Passivo
Localpar Participações S.A. 450 –

450 –
(i) Em 15/10/2019, a Localfrio Administração de Bens Ltda. foi constituída 
para a realização de compra, venda e aluguel de imóveis próprios, por meio 
da integralização de capital com o terreno de Itajaí e da Anhanguera, efe-
tuada pela Localfrio S.A. Armazém Gerais Frigoríficos. Em 14/11/2019, a 
Localfrio Administradora de Bens Ltda., na qualidade de proprietária dos 
terrenos emitiu duas cédulas de crédito imobiliário integrais lastreadas em 
dois Instrumentos Particulares de Contrato de Locação de Bens e Imóveis 
para fins não residenciais e Outras Avenças, celebrado com a Localfrio S.A. 
Armazém Gerais Frigoríficos na qualidade de devedora. Ainda, nesta data, 
a Localfrio Administração de Bens Ltda., e a ISEC Securizadora S.A, na 
qualidade de “Cessionária” firmaram um Instrumento Particular de Contrato 
de Cessão de Crédito Imobiliários e Outras Avenças. Transferindo a Ces-
sionária os Créditos Imobiliários. Deste modo, a Cessionária, na condição 
de Companhia securitizadora de créditos imobiliários, vinculou os Créditos 
Imobiliários, representados pelas CCI, ao CRI através das emissões dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 54ª e da 55ª séries da 4ª emissão 
da ISEC Securitizadora S.A. Em razão da antecipação dos direitos do alu-
gueis ser da Localfrio Administração de Bens Ltda. (cedente), e estes foram 
recebidos pela Localfrio S.A. Armazém Gerais Frigoríficos, foi registrado o 
mutuo entre as duas empresas, para o reconhecimento da obrigações para 
pagamento do CRI. Os contratos de mútuo têm por objetivo o financiamento 
do capital de giro das Companhias, são remunerados à taxa CDI e não 
possuem vencimento predeterminado. (a) Prestação de serviço portuá-
rio: Em 2019 e 2018 a Companhia não faturou serviços de transporte de 
“Entrega imediata de contêineres” à controlada Suata. (b) Remuneração 
do pessoal-chave: No ano de 2019, os diretores receberam o montante de 
R$ 1.412 mil (R$ 749 em 2018) referente à honorários e ajuda de custos. 
Adicionalmente aos honorários, os diretores participam de plano de bônus, 
com metas e critérios definidos, sendo a distribuição da verba de premiação 
acordados com a alta gestão da Companhia. Nos anos de 2019 e de 2018, 
como não foram atingidas as metas, não houve pagamento de bônus. (c) 
Benefícios a empregados: A Companhia e suas controladas fornecem aos 
seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, 
assistência médica, cestas básicas, vale-refeição, fornecimento de refeições 
prontas e transporte. Em 2018, os benefícios apresentados representaram 
a aplicação de R$ 14.697 (2018 – R$ 15.638), correspondentes a 5,78% 
(2018 – 5,75%) de suas receitas operacionais líquidas somadas. A Compa-
nhia inclui em suas políticas de recursos humanos, o Plano de Participação 
nos Resultados (PPR) sendo elegível a todos os colaboradores com vín-
culo empregatício, não abrangido por nenhum outro programa de remune-
ração variável oferecido. As metas e critérios de definição e distribuição da 
verba de premiação são acordados entre as partes. (e) Avais e fianças: A 
Companhia não prestou garantias às suas controladas. 26. Cobertura de 
seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos e mercadorias armazenadas 
de terceiros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, con-
sequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independen-
tes. Em 31/12/2019, a Companhia possuía apólice de seguro conjunta com 
as empresas Suata, e Atlântico, cuja cobertura contra riscos decorrentes 
de incêndio, raio, explosão, vendaval, danos elétricos, dentre outras razões, 
totalizava em R$ 4.951. 27 Informações adicionais ao fluxo de caixa – Em 
atendimento ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, o qua-
dro a seguir apresenta as seguintes transações que não envolveram caixa 
ou equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Atividades de investimento 2019 2018 2019 2018
Constituição de controladas diretas 4.219 – 4.219 –
Direito de uso 100.848 – 100.848 –
Atividades de financiamento
Partes relacionadas 64.492 624 150 –
Arrendamento mercantil 100.848 – 34.293 –
28. Eventos subsequentes – a. CRI – Certificado de recebíveis imobi-
liários: Em 27/02/2020 a Companhia exerceu seus direitos sobre a 2ª e 
última parcela da operação financeira CRI no montante de R$ 17.336., tota-
lizando o montante de R$ 98.556 contratado. b. Coronavírus (COVID-19): 
Conforme Comunicado emitido pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
em 31/12/2019 a Organização Mundial da Saúde (“OMS”) emitiu o primeiro 
alerta de uma nova doença originária de Wuhan (China), posteriormente 
confirmado (em 20/01/2020) tratar-se de pneumonia devido a um novo 
Coronavírus (COVID-19), semelhante à da Síndrome Respiratório Aguda 
Grave (“SARS”). Em virtude de casos de mortes na China, houve a sus-
pensão da circulação, através de meios de transportes, entre as cidades 
daquele país, e alguns países (como EUA, Itália, Coréia do Sul, Irã, Tur-
quia, Rússia e Austrália) passaram a adotar medidas em seus aeroportos. 
No Brasil, foram confirmados mais de vinte casos até a data de emissão 
das presentes demonstrações contábeis. Além disso, tem ocorrido disputas 
entre a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (“OPEP”) e a 
Rússia, que não chegaram a um acordo quanto à necessidade de redução 
da produção mundial de petróleo, em virtude da perspectiva de redução 
de consumo por conta dos impactos do Coronavírus (havendo, inclusive, 
afirmações da Arábia Saudita e Rússia de que aumentarão a produção de 
petróleo visando ganhar mercado mundial), o que tem derrubado a cotação 
da commodity no mercado internacional e desvalorizado o Real de forma 
relevante. Em virtude do desconhecimento quanto às potenciais consequ-
ências do COVID-19, bem como queda no consumo mundial de petróleo 
(devido, dentre outros fatores, a restrição de locomoção e transporte de 
produtos), da relevante desvalorização do Real frente ao dólar e outras 
moedas, além de quedas sucessivas no índice IBOVESPA (principal índice 
da Bolsa de Valores de São Paulo – IBOVESPA), há diversas incertezas 
envolvidas. Pensando em manter o crescimento e se preparando para os 
impactos negativos da propagação do vírus COVID-19, a Companhia rea-
lizou algumas projeções considerando redução de volume, principalmente 
de grandes centros como a China e estamos trabalhando também com dois 
cenários de recessão econômica entre 5% e 10% por 4 meses, que enten-
demos ser o maior impacto, visto o que aconteceu em outros países. Ainda 
não temos cenários claros que possam nos suportar a tomada de decisões 
que impactam principalmente colaboradores, com relação ao caixa, os dois 
cenários aplicados são suportados pela Companhia atualmente. Estamos 
atualizando os cenários periodicamente e nos preparando com antecedên-
cia, minimizando assim os impactos operacionais e garantindo a sustenta-
bilidade da Companhia.

Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da 
Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corre-
spondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos. em 31/12/2019, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício anterior: As demonstrações 
contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2018, apre-
sentadas para fins comparativos, foram auditadas por outros auditores inde-
pendentes, cujo relatório de auditoria, datado de 30/04/2019, não continha 
modificação. Reclassificação dos valores correspondentes do exercício 
findo em 31/12/2018: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 2.3, às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 
31/12/2018, apresentados para fins de comparação, foram reclassificadas e 
estão sendo reapresentados como previsto pelos pronunciamentos técnicos 
CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
(aprovada pela NBC TG 23 (R-1), emitida pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade) e CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas (aprovada pela NBC TG 26 (R-3), emitida pelo Con-
selho Federal de Contabilidade), conforme requerido pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Como parte de nosso exame das demon-
strações contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 
31/12/2019, examinamos também as reclassificações descritas na Nota 2.3, 
efetuados para alterar as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das do exercício findo em 31/12/2018. Concluímos que tais reclassificações 
são apropriados e foram corretamente apresentadas. Não fomos contrata-
dos para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia refer-

ente ao exercício findo em 31/12/2018 e, portanto, não expressamos opinião 
ou qualquer forma de asseguração sobre as citadas informações tomadas 
em conjunto. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demon-
strações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos req-
ueridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar oper-
ando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-

toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independ-
entemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional; • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independ-
ência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 02 de abril de 2020

 Jefferson Coelho Diniz
Grant Thornton Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 025.583/O-1 CRC 1SP 277.007/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Thomas Rittscher – Diretor Presidente Andrea de Rizzio – Diretora Financeiro Rodrigo Canhiçares – Contador CRC: 1SP 257.861/O-9

DECLARAÇÃO À PRAÇA 
D.Q.G. MARCAL CONSULTORIA E ASSESSORIA FINANCEIRA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
26.156.177/0001-75, com sede na Rua Mario Whateley, 280, São Paulo-SP, COMUNICA A PRAÇA EM 
GERAL, que é empresa prestadora de serviços de assessoria financeira e não trabalha com 
oferecimento de linhas de crédito bancárias ou algo similar. Trabalhamos somente com clientes 

ao mercado. Tomamos conhecimento de pessoas que estão usando de forma indevida o nome de nossa 
empresa para oferecer créditos, assim para nos resguardar elaboramos o BO - Protocolo nº 
0000386445/2020, junto a Secretaria de Segurança Pública, denunciem, pois não é a nossa atividade, 
tampouco pessoas autorizadas a representar nossos interesses. São Paulo, 30 de março de 2020. 

DIONE QUEREN MARCAL 
DIRETORA 

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Edital de Cancelamento e Convocação das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) (a) informados do cancelamento das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária,
originalmente agendadas para realizarem-se no dia 03 de abril de 2020, às 10:00 horas, conforme edital de convocação publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e no jornal “O Dia SP”, ambos nas edições dos dias 03, 04 e 05 de março de 2020, e (b) convocados para se reunirem em Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação, no dia 20 de abril de 2020, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 6º andar, sala 2, Edifício Villa Lobos, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (ii) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia;
(iii) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia, bem como indicar o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; (iv) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (v) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho 
Fiscal da Companhia; e em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2020; (vii) fixar 
a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2020; e (viii) instruir o voto da Companhia, na condição de acionista única 
da Santo Antônio Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, para tomar todas as providências cabíveis no sentido de aprovar as mesmas 
matérias constantes dos itens acima no âmbito de sua subsidiária integral. Permanecendo inalterada a Ordem do Dia das referidas Assembleias, deverão ser 
aproveitadas as publicações de que trata o artigo 133 da Lei Federal nº 6.404/76, já realizadas pela Companhia. Informações Gerais: O cancelamento das 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que deveriam ocorrer no dia 03 de abril de 2020, bem como a sua nova convocação para o dia 20 de abril de 2020, 
foram aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião extraordinária realizada em 1º de abril de 2020, e foi motivado pela atual situação 
extraordinária de calamidade pública em decorrência da pandemia mundial do Covid-19, e de acordo com as orientações divulgadas pelo Ministério da Saúde 
e pela Organização Mundial da Saúde - OMS, bem como considerando as disposições do Decreto nº 64.881 do Governo do Estado de São Paulo, para que sejam 
evitadas aglomerações e a circulação de pessoas como medidas para evitar a propagação do Covid-19, e da Medida Provisória nº 931, de 30 de março de 2020, 
especialmente aquelas de seu artigo 1º, parágrafos 1º e  seguintes. Instruções Gerais: Os acionistas que desejarem ser representados por procurador deverão 
depositar os respectivos instrumentos de mandato, na sede social da Companhia, nos termos do artigo 20, parágrafo único, do Estatuto Social, sob a referência 
“Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral. 

São Paulo, 02 de abril de 2020 
Madeira Energia S.A. - MESA

 Hermes Jorge Chipp - Presidente do Conselho de Administração
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Pacer Logística S.A.
CNPJ: 12.621.274/0001-87

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas
Ficam convocados os Titulares das debêntures da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com 
Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos da Pacer Logística S.A. (Escritura de Emissão), a se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Cláusula IX da Escritura de Emissão, datado de 30 de março de 2017, 
conforme aditado, que será realizada, em primeira convocação, no dia 09 de abril de 2020, às 11:00 horas, na sede da Emissora, na 
Rodovia Anhanguera s/nº, km 15, Cla galpão 3, parte, Parque São Domingos, cidade e Estado de São Paulo (“AGD”), para deliberar e 
apreciar acerca da seguinte matéria: (i) adiamento da próxima prestação a vencer em 13/04/2020 e discussão de como e quando 
haverá a amortização; e (ii) waiver do percentual dos recebíveis até o final de junho de 2020; e (iii) autorização para que o Agente 
Fiduciário adote todos e quaisquer procedimentos necessários para a efetivação da matéria descrita no item anteriores. Informações 
Gerais: Os Debenturistas que se fizerem representar por procuradores, deverão entregar o respectivo instrumento de mandato, com 
poderes específicos para representação na Assembleia Geral de Debenturistas, na sede social do Agente Fiduciário.
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2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA CAPITAL  SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0004345-
54.2010.8.26.0100 - 79/10. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo Esteves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Neuza de Morais Silva, Aluizio Pires da 
Silva, Rosaldo Brito Souza, Ana Francisca de Souza, Regina Soares Botelho de Augustinis, João de Augustinis, 
Selene Angelina Banks Leite e Ruben Banks Leite, Anselmo da Silva Costa, Katia Ribeiro Costa, Rubens Antonio 
Banks Leite, Manlio Deodócio De Augustinis, Bernardo Trallese, Regina Soares Botelho de Augustinis, Rubens 
Banks Leite, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que  e Geraldo José Rodrigues Filho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
titularidade de domínio do imóvel localizado na Av. Padre Arlindo Vieira, 2108, São Paulo - SP, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040998-56.2013.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS
DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. Faz saber a ESTHEPAN CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA, empresa devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 38.888.616/0001-13, VALTER
JESUS LOPES, brasileiro, solteiro, empresário, portador da carteira de identidade de n.º 5.677.894-6 SSP/
SP, e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n.º 577.115.938-72, que Banco do Brasil S/A, ajuizou Ação
Monitória, Contrato TERMO DE ADESÃO AO REGULAMENTO DO CARTÃO BNDES N.º 038.607.497,
celebrado em 25/10/2010, objetivando a cobrança da quantia de R$ 80.649,92 (oitenta mil, seiscentos e
quarenta e nove reais e noventa e dois centavos), referente ao contrato bancário. Estando os réus em local
ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o
“quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo
judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2020.

03 e 04/04
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

A DIRETORIA    CONTADOR: Moacir Tendolini - CRC 1SP 078.602/O-3

Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ 21.976.484/0001-89 - Companhia Aberta

Ativos Nota 31/12/2019 31/12/2018
Caixa e equivalentes de caixa 7 326 167.328
Caixa Restrito 8 29.214 -
Créditos a receber 9 310.039 252.372
Redução ao valor recuperável recebíveis 9 (136.927) (111.807)
Outros ativos  572 213
Total do ativo circulante  203.224 308.106
Créditos a receber 9 146.900 187.498
Redução ao valor recuperável 
 de empréstimos 9 (64.878) (73.452)
Total do ativo não circulante  82.022 114.046

Total do ativo  285.246 422.152

  Capital Prejuízos Total do
 Capital social a acumu- patrimônio
 social integralizar lados líquido
Saldo em 01 de
 janeiro de 2018 300 - (266) 34
Resultado do período - - - -
Saldo em 31 de
 dezembro de 2018 300 - (266) 34
Aumento de capital 3.409 - - 3.409
Capital Social a Integralizar - (1.080) - (1.080)
Resultado do período - - (2.073) (2.073)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2019 3.709 (1.080) (2.339) 290
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2019 31/12/2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais  
Resultado do exercício (2.073) -
Ajustes para:
Juros sobre os créditos a receber 125.291 100.783
Provisão para perda de créditos a receber 16.545 129.640
Provisão para perda no prêmio de debêntures (16.545) (129.640)
Variação em:
(Aumento) em caixa restrito (29.214) -
(Aumento) em créditos a receber (17.069) (221.044)
(Aumento) redução em outros ativos (358) 156
Aumento em fornecedores e outras contas a pagar 258 (532)
Aumento em impostos a recolher (83) 76
Aumento em outras obrigações 120 -
Aumento em provisão para contingências 14 -
Pagamento de Debêntures a Distribuir (12.090) -
Prêmio das debêntures pagos (54.897) (24.686)
Fluxo de caixa líquido gerado/utilizado 
 nas atividades operacionais 9.899 (313.647)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes de aumento 
 de capital de acionistas 2.329 -
Recursos provenientes da emissão de debêntures - 405.021
Pagamento de principal de debêntures (179.230) (168.400)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de fi nanciamento (176.901) 405.021
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa (167.002) 91.374
Caixa e equivalentes de caixa no início 167.328 75.954
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal 326 167.328
Variação (167.002) 91.374
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

 31/12/2019 31/12/2018
Receitas
Receita Operacional 125.291 100.783
Insumos adquiridos de terceiros
Serviços prestados de terceiros (2.073) (1.023)
Outras (despesas) receitas operacionais (28) (2.590)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia 123.190 97.170
Valor adicionado recebido em transferência
Receita fi nanceira 28 4.745
Valor adicionado total a distribuir 123.218 101.915
Distribuição do valor adicionado 123.218 101.915
Despesas fi nanceiras 125.291 101.915
(Lucros retidos) prejuízo do exercício (2.073) -
Valor adicionado distribuído 123.218 101.915
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

Passivos Nota 31/12/2019 31/12/2018
Fornecedores e outras contas a pagar  447 189
Debêntures 10 185.612 242.014
Impostos a recolher  29 112
Adiantamentos  120 -
Total do passivo circulante  186.208 242.315
Debêntures 10 98.734 179.803
Provisão para Contingências 11 14 -
Total do passivo não circulante  98.748 179.803
Patrimônio líquido
Capital social 12 3.709 300
Capital social a Integralizar 12 (1.080) -
Prejuízos acumulados 12 (2.339) (266)
Total do patrimônio líquido  290 34
Total do passivo e patrimônio líquido  285.246 422.152

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado para o exercício fi ndo em
31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

 Nota 31/12/2019 31/12/2018
Receita Operacional 16 125.291 100.783
Lucro bruto  125.291 100.783
Despesas gerais e administrativas 17 (2.073) (4.700)
Despesas no Fluxo da Operação  (756) -
Recuperação de despesas  770 1.087
Despesas com Contingências 11 (14) -
Provisão para perdas na carteira 17 16.545 (129.640)
Provisão remuneração 
 dos debenturistas 17 (16.545) 129.640
Resultado antes das receitas 
 fi nanceiras líquidas  123.218 97.170
Receitas fi nanceiras 18 28 4.745
Despesas fi nanceiras 18 (125.319) (101.915)
Receitas fi nanceiras líquidas  (125.291) (97.170)
Resultado do exercício  (2.073) -
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$)  (0,789) -
Resultado por ação - diluído (em R$)  (0,789) -
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras

 31/12/2019 31/12/2018
Resultado do Exercício (2.073) -
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente total (2.073) -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. (“Companhia”), anteriormente denominada Geru Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A., foi constituída em 7 de julho de 2015. A Compa-
nhia é constituída na forma de sociedade anônima de capital aberto, do-
miciliada no Brasil com sua sede social localizada na Rua Cardeal Arcover-
de, 2365, 7º Andar, Pinheiros, São Paulo, Capital. A Companhia atua na 
aquisição e securitização de créditos fi nanceiros, emissão e colocação, pri-
vada ou nos mercados fi nanceiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou 
valores mobiliários compatíveis com suas atividades, no segmento opera-
cional de crédito pessoal; realização de negócios e a prestação de serviços 
relacionados às operações de securitização de créditos fi nanceiros e emis-
sões de títulos lastreados em tais créditos. Em 18 de fevereiro de 2019, a 
Companhia celebrou “Acordo Operacional e Outras Avenças” com a VERT 
Consultoria e Assessoria Financeira Ltda. (“VERT Consultoria”), que tem 
por objeto a administração dos negócios da Companhia, bem como a pres-
tação de serviços de consultoria fi nanceira relacionados a gestão, estrutu-
ração e administração de emissões, presentes e futuras, de debêntures da 
Companhia. Em 19 de fevereiro de 2019 em linha com o disposto no “Acor-
do Operacional e Outras Avenças” celebrado entre a Companhia e a VERT 
Consultoria, a Companhia em Assembleia Geral Extraordinária também 
aprovou a alteração da denominação social da Companhia para Ruge Se-
curitizadora de Créditos Financeiros S.A. Os contratos de prestação de ser-
viços relativos à avaliação, cobrança e renegociação dos créditos repre-
sentados pela Cédulas de Crédito Bancário (CCB) são executados pela 
Geru, parte relacionada da Companhia. A Geru Tecnologia é subsidiária in-
tegral da Geru Holding Limited, controladora da Companhia, sediada em 
Londres, Reino Unido. Os fl uxos de caixa da companhia serão mantidos 
pela Geru Holding Limited, controladora da Companhia por meio de apor-
tes de capital, compensando os prejuízos gerados pelas despesas fora do 
fl uxo operacional. 2. Base de preparação e apresentação das de-
monstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo 
com o CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e de acordo com os 
pronunciamentos aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM, aplicáveis a elaboração e Apresentação Demonstrações Financeiras 
Padronizadas – DFP. A emissão das demonstrações fi nanceiras para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 foi autorizada pela Diretoria 
em 02 de abril de 2020. Detalhes sobre as políticas contábeis da Compa-
nhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº 6. 3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras estão apre-
sentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando in-
dicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na pre-
paração destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas con-
tábeis da Companhia, como provisão para perda na carteira de créditos a 
receber, provisão para perda no prêmio das debêntures e provisão para 
contingências. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. 5. Base de mensura-
ção: As demostrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos fi nanceiros mensurados 
pelos seus valores justos no fi m de cada período de relatório. O custo his-
tórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma tran-
sação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estima-
do usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ati-
vo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do 
ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas ca-
racterísticas em consideração na precifi cação do ativo ou passivo na data 
de mensuração. O valor justo para fi ns de mensuração nestas informações 
contábeis é determinado nessa base. 6. Principais políticas contá-
beis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de ma-
neira consistente durante todo o período apresentado nestas demonstra-
ções fi nanceiras. (i) Caixa e equivalentes de caixa: São ativos fi nan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado. Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos de caixa, contas bancárias e investimentos fi nanceiros de 
curto prazo com liquidez imediata e vencimento original igual ou inferior a 
três meses e que são prontamente convertidos em um montante conheci-
do de caixa e sujeito a um risco insignifi cante de alteração no valor justo. 
(ii) Receita de juros: A receita de juros é calculada utilizando-se o méto-
do de juros efetivos, aplicando-se a taxa de juros efetiva ao valor contábil 
bruto do ativo fi nanceiro, exceto para os ativos que possuem problemas de 
recuperação de crédito classifi camos como “não performado”. A Compa-
nhia classifi ca uma operação de crédito como “não performado” se o pa-
gamento do principal ou dos juros apresentar atrasos de 90 dias ou mais. 
Neste caso, a apropriação de juros deixa de ser reconhecida uma vez que 
não a probabilidade de recebimento torna-se muito baixa. Créditos a rece-
ber, constituídos por Cédulas de Crédito Bancário (CCBs), são adquiridos 
pela Companhia em caráter defi nitivo, irrevogável e irretratável, sem coo-
brigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos créditos 
inadimplidos. A aquisição de tais créditos ocorreu durante o período. O 
prazo de vencimento dos créditos varia de 12 a 36 meses, a partir do mês 
de aquisição das CCBs e a taxa de retorno esperada não deve ser conside-
rada como garantia de rentabilidade da carteira. (iii) Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do pe-
ríodo corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável anual para contribui-
ção social, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. (iv) 
Instrumentos fi nanceiros: Os ativos e passivos fi nanceiros são inicial-

mente mensurados pelo custo amortizado e subsequentemente mensura-
dos ao valor justo, ou mantido a custo amortizado. a. Classifi cação e 
mensuração dos ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros estão classi-
fi cados nas seguintes categorias: custo amortizado, valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado. A classi-
fi cação e a mensuração subsequente de ativos fi nanceiros depende do mo-
delo de negócio no qual são administrados e das características de seus fl u-
xos de caixa. • Custo amortizado: O custo amortizado é o valor pelo qual o 
ativo ou passivo fi nanceiro é mensurado no reconhecimento inicial, mais 
atualizações efetuadas utilizando o método de juros efetivos, menos a 
amortização do principal e juros, ajustado para qualquer provisão para per-
da de crédito esperada. Estão classifi cados nesta categoria o créditos a re-
ceber e outros ativos. • Valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo 
em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. Estão classifi cados nesta categoria os Caixas e Equivalentes 
de Caixa e caixa restrito. b. Redução ao valor recuperável (impair-
ment): Redução ao valor recuperável: Os requerimentos de avaliação da re-
dução ao valor recuperável de ativos fi nanceiros são baseados em um mo-
delo de perda de crédito esperada. No exercício de 2019, como parte do pro-
cesso de revisão anual das estimativas de provisões de redução ao valor re-
cuperável verifi camos que houve variação entre a recuperabilidade efetiva 
e as perdas projetadas para os ativos, desta forma, as premissas para cál-
culo das provisões de redução ao valor recuperável dos ativos foram reava-
liadas. O modelo de perda de crédito esperada inclui uso de informações 
prospectivas e classifi cação do ativo fi nanceiro em três estágios: • Estágio 
1 - Perda de crédito esperada para 12 meses: representa os eventos de ina-
dimplência possíveis dentro de 12 meses, aplicados para ativos fi nanceiros 
sem problemas de recuperação de crédito; • Estágio 2 - Perda de crédito es-
perada ao longo da vida do ativo fi nanceiro: considera todos os eventos de 
inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos fi nanceiros sem problemas de 
recuperação de crédito cujo risco de crédito aumentou signifi cativamente; 
• Estágio 3 - Perda de crédito esperada para ativos com problemas de recu-
peração: considera todos os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável 
aos ativos fi nanceiros com problemas de recuperação de crédito. A mensu-
ração dos ativos classifi cados neste estágio difere do estágio 2 pelo reco-
nhecimento da receita de juros aplicando-se a taxa de juros efetiva ao cus-
to amortizado (líquido de provisão) e não ao valor contábil bruto. Um ativo 
migrará de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. 
Dessa forma, um ativo fi nanceiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá 
voltar para o estágio 1. A Companhia não reavalia os tomadores com base 
no seu histórico de crédito após a aquisição das CCBs assim, não há mudan-
ça no “rating” dos tomadores. A Companhia avalia a alteração no risco de 
inadimplência através da observação do comportamento destes tomadores 
ao longo do período sob análise, comparando as mudanças nas faixas de 
atraso com as respectivas probabilidades de perda. Considerando estas in-
formações como razoáveis e sustentáveis, disponíveis sem custo ou esforço 
excessivos, como indicativo de aumentos signifi cativos no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial. c. Classifi cação e mensuração dos 
passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros são inicialmente reconhe-
cidos pelo custo amortizado e subsequentemente mensurados a valor justo 
ou mantidos a custo amortizado. Os seguintes passivos fi nanceiros são clas-
sifi cados a Custo Amortizado: Fornecedores e Debêntures. (v) Provisões: 
As provisões para riscos cíveis, trabalhistas e fi scais são reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passa-
dos, em que seja possível estimar os valores de forma confi ável e cuja liqui-
dação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estima-
tiva das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fi m de cada 
exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação.
7. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2019  31/12/2018
Bancos conta-corrente - 600
Aplicações fi nanceiras – CDB 326 166.728
Total 326 167.328
Os CDBs e as aplicações fi nanceiras compromissadas são de alta liquidez 
e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor. Estas aplicações fi -
nanceiras são mensuradas incialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Em 31 de dezem-
bro de 2019, a remuneração média das aplicações fi nanceiras foi equiva-
lente à 95% (99% em 31 de dezembro de 2018) do Certifi cado de Depósi-
to Interfi nanceiro (“DI”).
8. Caixa Restrito 31/12/2019 31/12/2018
Bancos conta-corrente 7.016 -
Aplicações fi nanceiras – CDB 22.197 -
Total 29.213 -
Os valores contidos como caixa restrito são mantidos para pagamento de 
juros e amortização das debêntures, sendo seu uso exclusivo para esses 
devidos fi ns. Visto que o período de alocação dos ativos acabou, todos os 
valores recebidos na operação são destinados exclusivamente para os 
fi ns acima mencionados. Estas aplicações fi nanceiras são mensuradas in-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação di-
retamente atribuíveis. Em 31 de dezembro de 2019, a remuneração média 
das aplicações fi nanceiras foi equivalente à 95% (99% em 31 de dezem-
bro de 2018) do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro (“DI”).
9. Créditos a Receber  31/12/2019 31/12/2018
Cédulas de crédito bancário – CCBs  456.939 439.870
Redução ao valor recuperável  (201.805) (185.259)
Total 255.134 254.611
Circulante  310.039  252.372
Redução ao valor recuperável  (136.927)  (111.807)
Total Circulante 173.112  140.565
Não circulante  146.900 187.498
Redução ao valor recuperável  (64.878)  (73.452)
Total não Circulante  82.022  114.046
Total 255.134 254.611

Aos Acionistas e Administradores da Ruge Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações fi nanceiras da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi -
cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nancei-
ra da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. em 31 de de-
zembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respecti-
vos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de au-
ditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os 
mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses as-
suntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Redução ao valor recupe-
rável dos créditos a receber - Descrição: Conforme descrito nas 
notas explicativas nº 6 c e 9, para fi ns da determinação da perda por re-

dução ao valor recuperável dos créditos a receber, a Companhia classi-
fi ca as operações de Cédulas de Crédito Bancário (“CCBs”) em três es-
tágios. A classifi cação das operações de CCBs em estágios de risco en-
volve julgamentos da Companhia baseados em sua metodologia interna 
de classifi cação de risco, a qual é desenvolvida por meio de estudos in-
ternos, que envolvem histórico de pagamentos, prazo de vencimento por 
contrato e percentual de recuperação da carteira. Devido à relevância 
dos créditos a receber e ao alto grau de julgamento envolvido na deter-
minação da perda por redução ao valor recuperável e ao impacto que 
eventuais alterações nas premissas utilizadas em sua determinação po-
deria ter nas demonstrações fi nanceiras, consideramos este assunto 
como relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria con-
duziu esse assunto: Realizamos o entendimento dos processos rela-
cionados à elaboração do estudo para determinação da perda por redu-
ção ao valor recuperável de créditos a receber e ao processo de apura-
ção desta estimativa. Avaliamos com ajuda de especialistas internos a 
razoabilidade das premissas da Companhia usadas para determinar a 
perda por redução ao valor recuperável comparando com os dados his-
tóricos dos créditos a receber, tais como histórico de pagamentos, prazo 
de vencimento por contrato e percentual de recuperação da carteira. 
Efetuamos ainda o recálculo da perda por redução ao valor recuperável 
de créditos a receber tendo por base as premissas determinadas pela 
Companhia para a classifi cação dos estágios de risco e comparamos a 
razoabilidade das estimativas realizadas em exercícios anteriores com 
as perdas efetivas reconhecidas nos períodos subsequentes. Avaliamos 
também a razoabilidade das divulgações efetuadas nas demonstrações 
fi nanceiras, principalmente em relação à descrição dos níveis de risco 
de crédito. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimen-
tos acima, consideramos aceitáveis, no tocante à sua recuperabilidade, 
o saldo de créditos a receber, assim como as respectivas divulgações, no 
contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto, relati-
vas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019. Outros assuntos - 
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adi-
cionado (DVA) referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, 

elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para a forma-
ção de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada 
com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme apli-
cável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios defi -
nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em 
relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer for-
ma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nancei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identi-
fi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria 
das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente, e que, dessa ma-
neira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou re-
gulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 02 de abril de 2020.

 Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3

i. Movimentação dos créditos a receber  Amortização
 Saldo em Aquisição Juros e (Provisão) Reversão para  Juros e Saldo em
 31/12/2018 de CCBs encargos perdas na Carteira Principal Encargos 31/12/2019
CCBs - 1ª Emissão  11  -  627  1.366  (142)  (1.861)  -
CCBs - 2ª Emissão  350  -  523  390  (514)  (748)  -
CCBs - 3ª Emissão  1.840  -  1.343  (216)  (2.250)  (691)  26
CCBs - 4ª Emissão  6.832  -  2.490  844  (6.212)  (3.439)  516
CCBs - 5ª Emissão  34.168  -  12.003  255  (25.003)  (14.131)  7.292
CCBs - 6ª Emissão  125.366  -  39.154  (14.056)  (67.961)  (41.773)  40.728
CCBs - 7ª Emissão  86.044  221.365  69.152  (5.128)  (98.745)  (66.116)  206.572
Total  254.611  221.365  125.291  (16.545)  (200.828)  (128.759)  255.134
 Amortização
 Saldo em Aquisição Juros e (Provisão) / Reversão ao  Juros e Saldo em
 31/12/2017 de CCBs encargos  valor recuperável Principal encargos 31/12/2018
CCBs - 1ª Emissão 794 - 478 (98) (513) (650) 11
CCBs - 2ª Emissão 2.898 - 869 70 (2.428) (1.059) 350
CCBs - 3ª Emissão 9.471 - 2.561 (757) (6.479) (2.956) 1.840
CCBs - 4ª Emissão 29.216 - 6.820 (5.808) (13.857) (9.539) 6.832
CCBs - 5ª Emissão 123.227 - 32.401 (43.037) (45.962) (32.461) 34.168
CCBs - 6ª Emissão 4.578 241.445 52.060 (70.853) (55.633) (46.231) 125.366
CCBs - 7ª Emissão (i) - 98.295 5.593 (9.157) (4.693) (3.994) 86.044
Total 170.184 339.740 100.782 (129.640) (129.565) (96.890) 254.611

A carteira de créditos a receber é composta por CCBs sem garantias remu-
neradas a juros prefi xados com taxas que variam entre 2,00% e 5,00% ao 
mês. As CCBs estão vinculadas às emissões de debêntures (vide Nota Expli-
cativa 10) e eventuais inadimplementos ou perdas efetivas são repassadas 
em sua totalidade aos debenturistas. (i) CCBs - 7ª Emissão: Em 31 de de-
zembro de 2019 o período de alocação das CCBs relativas à 7ª Emissão de 
Debêntures encontrava-se encerrado, conforme descrito na Nota Explicati-
va nº 10. ii. Redução ao valor recuperável de créditos a receber
 31/12/2019 31/12/2018
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 1ª Emissão – Estágio 1  -  (166)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 1ª Emissão – Estágio 2  -  (179)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 1ª Emissão – Estágio 3  (6.208)  (7.228)
Total redução ao valor recuperável – 1ª emissão  (6.208)  (7.573)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 2ª Emissão – Estágio 1  (979)  (1.053)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 2ª Emissão – Estágio 2  (139)  (150)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 2ª Emissão – Estágio 3  (4.008)  (4.312)
Total redução ao valor recuperável – 2ª emissão  (5.126)  (5.515)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 3ª Emissão – Estágio 1  (3.037)  (2.972)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 3ª Emissão – Estágio 2  (450)  (440)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 3ª Emissão – Estágio 3  (6.663)  (6.521)
Total redução ao valor recuperável – 3ª emissão  (10.149)  (9.933)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 4ª Emissão – Estágio 1  (7.075)  (7.392)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 4ª Emissão – Estágio 2  (1.555)  (1.625)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 4ª Emissão – Estágio 3  (10.197)  (10.654)
Total redução ao valor recuperável – 4ª emissão  (18.826)  (19.671)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 5ª Emissão – Estágio 1  (27.802)  (27.916)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 5ª Emissão – Estágio 2  (5.254)  (5.276)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 5ª Emissão – Estágio 3  (29.241)  (29.361)
Total redução ao valor recuperável – 5ª emissão  (62.297)  (62.553)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 6ª Emissão – Estágio 1  (47.142)  (39.338)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 6ª Emissão – Estágio 2  (8.624)  (7.196)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 6ª Emissão – Estágio 3  (29.147)  (24.322)
Total redução ao valor recuperável – 6ª emissão  (84.913)  (70.856)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 7ª Emissão – Estágio 1  (13.490)  (8.648)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 7ª Emissão – Estágio 2  (796)  (510)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 7ª Emissão – Estágio 3  -  -
Total redução ao valor 
 recuperável – 7ª emissão  (14.286)  (9.158)
Total redução ao valor recuperável – Estágio 1  (99.524)  (87.485)
Total redução ao valor recuperável – Estágio 2  (16.818)  (15.376)
Total redução ao valor recuperável – Estágio 3  (85.463)  (82.398)
Total redução ao valor recuperável  (201.805)  (185.259)
10. Debêntures 31/12/2019 31/12/2018
Debêntures - 1ª Emissão (a.i)  56 427
Debêntures - 2ª Emissão (a.i)  43 818
Debêntures - 3ª Emissão (a.ii)  758 3.274
Debêntures - 4ª Emissão (a.ii)  2.004 8.329
Debêntures - 5ª Emissão (a.ii)  9.493 41.557
Debêntures - 6ª Emissão (a.iii e a.iv)  47.582 134.571
Debêntures - 7ª Emissão (a.v, vi e vii)  224.410 232.841
Circulante  185.612 242.014
Não circulante  98.734 179.803
Total 284.346 421.817
Os recursos obtidos por meio das emissões de debêntures foram destina-
dos à aquisição de CCBs. As carteiras de recebíveis são segregadas fi du-
ciariamente. Na hipótese de não realização dos créditos decorrentes das 
CCBs até a data de vencimento ou até a data de pagamento das Debên-
tures, poderá ocorrer, de acordo com os termos do inciso I do parágrafo 
único do artigo 5º da Resolução CMN n° 2.686, a critério da Companhia e 
em benefício desta, a dação em pagamento aos Debenturistas, de pleno 
direito e sem direito de regresso contra a Companhia, no limite e na pro-
porção dos seus créditos, das CCBs não realizadas nos respectivos venci-
mentos. a. Características das Debêntures: i. As Debêntures da 1ª e 
2ª Emissão assegurarão aos debenturistas um prêmio de reembolso cor-
respondente ao montante líquido recebido pela Companhia a título de pa-
gamento das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da Com-
panhia na data do respectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valo-
res pagos pela Companhia a título de amortização extraordinária obriga-
tória, calculado desde a data de emissão ou a data de pagamento de prê-
mio imediatamente anterior, e será paga ao fi nal de cada exercício de 
apuração. O pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos crédi-
tos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia. ii. As Debêntures da 3ª à 
5ª Emissão assegurarão aos debenturistas, após a amortização extraordi-
nária de 98% do saldo principal, um prêmio de reembolso corresponden-
te ao montante líquido recebido pela Companhia a título de pagamento 
das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da Companhia na 
data do respectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valores pagos 
pela Companhia a título de amortização extraordinária obrigatória, calcu-
lado desde a data de emissão ou a data de pagamento de prêmio imedia-
tamente anterior, e será paga ao fi nal de cada período de apuração. O pa-
gamento do prêmio condiciona-se à realização dos créditos decorrentes 
das CCBs cedidas à Companhia. iii. As Debêntures da 6ª Emissão - Série 
Sênior assegurarão aos debenturistas, após o período de alocação priori-
tária de recursos, juros remuneratórios equivalentes à 175% da DI (“depó-
sitos interfi nanceiros”), calculado desde a data de emissão ou a data de 

pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao fi nal de 
cada período de apuração. O pagamento dos juros remuneratórios condi-
ciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à Com-
panhia. iv. As Debêntures da 6ª Emissão - Série Subordinada assegurarão 
aos debenturistas, após a amortização extraordinária de 98% do saldo 
principal, um prêmio de reembolso correspondente ao montante líquido 
recebido pela Companhia a título de pagamento das CCBs vinculadas à 
emissão e existentes na carteira da Companhia na data do respectivo pa-
gamento (“Prêmio”) descontados os valores pagos pela Companhia a títu-
lo de amortização extraordinária obrigatória, e juros remuneratórios e 
amortização de principal da Série Sênior, calculado desde a data de emis-
são ou a data de pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será 
paga ao fi nal de cada período de apuração. O pagamento do prêmio con-
diciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à Com-
panhia e a amortização e remuneração da Série Sênior. v. As Debêntures 
da 7ª Emissão - Série Sênior assegurarão aos debenturistas, após o perío-
do de alocação prioritária de recursos, juros remuneratórios equivalentes 
à CDI + spread de 4,25% a.a., calculado desde a data de emissão ou a 
data de pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao fi -
nal de cada período de apuração. O pagamento dos juros remuneratórios 
condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à 
Companhia. vi. As Debêntures da 7ª Emissão - Série Mezanino assegura-
rão aos debenturistas, após o período de alocação prioritária de recursos, 
juros remuneratórios de 18% a.a., a serem pagos mensalmente, calcula-
dos desde a data da primeira integralização da Série Mezanino até a data 
do seu efetivo pagamento, sendo esse período composto de até 12 meses 
ou até a alocação dos recursos. O pagamento dos juros remuneratórios 
condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à 
Companhia. vii. As Debêntures da 7ª Emissão - Série Subordinada assegu-
rarão aos debenturistas juros remuneratórios de 18% a.a. calculados ape-
nas durante o período de alocação prioritária de recursos, ou seja, após o 
período entre data da primeira integralização da Série Subordinada até a 
data do seu efetivo pagamento, sendo esse período compostos de até 12 
meses ou até a alocação dos recursos. Adicionalmente, após a amortiza-
ção extraordinária de 98% do saldo principal, serão realizados pagamen-
tos de prêmios de reembolso correspondentes ao montante líquido rece-
bido pela Companhia a título de pagamento das CCBs vinculadas à emis-
são e existentes na carteira da Companhia na data do respectivo paga-
mento (“Prêmio”). O pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos 
créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia e a amortização e re-
muneração da Série Sênior e Mezanino. b. Vencimento das debêntu-
res: A perspectiva de pagamentos das debêntures são conforme segue:
Emissão Série Vencimento 2020 2021 2022 Total
Debêntures - 
 1ª Emissão (i) Única  07/07/2020 56 - - 56
Debêntures - 
 2ª Emissão Única  07/07/2020 43 - - 43
Debêntures - 
 3ª Emissão Única 04/07/2020 758 - - 758
Debêntures - 
 4ª Emissão Única 01/11/2020 2.004 - - 2.004
Debêntures - 
 5ª Emissão Única 23/05/2021 9.485 8 - 9.493
Debêntures - 
 6ª Emissão (ii) 16/11/2021 38.324 9.258 - 47.582
Debêntures - 
 7ª Emissão (iii) 10/10/2022 134.942 73.714 15.754 224.410
Total   185.612 82.980 15.754 284.346
i. Em Assembleia Geral Extraordinária dos Debenturistas da 1ª Emissão de 
Debêntures, realizada em 1º de junho de 2019, foi prorrogada a data de 
vencimento das debêntures para o dia 7 de julho de 2020 em virtude do 
vencimento inical previsto para dezembro 2019. ii. A sexta emissão é 
composta por duas Séries, sendo Subordinadas e Seniores. iii. A sétima 
emissão é composta por três Séries, sendo Subordinadas, Mezaninos e 
Seniores. c. Cláusulas de vencimento antecipado: Os debenturistas 
da 1ª a 7ª emissões, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, po-
derão declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações da emisso-
ra, na ocorrência de eventos de inadimplemento, conforme estipulado na 
escritura. Da 1ª à 5ª Emissão não há exigência de manutenção de índices 
fi nanceiros mínimos. Para o exercício de 2019, não houve ocorrência de 
inadimplemento. Os debenturistas da 6ª e 7ª Emissões, reunidos em As-
sembleia Geral de Debenturistas, poderão declarar antecipadamente ven-
cidas todas as obrigações da emissora, na ocorrência de eventos automá-
ticos como: • Criação de ônus ou gravames sobre os Direitos Creditórios 
Cedidos; • Descumprimento de obrigações pecuniárias, não sanado em 
três dias úteis; • Insolvência; • Cessação de atividades empresariais; 
• Índices fi nanceiros de cobertura. Em relação a 6ª emissão a escritura 
prevê índice de cobertura para que ocorra evento de desalavancagem, 
desta forma mensalmente são apurados os índices considerando pro for-
ma os pagamentos de remuneração e as amortizações extraordinárias 
obrigatórias nas respectivas datas de pagamentos, obtendo como base o 
saldo devedor das CCBs multiplicado pelo fator de ponderação de 70%, 
somado ao valor das disponibilidades e dividido pelo saldo das debêntu-
res da primeira série. Em 31 de dezembro de 2019, o Índice de Cobertura 
era de 1,08. A meta do índice é a maior ou igual a 1,00, portanto está em 
cumprimento. Em relação a 7ª emissão a escritura prêve índice de cober-
tura distintos entre as séries Sênior e Mezanino para para que ocorra 
evento de amortização sequêncial ou pro rata, desta forma mensalmente 
são apurados os índices considerando pro forma os pagamentos de remu-
neração e as amortizações extraordinárias obrigatórias nas respectivas 
datas de pagamentos conforme métricas abaixo: - Série Sênior, o Índice 
de Cobertura I deverá ser calculado com base no saldo devedor das CCBs 
multiplicado pelo fator de ponderação de 60%, somado ao valor das dis-
ponibilidades e dividido pelo saldo das debêntures da Série Sênior em cir-
culação, calculados após o primeiro mês completo de alocação. Em 31 de 
dezembro de 2019, o Índice de Cobertura I era de 0,99. - Série Mezanino, 
o Índice de Cobertura II deverá ser calculado com base no saldo devedor 
das CCBs multiplicado pelo fator de ponderação de 80%, somado ao va-
lor das disponibilidades e dividido pelo saldo das debêntures da Série Sê-
nior somados às debêntures da Série Mezanino em circulação, calculados 
após o primeiro mês completo de alocação. Em 31 de dezembro de 2019, 
o Índice de Cobertura II era de 0,92. A meta dos índices da 7ª Emissão de 
Debêntures é estar maior ou igual a 1,00 para fi ns de convocação de As-
sembleia de Debenturistas para deliberação e maior ou igual 0,95 para 
fi ns de mudança no regime de amortização, porém serão efetivos somen-
te após o término do período de aceleração a fi ndar-se em 31 de março de 
2020. d. Cessão fi duciária em garantia: A Companhia, de acordo com 
os contratos de cessão fi duciária da 6ª e 7ª Emissão de Debêntures, irre-
vogavelmente transfere para a totalidade dos Debenturistas da 6ª e 7ª 
Emissão de Debêntures, a propriedade fi duciária, o domínio resolúvel e a 
posse indireta de todos os direitos da Companhia, presentes ou futuros, 
sobre (i) as CCB atuais e futuras, vinculadas e a serem vinculadas à 6ª e 7ª 
Emissão, (ii) os direitos creditórios decorrentes das contas bancárias de ti-
tularidade da Companhia, exclusivamente associadas à 6ª e 7ª Emissão, 
(iii) os ativos fi nanceiros investidos com recursos disponibilizados nas con-
tas exclusivas, assim como os direitos creditórios referentes a quaisquer 
valores devidos à Companhia em razão do investimento em tais ativos fi -
nanceiros, inclusive enquanto estiverem em trânsito das contas exclusi-
vas ou destinados a elas, decorrentes de vendas, amortizações ou resga-
tes de tais ativos fi nanceiros, e (iv) os direitos creditórios oriundos dos 
contratos de opções de juros celebrados exclusivamente para hedge das 
obrigações objeto da Emissão, contratados e que venham a ser contrata-
dos no âmbito da 6ª e 7ª Emissão. A Cessão Fiduciária resulta na transfe-
rência fi duciária em garantia aos Debenturistas da 6ª e 7ª Emissão, e seus 
respectivos sucessores e eventuais cessionários da propriedade fi duciá-
ria, do domínio resolúvel e da posse indireta dos direitos dados em garan-
tia, permanecendo a sua posse direta com a Companhia. 11. Provisão 
para Contingências: Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia fi gura 
como parte em três processos judiciais cíveis, dois classifi cado com pro-
babilidade de perda provável no valor de R$ 14 (31 de dezembro 2018 – 0) 
e um classifi cado como perda possível no valor de R$ 18 (31 de dezembro 
2018 – R$ 10). 12. Capital social: i. Capital social e reservas de ca-
pital: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social integralizado da Com-
panhia era de R$300 dividido em 300.000 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Na Assembleia Geral Extraordinária do dia 19 de feve-
reiro de 2019, foi aprovada a emissão de 1.500.000 novas ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal subscritas pela acionista Geru Hol-
ding Limited. Na Assembleia Geral Extraordinária do dia 5 de setembro de 
2019, foi aprovada a emissão de 409.000 novas ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal subscritas pela acionista Geru Holding Limited. 
Na Assembleia Geral Extraordinária do dia 02 de dezembro de 2019, foi 
aprovada a emissão de 1.500.000 novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal subscritas pela acionista Geru Holding Limited. Em 31 
de dezembro de 2019, o capital social da Companhia é de R$ 3.709 dividi-
do em 3.709.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
(300.000 ações ordinárias nominativas em 31 de dezembro de 2018), sen-
do o total do capital integralizado de R$ 2.629. Os detentores de ações or-
dinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme defi nido no 
estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por 

ação nas deliberações da Companhia. ii. Natureza e propósito da re-
serva: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada período nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o li-
mite de 20% do capital social. Face ao prejuízo do exercício, não foi 
constituída reserva legal no exercício. iii. Dividendos: O estatuto social 
da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obriga-
tório de 1% do resultado do exercício ajustado na forma da lei. Os divi-
dendos a pagar são destacados do patrimônio líquido no encerramento 
do exercício e registrados como obrigação no passivo. Face ao prejuízo 
do exercício, não foi distribuído dividendos no exercício. 13. Gerencia-
mento do capital: A política da Companhia é manter um equilíbrio en-
tre ativos e passivos para que tanto os riscos quanto os retornos e pra-
zos sejam análogos na ponta ativa e passiva de suas transações, ope-
rando desalavancada de forma a não exigir uma base de capital subs-
tancial para manter a confi ança do investidor. 14. Instrumentos fi nan-
ceiros: a) Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Dada as carac-
terísticas dos instrumentos fi nanceiros classifi cados como custo amorti-
zado, a administração entende que seus valores justos não diferem de 
forma signifi cativa dos saldos contábeis na data do balanço. b) Geren-
ciamento dos riscos fi nanceiros: A Companhia possui exposição 
para os seguintes riscos resultantes de instrumentos fi nanceiros: i. Ris-
cos de crédito: Apesar da Companhia não deter o risco de crédito, há 
o risco dos ativos vinculados às debêntures incorrer em perdas fi nancei-
ras caso um tomador falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de crédi-
tos a receber. Conforme estipulado nas escrituras de emissão das de-
bêntures, a remuneração dos debenturistas é atrelada ao recebimento 
líquido das CCBs, dessa forma, o risco de crédito pelo inadimplemento 
das CCBs é compensado na remuneração do debenturista. A exposição 
ao risco de crédito é infl uenciada principalmente pelas características 
individuais de cada cliente. A avaliação de crédito é feita no momento 
da solicitação do crédito na plataforma da GERU Tecnologia que, anali-
sa individualmente cada novo cliente, quanto à sua condição fi nanceira 
antes de apresentar uma proposta de limite de crédito e termos de pa-
gamentos. A Companhia efetua renegociações de empréstimos em si-
tuação de atraso, objetivando a maximização do retorno da carteira para 
os debenturistas, em casos em que as renegociações se extendem por 
período superior ao esperado para a carteira de crédito da CCB renego-
ciada, vencendo o período de vigência das Debêntures, há a dação em 
pagamento dos montantes em aberto aos debenturistas das respectivas 
emissões (vide nota explicativa 10). A Companhia não exige garantias 
com relação aos “Créditos a receber”. Caixa e equivalentes de cai-
xa e caixa restrito: A Companhia detinha respectivamente Caixa e 
equivalentes de caixa e caixa restrito de R$ 7.342 e R$22.197 em 31 de 
dezembro de 2019 (R$ 167.328 e R$0 em 31 de dezembro de 2018). O 
caixa e equivalentes de caixa e os caixas restritos são mantidos com ins-
tituições fi nanceiras de primeira linha. ii. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar difi culdades em cum-
prir as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são li-
quidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo fi nanceiro. A 
abordagem na administração da liquidez é de garantir, na medida do 
possível, que sempre terá liquidez sufi ciente para cumprir com suas obri-
gações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A Companhia busca manter o nível de seu caixa e equiva-
lentes de caixa, caixa restrito e outros investimentos em um montante 
equivalente às saídas de caixa para liquidação de passivos fi nanceiros 
de acordo com os cronogramas de desembolso de pagamento do princi-
pal e prêmios aos debenturistas. Tendo em vista que, a remuneração dos 
debenturistas é atrelada ao recebimento líquido das CCBs, a Companhia 
monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do 
‘Contas a receber de clientes’ em conjunto com as saídas esperadas de 
caixa relacionadas às ‘Debêntures’. iii. Risco de mercado (taxa de 
juros): A Companhia adota como política que sua exposição a taxa de 
juros seja com base em uma taxa de juros pré-fi xada. Para isso, a Com-
panhia adquire CCBs com taxa de juros fi xa e transfere aos debenturis-
tas o equivalente ao rendimento líquido dos créditos a receber.
15. Imposto de renda e contribuição social 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo do exercício  (2.073)  -
Expectativa de crédito de imposto de renda e 
 contribuição social à alíquota nominal - 34% -  -
Provisão para perda na carteira  16.545  44.078
Provisão para remuneração dos debenturistas  (16.545)  (44.078)
Créditos tributários sobre prejuízo fi scal não constituídos  -  -
Total  (2.073)  -
Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia não constituiu créditos sobre 
prejuízos de R$ 2.073 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2018), uma vez que não 
há expectativa de recuperação futura. 16. Receita operacional: A recei-
ta operacional da companhia é proveniente apropriação de juros dos direi-
tos creditórios. 31/12/2019 31/12/2018
Receita Líquida 125.291  100.783
Total de receita líquida  125.291  100.783
17. Despesas por Natureza 31/12/2019 31/12/2018
Despesas gerais e administrativas (i)  (2.073) (4.700)
Provisão para perda nos recebíveis  16.545 (129.640)
Provisão para remuneração dos debenturistas  (16.545) 129.640
Total das despesas administrativas  (2.073)  (4.700)
(i) Refere-se substancialmente a despesas com prestadores de serviços 
como, contabilidade e auditoria e o fee de administração do patrimônio 
realizado pela VERT.
18. Resultado fi nanceiro  31/12/2019 31/12/2018
Receita de juros sobre: - Aplicações fi nanceiras (i)  28  4.745
Despesas fi nanceiras sobre:
- Taxas e despesas bancárias (emissora)  -  (1.132)
- Remunerações dos debenturistas  (125.319)  (100.783)
Resultado fi nanceiro líquido (125.291)  (97.170)
i) Em 31 de dezembro de 2019 refere-se ao resultado de aplicações fi -
nanceiras da conta bancária excluindo os efeitos de rendimentos das 
contas cedidas fi duciariamente em garantia às emissões de debêntures. 
19. Partes relacionadas: a) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: Conforme descrito na Nota Explicativa 1, em 18 de fe-
vereiro de 2019, a Companhia celebrou “Acordo Operacional e Outras 
Avenças” com a VERT Consultoria e Assessoria Financeira Ltda, que tem 
por objeto a administração dos negócios da Companhia, bem como a 
prestação de serviços de consultoria fi nanceira relacionados a gestão, 
estruturação e administração de emissões, presentes e futuras, de de-
bêntures da Companhia. Desta forma, não houve remuneração de pes-
soal-chave da Administração pela Geru Tecnologia no período fi ndo em 
31 de dezembro de 2019. Em 31 de dezembro de 2018, a remuneração 
total dos diretores foi de R$ 1.092. b) Transações e saldos com par-
tes relacionadas: As partes relacionadas são as pessoas que pos-
suem infl uência signifi cativa na gestão da Companhia. i. Contrato de 
prestação de serviços: Refere-se ao contrato de prestação de servi-
ços relativos à avaliação, cobrança e renegociação dos créditos repre-
sentados pelas CCBs, executados pela Geru Tecnologia, equivalente a 
1% (1ª a 4ª emissão de debêntures) ou 3% (5ª a 7ª emissão de debêntu-
res) dos recebimentos totais feitos pela Companhia que são deduzidos 
do prêmio pago aos debenturistas. Em 31 de dezembro de 2019 o mon-
tante total pago foi de R$ 9.397 (R$ 5.969 em 31 de dezembro de 2018). 
Não há saldos a pagar nas respectivas datas de balanço. ii. Recupera-
ção de despesas: A Companhia recupera as despesas de serviços pro-
fi ssionais e tarifas para manutenção da estrutura administrativa, que 
são de responsabilidade da Geru Tecnologia. Em 31 de dezembro de 
2019, foi reembolsado o montante de R$ 742 (R$ 1.087 em 31 de dezem-
bro de 2018). A Companhia possui saldo a receber da Geru Tecnologia no 
montante de R$ 393 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 30 em 31 de de-
zembro de 2018). A Companhia recebeu a título de adiantamento da 
Geru Tecnologia no montante de R$ 119 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 
0 em 31 de dezembro de 2018). iii. Debêntures: No exercício de 2019, 
não foram integralizadas novas debêntures mantendo o saldo total de 
debêntures já integralizadas pela Companhia de R$ 728.990 de 31 de 
dezembro de 2018, destas 15,72% foram detidas por partes relaciona-
das. O total de despesas com debêntures com partes relacionadas em 
31 de dezembro 2019 é de R$ 19.696, correspondente aos 15,72% da 
quantidade total de debêntures integralizadas (R$ 12.536 em 31 de de-
zembro de 2018, correspondente a 12,44%). 20. Eventos subsequen-
tes: Com relação a eventos subsequentes, também em atendimento ao 
Ofício Circular SNC/SEP 02/2020 da CVM, a Companhia analisou e não 
foi percebido quaisquer alterações drásticas na operação da Compa-
nhia, visto que possíveis impactos econômicos só trariam refl exos consi-
deráveis, em datas futuras, e não tendo base concreta ou confi ável para 
demonstrar os possíveis efeitos da inandiplência dos recebíveis consi-
derando os impactos do COVID-19 em nossos negócios, entendemos 
que não houve eventos subsequentes relevantes no contexto destas de-
monstrações fi nanceiras, que necessitassem de qualquer tipo e ajuste. 
21. Outros assuntos: A Companhia afi rma que não operou instrumen-
tos fi nanceiros derivativos no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2019, bem como em exercícios anteriores.

...Continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Relatório da Administração
Comentário de desempenho: São Paulo, 02 de abril de 2020. 
Em atendimento aos preceitos legais e estatutários, a administração da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), anteriormente 
denominada Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras da Companhia 
relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fi zerem necessários. 1. Contexto 
organizacional: A Companhia atua como securitizadora de créditos fi nanceiros, constituída nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução CMN 2.686/00”) com o 
objetivo exclusivo de aquisição de créditos oriundos de operações fi nanceiras para posterior securitização destes créditos por meio da emissão de debêntures 
não conversíveis para distribuição pública ou privada nos mercados fi nanceiro e de capitais do Brasil. A Companhia tem por objeto social: (a) a aquisição e 
securitização de créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação, privada ou nos mercados fi nanceiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários 
compatíveis com suas atividades; e (c) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos fi nanceiros e 
emissões de títulos lastreados em tais créditos. A Companhia não possui sociedades controladas. Desde a sua constituição até a data do presente período, toda 
a receita auferida pela Companhia foi proveniente de operações realizadas no Brasil, não havendo dependência de mercados estrangeiros. Em 31 de dezembro 
de 2019, o capital social integralizado da Companhia é de R$ 2.629 mil, dividido em 2.629.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (300.000 ações 
ordinárias nominativas em 31 de dezembro de 2018). A controladora integral da Companhia é a Geru Holding Limited, sediada em Londres, Reino Unido. 
Operações: A Companhia atua na aquisição de direitos creditórios originados por meio da plataforma eletrônica da Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru 
Tecnologia” ou “Plataforma”), parte relacionada, e realiza tal aquisição com recursos captados por meio de emissão de debêntures. O valor integralizado por 
investidores é aplicado pela Companhia na compra dos direitos creditórios (cédulas de crédito bancário) por meio de endosso formalizado entre a Companhia e 
as instituições fi nanceiras parceiras, que concedem as operações de crédito originadas pela Plataforma. As cédulas de crédito bancário emitidas pelos 
tomadores, além de servirem de lastro para as emissões de debêntures da Companhia, também são dadas em garantia a todos investidores da emissão 
vinculada aos seus créditos, através de contratos de cessão fi duciária. Os contratos de prestação de serviços relativos à originação, avaliação, cobrança e 
renegociação dos créditos representados pela Cédulas de Crédito Bancário (CCB) são executados pela Geru Tecnologia. 2. Resultados: Desde sua constituição, 
em 7 de julho 2015, até o período fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia realizou 7 emissões de debêntures no montante total de R$ 728.991 mil e 
com os recursos recebidos das CCBs, pagou aos debenturistas R$ 501.161 mil durante o mesmo período. As debêntures asseguraram aos debenturistas, 
prêmios de reembolso e juros remuneratórios condicionados à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia.

 Em R$ mil
 Vencimento Integralizações Repagamentos
Debêntures - 1ª Emissão (i) 07/07/2020 16.017 (16.627)
Debêntures - 2ª Emissão (i) 07/07/2020 17.443 (19.473)
Debêntures - 3ª Emissão 04/07/2020 30.121 (32.581)
Debêntures - 4ª Emissão 01/11/2020 50.174 (49.629)
Debêntures - 5ª Emissão 23/05/2021 140.315 (124.139)
Debêntures - 6ª Emissão - Série Sênior 16/11/2021 163.524 (156.025)
Debêntures - 6ª Emissão - Série Subordinada 16/11/2021 73.125 (32.061)
Debêntures - 7ª Emissão - Série Sênior 10/10/2022 142.598 (50.521)
Debêntures - 7ª Emissão - Série Mezanino 10/10/2022 47.837 (10.053)
Debêntures - 7ª Emissão - Série Subordinada 10/10/2022 47.837 (10.053)
  728.991 (501.161)
(i) Em Assembleia Geral Extraordinária dos Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures, realizada em 1º de junho de 2019, foi prorrogada a data de vencimento das de-
bêntures para o dia 7 de julho de 2020.
Os recursos obtidos com as debêntures foram utilizados para a aquisição de CCBs no montante total de R$ 835.948 mil.
 Em R$ mil
 CCBs adquiridas
CCBs – 1ª Emissão 16.753
CCBs – 2ª Emissão 18.438
CCBs – 3ª Emissão 31.527
CCBs – 4ª Emissão 52.235
CCBs – 5ª Emissão 151.369
CCBs – 6ª Emissão 245.966
CCBs – 7ª Emissão 319.660
 835.948
3. Auditoria e serviços de não auditoria: Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia 
informa que durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, nossos auditores não prestaram serviços de não auditoria para a Ruge Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A.

Receita adia
para junho

pagamento da
primeira cota
do Imposto
de Renda

A Receita Federal adiou a
data de pagamento da primei-
ra cota do Imposto de Renda
da Pessoa Física e retirou a
exigência de informar o núme-
ro do recibo de entrega da úl-
tima declaração. As medidas
são em decorrência do adia-
mento do prazo final para en-
trega da Declaração do Im-
posto de Renda da Pessoa Fí-
sica, do dia 30 de abril para o
dia 30 de junho de 2020, anun-
ciada nessa quarta-feira (1º).

“Como consequência, a
data do débito automático da
1ª cota passa de 10 de abril
para o dia 10 de junho e as
datas permitidas para o débi-
to automático das demais co-
tas passam a ser aquelas com-
preendidas entre 11 de junho
(originalmente era 11 de abril)
e o último dia do prazo, agora,
dia 30 de junho de 2020”, in-
formou na quinta-feira (2) a
Receita, em nota.

Sobre o recibo do ano an-
terior, a Receita informou que,
historicamente, há contribuin-
tes que se dirigem às unida-
des de atendimento do órgão
para pegar o número do reci-
bo da última declaração, seja
porque perderam a versão im-
pressa ou não têm mais aces-
so à mídia ou ao computador
em que estava armazenado o
recibo.

“Com a alteração do pra-
zo e a retirada da exigência
da informação do número do
recibo, objetiva-se evitar
eventuais aglomerações de
contribuintes no atendimen-
to da Receita Federal, bem
como em empresas ou insti-
tuições financeiras, na bus-
ca de informes de rendimen-
tos, e em escritórios de pro-
fissionais ou em entidades
que prestem auxílio no pre-
enchimento das declarações,
de modo a contribuir com o
esforço governamental de
diminuir a propagação do
novo coronavírus”, disse a
Receita. (Agencia Brasil)

Governo faz
pesquisa para

avaliar
comportamento
no combate à

Covid-19
Para avaliar as práticas de

prevenção e condições de
saúde da população no mo-
mento da pandemia de covid-
19, o Ministério da Saúde co-
meçou na quarta-feira (1º) a
pesquisa de Vigilância de Fa-
tores de Risco e Proteção
para Doenças Crônicas por
Inquérito Telefônico (Vigitel
Covid-19). O levantamento
será feito por telefone celu-
lar com pessoas de 18 anos
ou mais em todas as capitais
do país e vai auxiliar o Minis-
tério da Saúde no planejamen-
to de ações e de programas
de saúde para reduzir os ca-
sos de infecção pelo
coronavírus.

Entre as questões aborda-
das estão os comportamen-
tos adotados ou não pela po-
pulação, como forma de pre-
venção à doença, que meios
de comunicação utilizam para
informações, presença de
sintomas, busca por serviço
de saúde, presença de doen-
ças crônicas.

As ligações vão ser fei-
tas até as 21h em todos os
dias da semana durante o mês
de abril. “Os números de te-
lefones são definidos aleato-
riamente, por meio de sorteio
garantindo, desta forma, a
representatividade de toda a
população brasileira”, diz
nota do Ministério da Saúde.

Na pesquisa são pergun-
tadas informações sobre ida-
de, sexo, escolaridade, esta-
do civil, raça/cor para que os
resultados reflitam a distri-
buição sociodemográfica da
população total. A pesquisa
não pede dados do Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), Re-
gistro Civil (RG) ou informa-
ções bancárias. (Agencia
Brasil)



Número de casos de covid-19 sobe
para 7.910; mortes chegam a 299
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O número de casos confir-
mados de infecção pelo novo
coronavírus no país subiu de
6.836 para 7.910 entre quarta-
feira (1º) e quinta-feira (2), con-
forme atualização do Ministério
da Saúde. O número de mortes
passou de 240 para 299. O índi-
ce de letalidade subiu de 3,5%
para 3,8%.

As mortes ocorreram em
São Paulo (188), Rio de Janeiro
(41), Ceará (20), Pernambuco
(9), Piauí (4), Rio Grande do Sul
(5), Paraná (4), Amazonas (3),
Distrito Federal (4), Minas Ge-

rais (4), Bahia (3), Santa Catari-
na (2), Rio Grande do Norte (2),
Sergipe (2), Alagoas (1), Mara-
nhão (1), Mato Grosso do Sul
(1), Pará (1), Espírito Santo (1),
Goiás (1), Paraíba (1) e Rondô-
nia (1).

Como vem ocorrendo diari-
amente, o governo atualiza, em
coletiva no Palácio do Planalto,
os dados do avanço da doença no
país. Participam os ministros da
Casa Civil, Walter Braga Netto;
da Saúde, Luiz Henrique Man-
detta; da Mulher, Família e Di-
reitos Humanos, Damares Alves;

e do Turismo, Álvaro Antônio.
Novos casos
Os novos casos totalizaram

1.076. O resultado significou um
aumento de 16% em relação ao
total registrado antes. Mas se
considerado apenas os novos
casos, o desempenho foi menor
do que nos dois dias anteriores,
quando os números foram, res-
pectivamente, de 1.119 (em 1º
de abril) e 1.138 (em 31 de mar-
ço).

Nas últimas 24 horas, foram
58 novas mortes. Nos três dias
desta semana, os números de

novas mortes totalizaram 23, 42
e 40. No tocante ao perfil das
vítimas, 58% eram homens e
42%, mulheres. No recorte por
idade, 89% das vítimas tinham
acima de 60 anos.

Já no tocante ao quadro de
saúde, 152 pessoas apresenta-
vam alguma doença do cora-
ção,104 tinham diabetes, 42 ti-
nham alguma condição de pneu-
mopatia e 30 estavam com uma
doença neurológica. As hospita-
lizações aumentaram de 1.274
para 1.587, uma elevação de
24%. (Agencia Brasil)

A Polícia Federal vai per-
mitir a entrada de viajantes es-
trangeiros portando células
destinadas ao transplante de
medula óssea. A determinação
é do ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Sergio Moro
A decisão atende a pedido da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa).

A agência reguladora aler-
tou ao Ministério da Justiça
(MJ) que a restrição estabele-
cida na Portaria nº 152, edita-
da para evitar maior dissemina-
ção da covid-19, “poderia im-
pedir a entrada de portadores
das chamadas células progeni-
toras hematopoiéticas (CPH)

PF vai permitir entrada
de estrangeiros com

células para transplante
no país”, segundo nota do MJ.
As células são usadas no trans-
plante de medula óssea.

“O ingresso no Brasil de
estrangeiro portando CPH para
transplantes pela modalidade
de bagagem acompanhada é de
evidente interesse público, in-
serindo-se na exceção de en-
trada permitida em portaria in-
terministerial. Autorizo desde
logo que estrangeiros portado-
res de células progenitoras he-
matopoiéticas para transplantes
ingressem no Brasil sem as
proibições decorrentes da pan-
demia do novo coronavírus”,
descreve a decisão de Moro.
(Agencia Brasil)

Dólar sobe pela quinta vez
seguida e aproxima-se de R$ 5,27

Em mais um dia de tensão
nos mercados globais, o dólar
voltou a subir e a bater recorde.
A bolsa de valores recuperou-se
da queda dos últimos dias e vol-
tou fechar em alta. O dólar co-
mercial encerrou a quinta-feira
(2) vendido a R$ 5,266, com alta
de R$ 0,005 (+0,09%), na mai-
or cotação nominal desde a cri-
ação do real. A divisa operou
próxima da estabilidade o dia
inteiro. Na máxima do dia, por
volta das 15h20, a cotação ultra-
passou os R$ 5,28, mas o Ban-
co Central (BC) interveio no
mercado.

A autoridade monetária ven-
deu US$ 835 milhões das reser-
vas internacionais. O BC hoje

não fez nenhum leilão de swap
cambial – equivalentes à venda
de dólares no mercado futuro. O
dólar comercial acumula alta de
31,23% em 2020.

Depois de dois dias seguidos
de queda, o índice Ibovespa, da
B3, a bolsa de valores brasilei-
ra, fechou esta quinta aos 72.253
pontos, com alta de 2,81%. O
índice seguiu a recuperação das
bolsas no exterior. O índice Dow
Jones, da Bolsa de Nova York,
encerrou o dia com alta de
2,24%, mesmo em meio às pers-
pectivas de que a economia dos
Estados Unidos seja mais afeta-
da pela pandemia de coronavírus
do que o previsto.

Há várias semanas, os mer-

cados financeiros em todo o
planeta atravessam um período
de nervosismo por causa da re-
cessão global provocada pelo
agravamento da pandemia de
coronavírus. As interrupções
na atividade econômica asso-
ciadas à restrição de atividades
sociais travam a produção e o
consumo, provocando instabi-
lidades.

Petróleo
A intensificação da guerra de

preços do petróleo entre Arábia
Saudita e Rússia deu uma trégua
nesta quinta-feira. Os dois paí-
ses estão aumentando a produ-
ção de petróleo, o que tem pro-
vocado uma queda mundial nos
preços. Na quinta-feira, o presi-

dente norte-americano Donald
Trump postou numa rede social
que um acordo está sendo fecha-
do entre os principais produto-
res, o que animou os mercados
globais.

A cotação do barril do tipo
Brent, que na terça-feira atingiu
o menor nível em 18 anos, su-
biu 9,8% e fechou em US$
27,18. A alta contribuiu para que
as ações da Petrobras, as mais
negociadas na bolsa, subissem.
Os papéis ordinários (com direi-
to a voto em assembleia de aci-
onistas) valorizaram-se 8,59%
nesta quarta. Os papéis preferen-
ciais (com preferência na distri-
buição de dividendos) subiram
8,46%. (Agencia Brasil)

O número de casos do novo
coronavírus no mundo chegou a
1 milhão na quinta-feira (2), à
medida que a pandemia explode
nos Estados Unidos e que o nú-
mero de mortos continua a su-
bir na Itália e na Espanha, de
acordo com uma contagem da
Universidade Johns Hopkins.

O vírus matou mais de 51 mil
pessoas no mundo, com o mai-
or número de mortes na Itália,
seguida pela Espanha e pelos
EUA, segundo o levantamento.

Os primeiros 100 mil casos
foram relatados em cerca de 55
dias e os primeiros 500 mil, em
76 dias. Os casos dobraram para
1 milhão nos últimos oito dias.

O total de casos relatados
nesta quinta cresceu 10% em
relação ao dia anterior, sendo a
primeira vez que a taxa alcançou
os dois dígitos desde que o ví-
rus propagou-se fora da China.

Existem 117 países e terri-
tórios que relataram mais de 100
casos, 50 com surtos de mais de
1 mil, e sete tendo relatado 50

Casos de coronavírus
no mundo superam

1 milhão, diz
universidade

mil ou mais casos de covid-19,
principalmente na Europa.

Agora, a taxa global de leta-
lidade está acima de 5% em re-
lação a todos os casos confirma-
dos, com países como o Reino
Unido, os EUA e a Espanha re-
latando um aumento nas mortes
ao longo dos últimos dias.

Cerca de 22% do total de
casos foram relatados pelos
EUA, enquanto Itália e Espanha
registraram, cada um, 11% dos
casos globais. A China, país no
qual o vírus surgiu em dezem-
bro, registrou 8% do total de
casos em todo o mundo, uma vez
que o epicentro da pandemia
mudou-se para a Europa e para
os EUA.

A Europa é responsável por
mais da metade dos casos e mais
de 70% das mortes relacionadas
ao vírus, já que os países do sul
da Europa, que tem parcela mai-
or da população com idade avan-
çada, têm sido particularmente
atingidos com força. (Agencia
Brasil)

Laboratórios agropecuários
poderão atuar no

diagnóstico de covid-19
A Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária (Anvisa) alterou
por seis meses o regulamento
técnico para funcionamento de
laboratórios clínicos. A medida,
em caráter excepcional, permi-
tirá a participação de laborató-
rios federais de defesa agrope-
cuária, vinculados ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (Mapa), na rede de la-
boratórios aptos a realizarem
análises para o diagnóstico de
covid-19, doença provocada
pelo novo coronavírus.

Para inclusão dos laboratóri-
os do ministério, a diretoria co-
legiada da agência reguladora pu-
blicou resolução que suspendeu
temporariamente o regulamento.

Conforme nota da Anvisa, “a
suspensão de algumas exigênci-
as não exime os laboratórios fe-
derais de defesa agropecuária,

entretanto, de atender os requi-
sitos técnicos para garantir a
qualidade e a segurança das aná-
lises para o diagnóstico da co-
vid-19, conforme as diretrizes
estabelecidas pelas autoridades
de saúde.”

Vão participar desse esfor-
ço os laboratórios de defesa
agropecuária de Minas Gerais,
Pernambuco, Rio Grande do Sul
e São Paulo.

De acordo com o ministério,
estão à disposição do Ministé-
rio da Saúde 84 laboratórios.
Além das unidades de defesa
agropecuária, há os laboratórios
da Embrapa e da Comissão Exe-
cutiva de Planejamento da La-
voura Cacaueira (Ceplac). Os la-
boratórios estão distribuídos em
42 instalações localizadas em
19 estados e 27 cidades. (Agen-
cia Brasil)

Câmara aprova alterações na
execução de emendas parlamentares
Os deputados aprovaram por

441 votos a favor e um contra,
em sessão remota do Congres-
so Nacional, o Projeto de Lei do
Congresso Nacional 2 (PLN 2),
encaminhado pelo governo fede-
ral, e que altera a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) de
2020 para regulamentar a exe-
cução de emendas parlamentares
obrigatórias individuais e de ban-
cada estadual.

É a primeira sessão do Con-
gresso após a decretação do es-
tado de calamidade pública e
também a primeira a ser realiza-
da pelo sistema de deliberação
remota. Pelas regras, a sessão é
realizada separadamente. O tex-

to agora vai ser analisado pelos
senadores.

Critérios
O projeto insere medidas

para impedir a execução das
emendas, caso seja constatada a
ausência de critérios técnicos, a
exemplo de projetos de enge-
nharia ou licença ambiental.
Nesses casos, o projeto deter-
mina que a justificativa para a não
execução deve ser elaborada, no
prazo de 60 dias, após o exercí-
cio financeiro de 2020, “pelos
gestores responsáveis pela exe-
cução das respectivas programa-
ções orçamentárias, nos órgãos
setoriais e nas unidades orça-
mentárias”.

O PLN autorizou ainda a li-
mitação do pagamento das
emendas obrigatórias na mesma
proporção das despesas discri-
cionárias do Executivo e dos
restos a pagar. A medida, no en-
tanto, não se aplica durante a vi-
gência do estado de calamidade
pública em decorrência da pan-
demia do novo coronavírus.

Antes da votação, o relator
da proposta, deputado Cacá
Leão (PP-BA), apresentou um
novo parecer, que manteve a
meta de déficit primário em R$
124,1 bilhões em 2020, mas in-
seriu a previsão de um déficit
primário de R$ 30,8 bilhões para
estados e municípios. Com isso,

a projeção para o déficit primá-
rio do setor público consolida-
do não financeiro ficou em R$
158,7 bilhões. A alteração aten-
deu a um pedido do Ministério
da Economia e os recursos po-
derão ser alocados no combate
a pandemia do novo coronavírus.

Os deputados acataram a
mensagem do Poder Executivo
pedindo a retirada do PLN 3/20.
O texto alterava a classificação
de emendas do relator-geral do
Orçamento de 2020, deputado
Domingos Neto (PSD-CE), no
valor de R$ 9,6 bilhões, para que
deixassem de ser impositivas e
passassem a ser discricionárias
do Executivo. (Agencia Brasil)

Multas por demora no atendimento
no Sacs são suspensas

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública suspendeu
por 60 dias a aplicação de mul-
tas em casos em que o Serviço
de Atendimento ao Cliente
(SAC) das empresas demorar
mais tempo para atender o cli-
ente que o máximo permitido
em lei, conforme o tipo de ati-
vidade.

Segundo o texto da Portaria
nº 156 publicada na quinta-feira
(2) no Diário Oficial da União,
a medida foi adotada devido aos
reflexos da pandemia do novo
coronavírus (covid-19).

Na própria portaria, o minis-
tério lembra que o Ministério da
Saúde recomendou que, durante

a atual pandemia, os serviços de
atendimento ao consumidor se-
jam, sempre que possível, reali-
zados por meio de canais digi-
tais, ferramentas e plataformas
virtuais que possam ser acessa-
das e utilizadas pelo maior nú-
mero de consumidores sem a
necessidade de atendimento pre-
sencial.

Durante a vigência da medi-
da, que pode ser revista ou pror-
rogada conforme a evolução da
situação, a Secretaria Nacional
do Consumidor (Senacon) vai
monitorar o atendimento pres-
tado aos consumidores por meio
de relatórios quinzenais que as
próprias empresas deverão apre-

sentar ao órgão.
Até hoje, o assunto era regi-

do pela Portaria nº 2.014, de
outubro de 2008. Esta estabele-
cia que o tempo máximo para
que o consumidor fosse atendi-
do por um funcionário do call
center era de até 60 segundos,
excetuadas as situações previs-
tas em lei.

Nos serviços financeiros, o
tempo máximo para o contato
direto com o atendente era de até
45 segundos - a não ser nas se-
gundas-feiras, nos dias que ante-
cedem e sucedem os feriados e
no 5º dia útil de cada mês, quan-
do o prazo máximo permitido é
de 90 segundos. Já nos serviços

de energia elétrica, o tempo má-
ximo só poderia ultrapassar os
60 segundos em caso de atendi-
mentos emergenciais de abran-
gência sistêmica que resultem na
interrupção do fornecimento de
energia elétrica a um grande nú-
mero de consumidores, ocasio-
nando elevada concentração de
chamadas telefônicas.

A Senacon recomenda que,
durante a vigência da nova regra,
às companhias optem por canais
alternativos de atendimento ao
consumidor como, por exemplo,
o site consumidor.gov.br (plata-
forma oficial do governo fede-
ral para registro de reclama-
ções). (Agencia Brasil)

TRF2 nega libertação de presos em
grupo de risco para coronavírus

A libertação de presos con-
siderados como grupo de risco
para o coronavírus foi negada
pelo Tribunal Regional Federal
da 2ª Região (TRF2). A decisão
foi do desembargador federal
Abel Gomes, que negou habeas
corpus, com pedido de liminar,
da Defensoria Pública da União
(DPU), de que fossem soltas “to-
das as pessoas presas ou que vi-
erem a ser presas e que estejam
no grupo de risco da pandemia”.

Em sua decisão, divulgada na
quinta-feira (2), Abel conside-
rou que pedido da DPU não
comprovou por que o risco de
contrair a doença seria maior

para os internos do sistema pri-
sional e afirmou que o pedido se
baseou em argumentos abstra-
tos. A DPU argumentou, no pe-
dido de habeas corpus, a fragili-
dade desses grupos diante do ví-
rus, a superlotação do sistema
prisional brasileiro e o risco de
rebeliões e fugas de presos.

Segundo texto divulgado pela
assessoria do TRF2, o habeas
corpus beneficiaria idosos, ges-
tantes, portadores de doenças
crônicas, como diabetes, hiper-
tensão e doenças cardíacas, por-
tadores de doenças respiratóri-
as, de doenças renais e imuno-
deprimidos.

O desembargador lembrou
que em São Paulo, onde há o
maior número de contaminados
no Brasil, tem aumentado rapi-
damente os casos de menores de
60 anos infectados. “Se formos
levar em conta essas informa-
ções e estatísticas oficiais, a
ordem precisaria ser estendida
a todos quantos ocupam o siste-
ma prisional, eis que a maior
parte está exatamente na faixa
etária que mais tem sido acome-
tida percentualmente, tomando
por orientação o estado mais afe-
tado da Federação”, disse Abel.

O desembargador conside-
rou que a soltura de presos nos

grupos de risco poderia não só
não evitar a doença, como ser
causa de rebeliões: “É que os que
ficarem presos podem não se
conformar com tão inseguras
premissas para que os outros
fossem soltos e eles não”.

O estado do Rio de Janeiro
tem uma população carcerária ao
redor de 51 mil presos. O pro-
blema com doenças, não apenas
o coronavírus, é uma constante
no sistema, que convive com
outras enfermidades, como tu-
berculose e meningite. O méri-
to do pedido de habeas corpus
ainda será julgado pelo TRF2.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos


